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1 - AT,~ DA 17411 SESSAO DELIBERATI-
VA EXTRAOlflDINÁRIA, EM 23 DE NOVEMBRO 
DE 1997 rI . 

1.1 - AIBERTURA 
1.2 - eXPEDIENTE 
1.2.1 -/\fMensagens do Presidente da Re- , 

pública 
NII 196', de 1997 (nl! 1.409/97, na origem), 

de 20 do col'!~nte, restituindo autógrafos do Projeto 
de Lei da Câmara nll 36, de 1997 (nll 3.242/97, na 
Casa de ori!)em), de iniciativa do Presidente da 
República, que dispõe sobre o Sistema de Finan­
ciamento Irri&biliário, institui a alienação fiduciária 
de coisa im6'~eI e dá outras providências, sanciona-

II . 
do e transfolmado na Lei nl! 9.514, de 20 de no­., 
vembro de ~~97 •............................... , .........•.......... 

NII 19'7, de 1997 (nll 1.410/97, na origem), 
de 20 do coirente, restituindo autógrafos do Projeto 
de Lei da Cilmara nl! 48, de 1997 (nl! 2.707/97, na 
Casa de o~gem), de iniciativa do Presidente da 
República, ;Iue dispõe sobre a admissão de pro­
fessores, tebnicos e cientistas estrangeiros pelas 
universidad~s e pelas. instituições de pesquisa 
científica ~I tecnológica. federais, sancionado e 
transformado na Lei nl! 9.515, de 20 de novembro 
de 1997 ... ..I! ........................................................... . 

'1 
NI! HI8, de 1997 (nl! 1.412/97, na origem), 

de 20 do c:~rrente, restituindo,autógrafos do Pro­
jeto de Lei 'hl! 15, de 1997 -CN, que autoriza o Po­
der Execu1~ivo a abrir ao Orçamento Fiscal da 
União, em :Ifavor do Ministério da Justiça, crédito 
supleme'1tl~~ no valor de R$610.234,OO (seiscen­
tos e dez '~il e duzentos e trinta e quatro reais), 
para os fi";~ que especifica, sancionado e transfor­
mado na L;~i nl! 9.516, de 20 de novembro de 1997. 

,~ . 

NI! 199, de 1997 (nl! 1.413/97, na origem), 
de 20 dó ilórrente, restituindo autógrafos do Pro­
jeto de Leitnl! 18, de 1997-CN, que autoriza o Po­
der Execlltivo a abrir ao Orçamento Fiscal da 
União, emtfavor do Ministério 'de Minas e Energia, 
crédito SUI)lementar no valor de R$26.897.396,OO 
(vinte e s~liS,:milhOes, oit~ento!. e noventa e sete 
mil e trez,emos e noventa.e seis reais), para os 
fins que :3specifica, sancionado e transformado 
na Lei nl! !~.517, de 20 de novembro de 1997 ...... . 

'r 
NI! :200, de 1997 (nl! 1.414/97, na origem), 

de 20 do '~corrente, restituindo autógrafos do Pro­
jeto de LE;i nl! 23, de 1997-CN, que autoriza o Po­
der ExeciJtivo '8 abrir aos Orçamentos Fiscal e da 

5617 

5617 

25617 

I I l 

25617 

. . 
Seguridade Social da União, em favor de diver­
sOs Órgãos do Poder Judiciário, crédito suple­
mentar no valor global de R$14.161.896,OO (qua­
torze milhões, cento e sessenta e um mil e oito- . 
centos e noventa e seis reais), para os fins que es-
pecifica, sancionado e transformado na Lei nl! 9.518, 
de 20 de novembro de 1997 .......... ; ...................... : 

1.2.2 -:- Aviso do Ministro de Estado dos. 
Transportes t 

NI! 1.011/97, de 13 do corrente, encami­
nhando c6pia dos Pareceres elaborados pela 
Consultoria Jurídica do Ministério, solicitada atra­
vés do Requerimento nl! 774, de 1997, do Sena-

25617 

dor Gilberto Miranda. ............................................. 25618 
1.2.3 - leitura de projetos 
Projeto de Lei do Senado nl! 252, de 1997, 

de autoria do Senador José Serra, que extingue a 
utilização da Taxa Referencial (TR) nos depósitos 
em que especifica e dá outras providências ...... :.. . 25618 

Projeto de Lei do Senado nl! 253, de 1997, 
de autoria do Senador Casildo Maldaner, que al­
tera procedimentos relativos ao Programa . Nacional 
de Desestatização, constante da Lei nl! 9.491, de 9 
de setembro de 1997, e dá outras providências... 25627 

1.2.4 - Requerimentos 
NI! 1.021, de 1997, de autoria do Senador 

Pedro Simon, solicitando ao Ministro da Justiça 
aS informações que menciona ....................... ;........ 25628 

NI! 1.022, de 1997, de autoria do Senador 
Pedro Simon, solicitando ao Ministro da Educa-
ção e do Desporto as informações que menciona. 25630 

1.2.5 _ Discursos do Expediente .. . .. " 
SENADOR ROMEU TUMA - Considerações 

sobre os esclarecimentos prestados ao Senado 
pelos Ministros da Fazenda e o do Planejamento 
e Orçamento, no dia de ontem, ressaltando as in-

. tetvenções dos Srs. Senadores. Parabenizando 'o' .. , 
Senador Antonio Carlos Magalhães pela convo­
éação do Senado neste final de semana e, tam­
bém, ao Senador Josaphat Marinho, pelo brilhan-
te trabalho frente à relatoria .do Projeto do' Código 
Civil. ........................................................................ 25631 

SENADOR GILVAM BORGES...., Congratu~ 
larido-se com a iniciativa do PreSidente do 'Séna~ 
do na convocação da Casa neste final desema­
na. Defesa do controvertido Projeto de léi 'do Se­
nado nl! 125, de 1996, que autoriza a prática da 
morte sem dor nos casos que especifica e dá ou-
tras providências, de sua autoria, apelandO.,' 
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para que o Presidente da Comissão de Constitui- Marinho, Presidente da Comissão Especial e Ra-
ção, Justiça e Cidadania designe relator para a lator-Geral da matéria, respectivamente. .............. 25638 
matéria. .................................................................. 25633 1.3.1 - Comunicação da Presidência 

SENADOR LAURO CAMPOS - Regozijo Lembrando ao Plenário a realização de &eS-

pela posse no cargo de Presidente do Tribunal são deliberativa ordinária amanhã, às 14 horas e 30 
de Justiça do Rio de Janeiro, na próxima terça- minutos, destinada à continuação da áJSCUSsão do 
feira, do Desembargador Maninho Alves da Silva Projeto de Lei da Câmara ff1 118, de 1984 (ff1 
Campos. ................................................................. 25635 634175, na Casa de origem), de iniciativa do Presi-

SENADORA JÚN/A MAR/SE - Comentá- dente da República, que institui o Código Civil. .... 25650 
rios ao pacote fiscal lançado pelo govemo, tendo 1.4 - ENCERRAMENTO 
em vista a iinpossibilidade da intervenção de S. Exa. 2 - DISCURSO PRONUNCIADO EM SES-
por ocasião da convocação dos Ministr03 da Fa- SÃO ANTERIOR Jt 
zenda e o do Planejamento e Orçamento, ontem Do Senador Bemardo Cabral, proferido na 
no Senado, para prestarem 8scIarecimentos 50- sessão de 21-11-97 (republicação)....................... 25650 
bre o mesmo, devido ao adiantado da hora. ......... 25636 3 - EMENDAS 

SENADOR PEDRO S/MON - Solicitando Oferecidas à Medida Provisória n!! 1.602, 
ao Presidente do Senado tomar conhecimento de 1997, que altera li legislação tributária federal 
sobre o possrvel encontro dos Presidentes Fer- e dá outras providências (Publicadas em supla-
nando Henrique Cardoso e Jacques Chirac, na mento a este Diário)............................................... 25657 
fronteira entre o Brasil e a Guiana Francesa, con- 4 - MESA DIRETORA 
forme anunciado pela imprensa. ........................... 25638 5 - CORREGEDORIA PARLAMENTAR 

SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magahães) 6 - PROCURADORIA PARLAMENTAR 
- Comunicando ao Senador Pedro Simon, que 7 - ÚDERES E VlCE-ÚDERES DE PAR-
encaminhará seu pronunciamento à Comissão de TIDOS c 

Relações Exteriores e Defesa Nacional para pro- 8 _ CONSELHO DE ÉTICA E DECORO 
ferir parecer. .......................................................... 25638 PARLAMENTAR 

1.3 - ORDEM DO DIA 
Projeto de Lei da Câmara nll 118, de 1984 9 - COMPOSiÇÃO. DAS COMISSÕES 

(nll 634175, na Casa de origem), de iniciativa do PERMANENTES 
Presidente da República, que institui o Código Ci- 10 - COMISSÃO PARLAMENTAR CON-
vil. Discussão Iniciada, tendo usado da palavra JUNTA DO .MERCOSUL (REPRESENTAÇÃO 
os Senadores Ron8ldo Cunha Uma e Josaptlat BRASILEIRA) . .• . 
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~I 

A1ta da 1741 Sessão [eliberativa Extraordinária 

I em 23 de nClvembro de 1997" .. 
. '3ª Sessão Legislativa Ordinária da 50ª Legislatura 

Presidência dos Srs.: Anton o Carlos Magalhães e Geraldo Melo 
j .,. 

I 

I 
, As 10 ~~ORAS, ACHAM-SE PRESENTES jDS 

SRS. SENACjORES: " 

r Abdias l"ascimento - Ademir Andr~de - Alb'~o 
/" Boaventura -{'Antonio Cartos Magalhães - Bello Par­

ga - Beneditll da Silva - Beni Veras - Bernardo ( a­
I bral - Carto~! Bez~rra - Cartos Patrocinio - Calos 

Wilson - Ca;~ildo Maldaner _. Coutinho Jorge - E di­
I son lobão -:rEduardo Suplicy - Élcio Alvares.,.. Eh1i­
i lia Femande!s - Esperidião Amin - Femando Be er­
: ra - Flavia~p Melo".. Francelino Pereira - Fre~as 
~ Neto - Gemido Melo - Gerson Camata - Gih am 
, Borges - G~!ilherme Palmeira - Humberto lucenfa -

: JJa~erRBarbh~flhOJ- JeffhersoMn ~ehres -JJ~~OAF~~~ li -
l oao oc a - osap at ann o - o~ gnpl. o -
r José Alves lr José Eduardo Dutra - José Foga~ a -
I: José Roberto Arruda - José Sarney - José Ser 'a -

, Júnia Marisfl- Lauro Campos - Leonel Paiva - Levy 
t Dias - Lúci;~ Alcântara - Nabor Júnior - Ney S as­
I. suna - Os~~ar Dias - Otoniel Machado - Pedre Si-
I mon - Regina Assumpção - Renan Calheiros - Ro-
r berto FreirJ~ - Roberto Requião ..:. Romero Ju Fá·-
i Romeú Tu;~a - Ronaldo Cunha Lima - Seba tião 

Rocha - ~1~9iO Machado - Vilson Kleinubing. 

~ O SRi, PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A lista 
f I~ de presenç:a acusa o comparecimento de 59 Srs. 

Senadores;: Havendo número regimental, de~laro 
aberta a sessão. " 

Sob sI proteção de Deus, iniciamos nosso$ tra-

balhos. 11 
O Sr., 1!! Secretário em exercício, Senadol Oto-

niel Macha(jo, procederá à leitura do Expedient . 

É lido· o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 
010 PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

ResJ~uindo . autógrafos de projetos de IE • san­
cionados:;1 

N!! 1:p6, de 1997 (n!! 1.409/97, na origeln), de 
20 do coniente, referente ao Projeto de lei da "âma­
ra n!! 36, !:te 1997 (n!! 3.242/97, na Casa de or gem), 
de iniciati:fa do Presidente da República, que "~ispõe 
sobre o rlema de Financiamento lmobiliáric. insti-

tui a alienação fiduciária de coisa imóvel e dá outras 
providências·, sancionado e transformado na lei n!! 
9.514, de 20 de novembro de 1997; 

N!! 197, de 1997 (n!! 1.410/97, na origem), de 
20 do corrente, referente ao Projeto de lei da Câma­
ra nº 48, de 1997 (n!! 2.707/97, na Casa de origem), 
de iniciativa do Presidente da República, que udispãe 
sobre a admissão de professores, técnicos e cientis­
tas estrangeiros pelas universidades e pelas institui­
ções de pesquisa científica e tecnológica federais·, 
sancionado e transformado na lei n!! 9.515, de 20 de 
novembro de 1997; 

N!! 198, de 1997 (n!! 1.412/97, na.origem), de 
20 do corrente, referente ao Projeto de lei n!! 15, de 
1997-CN, que Mautoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério 
da Justiça, crédito súplementar no valor de 
R$610.234,00 (seiscentos e dez mil e duzentos e 
trinta e quatro reais), para os fins que especificaM, 
sancionado e transformado na lei n!! 9.516, de 20 de 
novembro de 1997; 

N!! 199,'de 1997 (n!! 1.413/97, na origem), de 
20 do corrente, referente ao Projeto de"lei n!! 18, de 
1997-CN, que Mautoriza o Poder'Executivo a 'abrir ao 
Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério. 
de Minas e Energia, crédito suplementar no valor de 
R$26.897.396,OO (vinte e seis milhões, oitocentos e 
noventa e sete mil e trezentos e noventa e seis 
reais), para os fins que especifica0

, sancionado e 
transformado na lei nº 9.517, de 20 de novembro de 
1997; e ,. , 

N!! 200, de 1997 (n!! 1.414/97; na origem), de 
20 do corrente, referente ao Projeto de lei n!!23, 
de 1997-CN, que "autoriza o Poder Executivo a 
abrir aos Orçamentos "Fiscal e da Seguridade So­
cial da União, em favor de diversos Órgãos do Po~ 
der Judiciário, crédito suplementar no valor global 
de R$14.161.896,OO (quatorze milhões, éento e 
sessenta e um mil e oitocentos e noventa e seis 
reais), para os fins que especifica", sancionado e 
transformado na lei n!! 9.518/de 20 de novembro de 
1997. ' 

, 'I -

,Será feita a del(}da comu,?icação à Câ-
mara dos Deputados. ' 
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AVISO 

DO MINISTRO DE ESTADO 
DOS TRANSPORTES 

N2 1.011/97, de 13 do corrente, encaminhando 
cópia dos Pareceres elaborados pela Consultoria Ju­
rídica do referido Ministério, solicitada através do 
Requerimento n2 774, de 1997, do Senador Gilberto 
Miranda. 

As informações foram remetidas; em 
cópia, ao requerente. 

O requerimento vai ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O expe­
diente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa, projetos que serão lidos pelo Sr. 12 Secretário 
em exercício, Senador Otoniel Machado. 

, São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N2 252, DE 1997 

Extingue a utilização da Taxa Refer­
encial (TA) nos depósitos em que especi­
fica e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 Os depósitos de poupança, a cada data­

base, terão remuneração composta por: 
I - remuneração básica: equivalente à variação 

do rndice Geral de Preços - Mercado (IGP-M), publi­
cado pela Fundação Getúlio Vargas; 

11 - rendimento mínimo: juros de meio por cen­
to ao mês; 

111 - rendimento extra: juro adicional, cuja defi­
nição e alteração cabem ao Conselho Monetário Na­
cional, facultada a possibilidade de observar-se ta­
'xas diferenciais proporcionalmente maiores quanto 
maior o período de aplicação. 

§ 12 A remuneração será calculada sobre o 
, menor saldo apresentado em cada período de rendi-

mento. , 
§ 22 A data-base de remuneração da conta de 

depósito de poupança será ó dia do mês de sua 
'abertura, considerando-se a data-base de remunera­
ção das contas abertas nos dias 29,30 e 31 como o 
dia 1!! do mês seguinte. 

§ 39 O disposto neste artigo aplicar-se-á, para 
cada depósito de poupança, a partir do primeiro dia 
após a primeira data-base de remuneração posterior 
à data de promulgação desta Lei. 

§ 42 Para efeito do disposto no inciso I do ca­
put, será utilizado, nos depósitos de periodicidade 

mensal, o último IGP-M disponível, e nos de peri­
odicidade superior a um mês, o acumulado, em pe­
ríodo equivalente, dos últimos IGP-M disponíveis. 

§ 52 O rendimento previsto no inciso 111 não es­
'tará isento de tributação. 

§ 62 O Banco Central do Brasil regulamentará o 
disposto neste artigo. 

Art. 22 É o Banco Central do Brasil autorizado a 
instituir e disciplinar outras modalidades de caderne­
tas de poupança, para financiar programas. habita­
cionais, observadas a periodicidade de crédito de 
rendimentos mínimos de um mês e a remuneração 
básica pelo rndice Geral de Preços - Mercado (IGP­
M), publicado pela Fundação Getúlio Vargas. 

Art. 3º Os contratos já existentes, que original­
mente continham cláusula expressa de utilização da 
Unidade Padrão de Capital (UPC) como fator de 
atualização, "passam a ser atualizados mediante a 
aplicação do índice de remuneração básica, acresci­
do do rendimento extra, a que se referem os incisos 
I e 111 do art. 12, dos depósitos de poupança com 
data-base de remuneração no dia 12• 

Art. 49 Os saldos devedores e as prestações 
dos contratos celebrados até 24 de novembro de 
1986 por entidades integrantes dos Sistemas Finan­
ceiros da Habitação edo Saneamento (SFH e SFS), 
com cláusula de atualização monetária pela variação 
da UPC, da OTN, do Saláno Mínimo ou do Salário 
Mínimo de Referência, passam a ser atualizados 
pela aplicação do índice de remuneração básica, 
acrescido do rendimento extra, a que se referem os 

• incisos I e 111 do àrt. 12, dos Depósitos de Poupança 
com data-base de remuneração no dia 12, mantidas 
a periodicidade e as taxas de juros estabelecidas 

" contratualmente. , 
. § 1 20S saldos devedores e as prestações dos 

contratos celebrados no período de 25 de novembro 
de 1986 a 31 de janeiro de 1991, pelas entidades 
mencionadas neste a~igo, com recursos de' depósi-

. tos de poupança, passam a ser atualizados mensal­
mente pela aplicação do índice de remuneração bá­
sica,acrescido do rendimento extra, i:!' que se refe­
rem os incisos I e 111' do art. 12, dos Depósitos de 
Poupança com data-base de remuneração no dia de 
assinatura dos respectivos contratos ... I 

§ 22 Os contratos êelebrados a pártir da vigên­
cia da medida provisória que deu ongem à Lei n!! 

, 8.177, de 12 de março de 1991, pelás entidades 
mencionadas neste artigo, com recursos de Depósi­
tos de Poupança, terão ,cláusula de atualização pela 
remuneração básica, acrescida do rendimento extra, 
referidos nos incisos-I e 111 do art. 12,laplicáveis aos 
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~. D:pósit~s de !l0~pança com data-base de r~muner: - b) nos contratos firmados a partir de 25 de no-
çao no dia de ElSSlnatura dos respectivos contratos. vembro de 1986, o índice a ser utilizado correspon-

§ 31! O !~isposto neste artigo aplica-se igu. 1- derá àquele aplicável às contas de depósitos de 
t à ~ - . men e s opEiraçoes ativas e passivas dos fund 1Is poupança com data-base de remuneração no dia da 

vinculados aol SFH, ressalvado o disposto no par~- assinatura dos respectivos contratos; 
grafo seguinte,. " - do índice correspondente ao percentual re-

I' .. 
§ 42 O disposto no § lI! deste artigoaplica-~e lativo ao ganho real de salário. 

às letras Hip;~tecárias emitidas e aos depósitos e ~- § 1 I! No caso de contratos enquadrados na mo-
tuados a qualquer título, com recursos oriundos d)s dalidade plena do PES/CP, far-se-á o reajuste men-
Depósitos dejtpoupança, pelas entidades meneio r a- sal das respectivas prestações, observado o dispos-
das neste artigo, junto ao Banco Central do Brasil. to nas alíneas a e b do item I deste artigo. 

, Art. 51! ;:,s contratos celebrados a partir de 12 § 21! Do percentual de reajuste de que trata o 
de fevereiro ;~e 1991,' relativos a operações reali. a- caput deste artigo será deduzido o percentual de 
das por eml)resas c~nstrutoras e incorporador s, reajuste a que se refere o parágrafo anterior. 

I com adquirei~tes de imóveis residenciais ,e comer- § 32 É facultado ao agente financeiro aplicar, 
I ciais, qu~ co;~te~ham'cláusula de remuneração p~la em substituição aos percentuais previstos no caput 

taxa báSica laphcável aos depósitos de poupanÇa, e § 12 deste artigo, o índice de aumento salarial da 
passam a .s~f remunerados pela remuneração b. si- categoria profissional, quando conhecido. 

I ca, acrescldal do rendimento extra, referidos nos h ci- Art. 81! As obrigações do Fundo de Compensa-
I sos I e'lII dO:~rt. lI!, desde que vinculados a finan ia- ção de Variações Salariais (FCVS) serão atualizadas 

men~o )unto\1 a instituições integrantes do Sistema mensalmente pela remuneração básica a que se re-
Brasileiro de,Poupança e Empréstimo (SBPE). fere o inciso I do art. lI!. 

Parágrilfo único. É facultada, a partir da I ro- Art. 9!! As sentenças judiciais, de qualquer na-
mulgação d~;sta lei, a celebração de contratos (om tureza, serão obrigatoriamente atualizadas pela remu-
as caracterí;~ticas descritas no caput, com cláw ula neração básica a que se refere o inciso I do art. 1 I!. . 
de remuner~lçãO pela remuneração básica, acre~i- Art. 10. Esta lei entra em vigor na datá de sua 
da do r~ndi!rento ext~, referidos nos incisos I 111 publicação. 
do art. 1-, dElsde que Vinculados a financiamento un- Art. 11. Ficam revogados os arts. 12, 13, 14, 

" to a instituições integrantes do Sistema Brasileirc de 15, 16, 18, 19; 21 e 23 da lei nl! 8.177, de 1 I! de mar-
Poupança e'/Empréstimo (SBPE). ço de 1991, o art. -r- .da lei nl! 8.660, de 28 de maio 

Art. 61!; Os saldos dos contratos reali~ados om de 19~3, e dem~is disposições em contrário. 

recursos dos depósitos de poupança rural, s rão Justificação 
atua~izados I{pela remuneração básica, acrescid. do 
rendimento ,rxtra, referidos, nos incisos I e 111 d( art. 
lI!, aplicadas aos depósitos de poupança com (ata­
base de rerhuneração no dia da assinatura dos res-

t· ,j pec IVOS COlltratos. 
Ij , 

. ~rt. ~,As prestações, ~en~ais dos contrate s de 
flnanClame~:to firmados n~: ambito do, SFH, vin ula­
dos ao Pla!lO de Eq'uivalência Salarial por Cate ~oria 
Profissions;lf.(PES/CP), serão reajustadas em fu~ção 
da data-ba:k para li respectiva revisão salarial me-

~~, l' 
diante a aplipação: " 

. I - d~~ ín~ice derivado da taxa de remunel ação 
báSica acm;;~lda do rendimento extra, referidOl nos 
incisos I e )(111 do art. 1 I!, aplicáveiS aos depósitc s de 
poupança Nvre no período observado que: 

a) nOf'contratos firm;:ldos até 24.de novembro 
de 1986, Ilo.~ índice a ser utilizado correspo derá 
àquele ap!ticável às contas de poupança com data­
base de re,muneração no dia 1 I! de cada mês; 

Desde a implantação do chamado Plano Col­
lor, em 1991, a cademeta de poupança tem a sua 
correção monetária atrelada à Taxa Referencial -
TR. Diversos outros contratos e passivos públicos, 
que utilizam o índice de correção da poupança como. 
referencial, também ficam atrelados à TR. 

Este procedimento contém impropriedade que 
gera significativo prejuízo ao Erário. Isto porqu~, a 
TR não é um índice de preços, e sim,uma taxa de ju­
ros que, via de regra, supera a variação dos preços. 
Assim, indexar a poupança e passivos públicos à TR . 
significa aplicar correção monetária excessiva a es­
tes valores. Tal prejuízo aumenta sempre que a taxa 
de juros básica da economia se eleva. 

Este projeto de lei tem o objetivo de desvincu­
lar da variação da TR a correção do saldo de três 
importantes passivos públicos: o Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço (FGTS); o Fundo de Compen~ 
sação de Variações Salariais (FCVS) e as sentenças 
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judiciais de responsabilidade dos erários federal, es- Art. 111 O Banco Central do Brasil divulgará 
taduais e municipais. Taxa Referencial (TR), calculada a partir da remune-

Nesse sentido, os saldos das cadernetas de ração mensal média líquida de impostos, dos depó-
poupança passariam a ser corrigidos não mais pela sitos a prazo fixo captados nos bancos comerciais, 
TR, e sim pelo índice Geral de Preços - Mercado, bancos de investimentos, bancos múltiplos com car-
publicado pela Fundação Getúlio Vargas. A escolha teira comercial ou de investimentos, caixas econômi-
do IGP-M deve-se ao fato de este índice de preços cas, ou dos títulos públicos federais, estaduais e mu-
estar disponível desde o início de cada mês, o que nicipais, de acordo com metodologia a ser aprovada 
facilitará o cálculo da remuneração básica dos dep6- pelo Conselho Monetário Nacional, no prazo de ses-
sitos de poupança. Para evitar que a caderneta de senta dias e enviada ao conhecimento do Senado 
poupança perca atratividade, faculta-se ao Conselho Federal. 
Monetário Nacional (CMN) a fixação de uma taxa de § 111 A TR será mensalmente divulgada pelo 
juros extra, acima dos atuais 0,5% mensais. Banco Central do Brasil, no máximo até o oitavo dia 

Com vistas a evitar o "descasamento· entre útil do mês de referência. 
operações ativas e passivas relacionadas às cader- § 211 As instituições que venham a ser utilizadas 
netas de poupança, todos os contratos que têm corno bancos de referência, dentre elas, necessaria-
como referência a variação da caderneta de poupan- mente, as dez maiores do País, classificadas pelo 
ça (ou seja, a TR) passam a ter como referência o volume de depósitos a prazo fixo, estão obrigadas a 
IGP-M mais a taxa de juros extra arbitrada pelo CMN. forneCer as informações de que trata este artigo, se-

Excetuam-se deste procedimento os saldos do gundo normas estabelecidas pelo Conselho Monetá-
FGTS e FCVS, que não necessitam de equiparação rio Nacional, sujeitando-se a instituição e seus admi-
de taxas. O FGTS é urna poupança compulsória, nistradores, no caso de infração às referidas normas, 
não sendo necessário, portanto, elevar o seu rendi- às penas estabelecidas no art. 44 da Lei nll 4.595, de 
mento de acordo com o crescimento do juro básico 31 de dezembro de 1964. 
da econornia. Ao se alterar a definição de remunera- § 311 Enquanto não aprovada a metodologia de 
ção básica da poupança, altera-se também a forma cálculo de que trata este artigo, o Banco Central do 
de remuneração do FGTS. O FCVS é um passivo Brasil fixará a TA. 
público proveniente do acúmulo de dívidas passa- Art. 2l1 · O Banco Central do Brasil divulgará, 
das, não estando "casado· com qualquer operação para cada dia útil, a Taxa Referencial Diária (TRD), 
ativa em ser. logo, também neste caso não há moti- correspondendo seu valor diário à distribuição pro 
vos para elevar a correção deste passivo ao sabor rata dia da TR fixada para o mês corrente. 
da variação dos juros de curto prazo da economia. § 1 li Enquanto não divulgada a TR relativa ao 

Fato semelhante ocorre com as sentenças judi- mês corrente, o valor da TRD será fixado pelo Banco 
ciais nas quais os erários das três esferas de gover- Central do Brasil com base em estimativa daquela 
no constam como condenados a pagamento de in- taxa. 
denizações. Trata-se de ações judiciais, na maioria § 211 Divulgada a TR, a fixação da TRD nos 
das vezes trabalhistas, e que não têm qualquer moti- dias úteis restantes do mês deve ser realizada de 
vo para serem corrigidas por uma taxa de juros forma tal que a TRD acumulada entre o 111 dia útil do 
como a TA. mês e o 1 li dia útil do mês subseqüente seja igual à 

. Pelo exposto, conto com a colaboração dos TR do mês corrente. 
ilustres pares para a aprovação deste projeto de lei. Art. 311 Ficam extintos a partir de 111 de fevereiro 

Sala das Sessões, 23 de novembro de 1997. - de 1991: 
Senador José Serra. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

lEI NlI 8.177, DE 111 DE MARÇO 1991 

Estabelece regras para a desindexa­
ção da economia e dá outras providências. 

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin­
te lei: 

1- o BTN Fiscal instituído pela lei nll 7.799, de 
10 de julho de 1989;, .. 

11- o Bônus do Tesouro Nacional (~TN) de que 
trata o art. 511 da lei nll 7.7n, de 19',de junho de 
1989, assegurada a liquidação dos títulos em circu­
lação, nos seus respecti~os vencimentos; 

111 - o Maior Valorrde Referência,{MVR) e as 
demais unidades de COnta assemelha,das que são 
atualizadas, direta ou indiretamente,.por índice de 
preços . 
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I Parágraib único. O valor do BTN e do BTN Fi - I - nos contratos que prevêem índice substituti- / A' 

cal destinado'~ conversão para cruzeiros dos contr - vo deverá ser adotado esse índice, exceto nos ca_/J' / 
tos extintos n;~ data de publicação da medida pro i- sos em que esta lei dispuser em contrário; .... 
sória que dell origem a esta lei, assim como p 11 ....: nos contratos em que não houver previsãó 
efeitos fiscais~' é de Cr$126,8621. de índice substitutivo, será utilizada a TR, no"câso 

Art. 41! ~lpartir da vigência da medida provisó 'a dos contratos referentes ao BTN ou a unidade-Corri-
que deu origElm a esta lei, a Fundação Instituto B a- gida mensalmente, ou a TRD, no caso.dáqúeles re-
sileiro de Ge<~grafia e Estatística deixará de calcu ar ferentes ao BTN Fiscal e a unidadeS,'cóÓigidas dia-
o índice de Fleajuste de Valores Fiscais (IRFV) o riamente. ~ 
índice da Ce~~ta Básica (ICB), mantido o cálculo Parágrafo único. Para. atualização, no mês de 
índice Naciorlal de Preços ao Consumidor (INPC). fevereiro de 1991, dos. êóntratos referentes ao BTN, 

Art. 51! ~~ partir de 1 I! de março de 1991, o v lor a unidade de conta éÔin correção mensal ou a índice 
nominal dafl Obrigações do Tesouro Nacio ai de preços, deverá'ser utilizado índice resultante de 
(OTN), emiti;~as anteriormente a 15 de janeiro de composição entre o índice pro rata, no período de-
1989 (art. 61!:!dO Decreto-Lei n!! 2.284, de 10 de ar- corrido entre a data de aniversário do contrato no 
ço de 1986),~ dos Bônus do Tesouro Nacional (B), mês de janeiro de 1991 e o dia 1!! de fevereiro de 
emitidos até 'a data de vigência da medida provis ria 1991 e a TRD entre 1!! de fevereiro de 1991 e o dia 
que deu orii~em a esta lei, das Letras do' Teso ro de aniversário do contrato no mês de fevereiro. 
Nacional, de: Série Especial (§ 1!! do art. 11 do e- Art. ]I! Os saldos dos cruzados novos transferidos 
ereto-Lei nl! ;~.376, de 25 de novembro de 1987 , e ao Banco Central do Brasil, na fonna. da Lei nº 8.024, de 
dos Títulos ela Dívida Agrária (TOA), será atualiz do, 12 de abril de 1990, serão remunerados, a partir de 
no Primeiro;\dia de cada mês, por índice calcul d011! de fevereiro de 1991 e até a data da conversão, 
com base nu TR referente ao mês anterior.' pela TRD, acrescida de juros de seis por cento ao 
, § 1 I! d; disposto neste artigo aplica-se tam m ano, ou fração pro rata, e serão improrrogavelrnente, 

aos BTN enlitidos anteriormente à vigência da di- convertidos em cruzeiros, na fonna. da Lei n!! 8.024, de 
da provisóri;~ que deu origem a esta lei, com clá su- 12 de abril de 1990. 
la de opção~lficando assegurada, por ocasião do es- Art. 8º O art. SI! da Lei n!! 7.862, de 30 de outubro 
gate, a alterhativa de atualização com base na v ria- de 1989, passa a vigorar com a seguinte redação: 
ção da cotirça-o do dólar norte-americano divul ada ' 

)~. • Art. 51! O Banco Central do Brasil e as 
pelo Banco,pentral do BraSIl. instituições financeiras a que se refere o § 2!! 

§ 2!! Os BTN-Série Especial, emitidos em on-
formidade ebm o § 2!! do art. 9º da Lei n!! 8.02 ,de deste artigo recolherão ao Tesouro Nacio-
12 de abrill de 1990, passam a ser atualizad s, a nal, no último dia útil de cada decênio, remu-
partir de 1 I! :~ fevereiro de 1991, pela TRD, ac idos neração incidente sobre os saldos diários 
de juros de ~l;eis por cento ao ano, ou fração pro dos depósitos da União existentes no decê-

~~ nio imediatamente anterior. 
§ 3!! (~s Títulos da Dívida Agrária (TOA) erão 

remuneraçlio de seis por cento ao ano ou fraçã pro § 1!! Os saldos de que trata este artigo, 
rata, manti~o o seu poder liberatório nos term s da a partir de 4 fevereiro de 1991, serão remu-
legislação :~m vigor, podendo, a paJ1ir de ,seu nci- nerados pela Taxa Referencial Diária (TRD), 
mento, se~1 utilizados na aquisição de ações d em- divulgada pelo Banco Central do Brasil. 
presas est~atais incluídas no Programa Nacion I de § 22 No caso em que órgãos e entida-
Desestatiz;~ção. des da União, em virtude de características 

I' operacionais específicas, não possam inte-Art. f3!! Para atualização de obrigações com 
cláusula d,~ correção monetária pela variaç-o do grar o sistema de caixa único do Tesouro 

• Nacional, os "ecursos destinados a atender' BTN, do BTN Fiscal, das demais unidades no rt. 3!! " 
e dos índices mencionados no art. 4!!, relati as a suas necessidades poderão, excepcional-
contratos Iam geral, exceto aqueles cUJ'o obJ'et sel'a mente, ser depositados no Banco do Brasil 

,~ S.A. ou na Caixa Econômica Federal.· 
a venda d,~ bens para entrega futura, a presta o de 
serviços (~ntínuos ou futuros e a realizaç o de 
obras, firrhados anteriormente à medida pro isória 
que deu cirigem a esta lei, deverá ser observ do o 
seguinte: I 

! 
1 

Art. 9!! A partir de fevereiro de 1991, incidirá a 
TRD sobre os impostos, as multas, as demais obri­
gações fiscais e parafiscais, os débitos de qualquer 
natureza para com as Fazendas Nacional, Estadual, 

'-
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~ 
do Distrito Federal e dos Municípios, com o Fundo I - mensalmente na data de aniversário da 
de Participação PIS-Pasep e com o Fundo de Inves- conta, para os depósitos de pessoa física e de enti-

~ ~mento Social, e sobre os passivos de empresas dades sem fins lucrativos; e 
~ncordatárias em falência e de instituições em regi- 11 - trimestralmente, na data de aniversário no 

metde.Jiquidação extrajudicial, intervenção e admi- último mês do trimestre, para os demais depósitos. 
nistfàção especial temporária. Art. 13 O disposto no artigo anterior aplica-se 

§ 1i!:(y~~dO). ao crédito de rendimento realizado a partir do mês 
§ 2º A\base de cálculo do Imposto de Renda in- de fevereiro de 1991, inclusive. 

cidente sobre '6sgendimentos produzidos por títulos 
e aplicações de rendErfixa será determinada median­
te a exclusão, do rendimento bruto, da parcela cor­
respondente à remuneração· pela TRD, verificada no 
período da aplicação. ' "-

Art. 10. A partir da vigência da medida provisó­
ria que deu origem a esta lei, é vedado estipular, nos 
contratos referidos no art. 6º,. cláusula de correção 
monetária com base em índice de preços, quando 
celebrados com prazo ou período de repactuação in­
ferior a um ano. 

Art. 11. Nas operações realizadas no mercado 
financeiro, é admitida a utilização da TR e da TRD 
como base para remuneração dos respectivos con­
tratos, somente quando não tenham prazo ou perío­
do de repactuação inferior a noventa dias. 

Parágrafo único. O Banco Central do Brasil po­
derá alterar o prazo mencionado neste artigo, respei­
tados os contratos firmados. 

Art. 12. Em cada período de rendimento, os de­
pósitos de poupança serão remunerados: 

I - como remuneração básica, por taxa corres­
pondente à acumulação das TRD, no período trans­
corrido entre o dia do último crédito de rendimento, in­
clusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive; 

11- como adicional, por juros de meio por cento 
ao mês. 

§ 1 º A remuneração será calculada sobre o 
menor saldo apresentado em cada período de rendi­
mento. 

§ 2º Para o efeito do disposto, neste artigo, 
considera-se período de rendimento: 

; I - para os depósitos de pessoas físicas e enti­
daaes sem fins lucrativos, o mês corrido, a partir da 
data de aniversário da conta de depósito de poupança; 

11 - para os demais depósitos o trimestre corri-
do a partir da data de aniversário da conta de depó­
sito de poupança. 

§ 3º A data de aniversário da conta de depósito 
de poupança será o dia do mês de sua abertura con­
siderando-se a data de aniversário das contas aber­
tas nos dias 29, 30 e 31 como o dia 111 do mês se­
guinte. 

§ 4º O crédito dos rendimentos será efetuado: 

Parágrafo único. Para o cálculo do rendimento 
a ser creditado no mês de fevereiro de 1991 - cader­
netas mensais - e nos meses de fevereiro, março e 
abril - cademetas trimestrais - será utilizado um ín­
dice composto da variação do BTN Fiscal observado 
entre a data do último crédito de rendimentos, inclu­
sive, e o dia 1º de fevereiro de 1991, a da TRD, a 
partir dessa data e até o dia do próximo crédito de 
rendimentos, exclusive. 

Art. 14. É o Banco Central do Brasil autorizado 
a instituir e disciplinar novas modalidades de cader­
neta de poupança observada periodicidade de crédi­
to de rendimento superior a trinta dias e remunera­
ção básica pela TRD. 

Art. 15. Para os contratos já existentes conten­
do cláusula expressa de utilização da Unidade Pa­
drão de Capital (UPC) como fator de atualização, 
esta passa a ser atualizada mediante a aplicação do 
índice de remuneração básica dos depósitos de pou­
pança com data de aniversário no dia 1º. 

Art. 16. O disposto no artigo anterior aplica-se 
à atualização da UPC a ser realizada em 1º de abril 
de 1991. 

Art. 17. A partir de fevereiro de 1991, os saldos 
das contas do Fundo de Garantia por Tempo de Ser­
viço (FGTS) passam a ser remunerados pela taxa 

. aplicável à remuneração básica dos depósitos de 
poupança com data de aniversário no dia 111, 'obser­
vada a periodicidade mensal para remuneração. 

Parágrafo único. As taxas de juros previstas na 
legislação em vigor do FGTS são. mantidas e consi­
deradas como adicionais à remuneração prevista 
neste artigo. 

Art. 18 Os saldos devedores e as prestações 
dos contratos celebrados até 24 de novembro de 
1986 por entidades integrantes dos Sistemas Finan­
ceiros da Habitação e do Saneamento (SFH e SFS), 
com cláusula de atualização monetária pela variação 
da UPC, da OTN, do Salário Mínimo ou do Salário 
Mínimo de Referência, passam, a partir de fevereiro 
de 1991, a ser atualizados pela taxa aplicável à re­
muneração básica dos depósitos de poupança com 
data de aniversário no dia 1 º, mantidas a peri-
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odicidade e asijtaxas de juros estabelecidas contr 
tualmente. I 

§ 12 Os saldos devedores e as prestações do 
·contratos celetlrados no período de 25 de novemb 
Ide 1986 a 31!lde jan~iro de 1991 pelas entidade 
mencionadas neste artigo, com recursos de depós­
tos de poupanrça, passam, a partir de fevereiro d 
1991, a ser at.ializados mensalmente pela taxa apl -
cável à remunbração básica dos depósitos, de po -
pança com data de aniversário no dia da assinatu 

• ~! 

" dos respectivos contratos. 
, § 22 Os clontratos celebrados, a partir da vigê -
j cia da medid~' provisória que deu origem a esta I i, 
. pelas entidadÉ~s mencionadas neste artigo, com r - ' 
• curs~s d~ dep'~sitos de pou~ança, !erão c!áusula e 
i atuahzaçao pf31a remuneraçao básica aplicável a s 
: depósitos de 'poupança com data de aniversário o 

dia de assinatUra dos respectivos contratos. 
" § 32 ° :;disposto neste artigo aplica~se igu 1-

mente às opJ!rações ativas e passivas dos fund s 
vinculados ao: SFH, ressalvando o disposto no pa á­
grafo seguintEl. 

§ 42 ° :~isposto no § 12 deste artigo aplica e 
às Letras Hipptecáiias emitidas e aos depósitos e e­
tuados a qualquer título, com recursos oriundos os 
depósitos de~rpoupança, pelas entidades mencio a­
das neste artigo, junto ao Banco Central do Brasi ; e 
às obrigaçõe;~ do Fundo de Compensação de Va 'a­
ções Salariai;~ (FCVS). 

Art. 19.11os contratos celebrados a partir d 12 

de fevereiro :[je 1991, relativos a operações reali a­
da,> por eni~resas construtoras e incorporado as 
com adquirehtes de imóveis residenciais e co er­
ciais poderã~) conter cláusula de remuneração ela 
taxa básica ,'aplicável aos depósitos . de poupa ça 
desde que ,,~nculados a financiamento junto a i sti­
tuições integrantes do Sistema Brasileiro de Pou an-

.; 

ça e Empréstimo (SBPE). 
Art. 20,.1 ° resultado apurado pela aplicaçã 

critério de Ci~lculo de atualização das operaçõe de 
que trata o árrt. 18, lastreadas com recursos de d pó­
sitos de potlpança e da atualização desses de si­
tos, na fomi~ do disposto,no parágrafo único do art. 
13 desta lei;Jserá incorporado ao Fundo de Com en­
sação de "iariações Salariais (FCVS), nos te os 
das instruçôes a serem expedidas pelo Banco 

.~ 

trai do Brasil. 
11' 

Art, 2'1:,Os saldos dos contratos de fina cia-
mentos, cel~brados até o dia 31 de janeiro de 1 91, 
realizados <tom recursos dos depósitos de poup nça 
rural, serã<I,'atualizados, no mês de fevereir de 

,li
d

, t 1991, por In Ice compos o: 
I 

! 
I ' 

I - da variação do BTN Fiscal observado entre 
a data de aniversário ou de assinatura do contrato 
no mês de janeiro de 1991 e o dia 12 de fevereiro de 
1991;e 

" - da TRD acumulada entre 12 de fevereiro de 
1991 e o dia do aniversário do contrato no mês de 
fevereiro de 1991. 

Parágrafo único. A partir do mês de março de 
1991, os saldos dos contratos mencionados neste 
artigo serão atualizados pela remuneração básica 
aplicada aos depósitos de poupança com data. de 
aniversário .no dia da assinatura dos respectivos 
contratos . 

Art. 22. Os contratos celebrados a partir de 12 

de fevereiro de 1991, com recursos dos depósitos de 
poupança rural terão cláusulas de atualização pela 
remuneração básica aplicada aos depósitos de pou­
pança com data de aniversário no dia da assinatura 
dos respectivos contratos. 

Art. 23. A partir de fevereiro de 1991 as presta­
ções mensais dos contratos de financiamento, firma­
dos no âmbito do SHF, vinculados ao Plano de Equi­
valência salarial por Categoria Profissional (PES/CP), 
serão reajustados em função da data-base para a 
respectiva revisão salarial, mediante a aplicação: 

I - do índice derivado da taxa de remuneração 
básica aplicável aos depósitos de poupança livre no 
período, observado que: 

a) nos contratos firmados até 24 de novembro 
de 1986, o índice a ser utilizado corresponderá 
àquele aplicável às contas de poupança com data de 
aniversário no dia 1 2 d~ cada mês. 

b) nos contratos firmados a partir de 25 de no­
vembro de 1986 o índice a ser utilizado correspof!­
derá àquele aplicável às contas de depósitos de 
poupança com data de aniversário no dia da assina-
tura dos respectivos contratos; , 

" - do índice correspondente ao percentual re­
lativo ao ganho real de salário. 

§ 12 No caso de contratos enquadrados na mo­
dalidade plena do PES/CP, far-se-á, a,partir do mês 
de fevereiro de 1991, o reajuste mensal das respec­
tivás prestações, observado o disposto nas alíneas a 
e b do item I deste artigo. .• 

§ 22 Do percentual de reajuste de que trata o 
caput deste artigo será deduzidó o percentual de 
reajuste a que se refere o parágrafo anterior. 

§ 32 É facultado ao agente financeiro aplicar, 
em substituição aos percentuais previstos no caput 
e § 12 deste artigo, o índice de aumento salarial da 
categoria profissional, quando conhecido. 
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Art. 24. Aos mutuários com contratos vincula- pelo fator de deflação a que se refere o § 1 º deste 
dos ao PES/CP, firmados a qualquer tempo, é asse- artigo. 

'\." gurado que, na aplicação de qualquer reajuste, a § 1º O fator de deflação será diário e calculado 
"participação da prestação mensal na renda atual não pela multiplicação cumulativa de 1,0116 para cada 
excederá a relação prestação/renda verificada na dia útil, a partir de 1º de fevereiro de 1991. 
data da -assinatura do contrato de financiamento ou § 2º O Banco Central do Brasil poderá alterar 
da opção pelo PES, desde que efetuem a devida e, a partir da data que fixar, tomar constante o fator 
comprovação perante o agente financeiro, podendo de deflação de que trata este artigo, desde que, nes-
ser solicitada essa revisão a qualquer tempo. te caso, seja observado o intervalo mrnimo de trinta 

§ 1 º Respeitada a relação de que trata este ar- dias entre a divulgação da alteração e sua efetiva vi-
tigo, o valor de cada prestação mensal deverá cor- gência. 
responder, no mínimo; ao valor da parcela mensal de § 3º Não estão sujeitas ao regime de deflação 
juros, calculado à taxa convencionada no contrato. de que trata este artigo as obrigações tributárias, 

§ 2º Não se aplica o disposto neste artigo às hi- mensalidades escolares, mensalidades de clubes, 
póteses de redução de renda por mudança de em- associações e entidades sem fins lucrativos, despe-
prego ou por alteração na composição da renda fa- sas condominiais e os pagamentos em geral contra 
miliar em decorrência da exclusão de um ou mais a prestação de serviços de telefonia, esgoto, fomeci-
co-adquirentes, assegurado ao mutuário, nesses ca- mento de água, energia elétrica e gás. 
sos, o direito à renegociação da dívida junto ao 
agente financeiro, visando restabelecer o compro- Art. 28. As operações realizadas em mercados 
metimento inicial da renda. a termo e de opções das bolsas de valores e de 

mercadorias e de futuros sujeitam-se ao regime de 
§ 3º Sempre que, em virtude da aplicação do deflação previsto no artigo anterior, nas seguintes 

PES/CP, a prestação for reajustada em percent- condições: 
agem inferior àquela referida no art. 23 desta lei, a 
diferença será incorporada em futuros reajustes de I - nos contratos a termo, o fator de deflação 
prestações até o limite de que trata o caput deste incidirá na data de vencimento, inclusive no caso de 
artigo. encerramento antecipado; 

Art. 25. Os recursos repassados ao Banco Na- 11 - nas operações com opções, o fator de de-
cional de Desenvolvimento Econômico e Social fiação incidirá sobre o preço de exercício na data em 
(BNDES), originários do Fundo PISlPasep e do Fun- que o direito for exercido. 
do de Amparo ao Trabalhador, e os saldos devedo- § 1º O fator de deflação não incide sobre os 
res dos financiamentos a que se destinam serão preços das operações realizadas no mercado à vista 
atualizados, de acordo com a periodicidade fixada ou disponível das bolsas de valores, de mercadorias 
contratualmente, pela TR, mantidas as taxas de ju- e de futuros. 
ros contratadas. § 2º Os contratos futuros das bolsas de valo-

Parágrafo único. Para atualização no mês de res, de mercadorias e de futuros deverão ser liquida-
fevereiro de 1991, das obrigações e contratos de dos, compulsoriamente, no primeiro dia de pregão 
que trata.este artigo, deverá ser utilizado o dia 1º após a publicação da medida provisória que deu ori-
como data. gem a esta lei. . 

Art. 26. As operações de crédito rural contrata- Art. 29. As entidades de previdência privada, 
das junto às instituições financeiras, com recursos -as companhias seguradoras e as de capitalização 
oriundos de' depósitos à vista e com cláusula de , são equiparadas às instituições financeiras e às ins-
atualização' pelo fndice de Preços ao Consumidor tituições do sistema de distribuição do mercado de 
(IPC), passam a ser autorizadas pela TR, observado valores mobiliários, com relação às suas operações 
o disposto no art. 6 desta lei. .realizadas nos mercados financeiros. e de valores 

Art. 27. As obrigações contratuais e pecuniá- mobiliários respectivamente, inclusive em relação ao 
rias e os títulos de crédito, inclusive duplicatas, que _. cumprimento das diretrizes do Conse!~ó Monetário 
tenham sido constituídos no período de1º de setem- . Nacional quanto às suas aplicações para efeito de 
bro de 1990 a 31 de janeiro de 1991, sem cláusula fiscalização do Banco Central do Bra~i! ~ da Comis-
de reajuste ou com cláusula de correção monetária . são de Valores Mobiliários e da aplica~o de penali-
prefixada, serão deflacionados, no-dia do vencimen- dades previstas nas Leis nºS 4.595, de;31 de dezem-
to, dividindo-se o montante expresso-em cruzeiros bro de 1964, e 6.385, de 7 de dezem~r~-~e 1976. 
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! Parágra~o único. O disposto neste artigo r ão Art. 33. A partir de 1 I! de maio de 1991, são 
modifica o tr~ttamento tributário definido em lei ner~ a transferidas ao Banco Central do Brasil as atribuiçõ-
competência:lespecífica, relativamente àquelas enti- es previstas nos arts. ]I! e 81! da lei nl! 5.768, de 20 
dades, do Ministério do Trabalho e da Previdêr cia de dezembro de 1971, no que se refere às operaçõ-

8 . 

Social e da :5uperintendência de Seguros' Privad~s, es conhecidas como consórcio, fundo mútuo e ou-
que deverã~: ser comunicadas sobre quaisquer i re- tras formas associativas ~ssemelhadas, que objeti-
gularidades bonstatadas pelo Banco Central do E ra- vem a aquisição de bens de ~uaisquer natureza. 
sil e pela Colfnissão de Valores Mobiliários. Parágrafo único. A fiscalização das operações 

Art. 30/ É criada a Nota do Tesouro Nacic nal mencionadas neste artigo, inclusive a aplicação de 
(NTN), a sei; emitida, respeitados a autorização ( on- penalidades, será exercida pelo Banco Central do 
cedida e oslllimites fixados na lei orçamentária, t~m Brasil. 
como em SJIUS créditos adicionais, com a finalidade Art. 34. (Vetado). 
de prover o)jTesouro Nacional de recursos nece Fsá- Art. 35. É, também, permitida a utilização dos 
rios para cobertura de seus déficits explicitados' nos saldos em cruzados novos, transferidos ao Banco 
orçamentos/tou para realização de operações de pré- Central do Brasil na forma do art. 91! da lei nl! 8.024, . 
dito por antÉlCipação de receita. ,! de 12 de abril de 1990, para fins de aquisição, exclu-

§ 1 I! ~P<terá ser autorizada a emissão do I~TN sivamente por seus beneficiários, de unidades habi-
com cláus~!a alternativa de opção, por ocasiã~ do tacionais de propriedade de fundações que inte-
resgate, pela atualização cambial com base na va- grem, por força da lei de sua criação, o Sistema Fi-" 
riação da d~tação do dólar norte-americano, divl Iga- nanceiro de Habitação (SFH), desde que tais recur-
da pelo Ba~!co Central do Brasil. sos estivessem depositados, em 15 de março de 

§ 21! ~}s Notas do T(:!souro Nacion~1 (NTr~), a 1990, em contas de poupança de titularidade do ad-
partir do seu vencimento, terão poder liberatório para' quirente. 
pagamento I de qualquer tributo federal, de resp< nsa- Parágra:fo único. As fundações mencionadas 
bilidade d~ seus titulares ou de terceiros, pele seu neste artigo aplica-se o disposto no art. 11 da lei nl! 
valor de reHgate. '8.024, de 12 de abril de 1990. 

Art. ~~. Os bancos comerciais, os banc( s de Art. 36. No interesse da segurança do abaste-
desenvolvilrento, os bancos múltiplos e as c~ixas cimento de produtos agrícolas alimentares e da esta-I 
econômicas, com carteira comercial ou de in lIesti- bilização dos preços, é o Poder Executivo, por inter.' 
mento, poljerão emitir Títulos de Desenvolvir ento médio da Companhia Nacional de Abastecimento~ 
Econômiccr (TOE), para 'captação de recursos ~esti~ autorizado a realizar operações de compra e venda 
nados ao i~inanciamento de projetos no âmbr o do de estoques de produtos básicos essenciais ao con-
Programan<ie F~men~o~à Corripetitividade Indl strial sumo da população, ao abrigo das disposições conti-
(PFCI), aos quais terao acesso somente as e Inpre- das no Decreto-leinl! 2.300 de 21 de novembro de 
sas referid~ no inciso " do art. 171 da Consti1uiçãó 1986, do art. 35 da lei nl! 8.171 de 17 de janeiro d~ 
Federal. 1I . ~ . ' , 1991, do art,' 31!, da lei nl! 8.17~, d~ 30 de janeirro de 

§ 1 I! IDs TOE terão as seguintes caracterís icas: 1991, demais legislação pertinente a respectiva re-
I - p~azo: compatível com o cronograma inan- gulamentação." 

ceiro dos i~rojetos; Art. 37. O Banco Central do Brasil enviará, tri-
" - r~muneração: .IR; ,. mestralmente, ao Senado Federal demonstrativos fi-
111 -l;olocação: por intermédio de instituiç 5es fi- ' nanceiro das aplicações' em projetos com recursos 

nanceira~l e do mercado I decapitais; junto a i vesti- . do Programa de Fomento à Competitividade. !ndus-
dores inst;~ucionais, pessoas físicas e jurídicas' . trial (PFCI). . . 
. . _§ 21!:!<? Banco. Central do Br~sil e~edirá. s ins- Art. 38. Os saldos das contas do Fundo de Par-

titUlçoes Inecessárlas ao 'cumpnmento do di posto ticipação PIS/PASEP e âs obrigações emitidas pelo 
neste artiiJo." Fundo Nacional de Desenvolvimento (FND)' serão 

Art.;t32. As receitas geradas'pelos contra os de reajustados pela TA nas épocas estabelecidas na le-
financia~r~tos ~e. ~rojet~s aprovados no âm ~it~ d? gislaçãopertinente. 
PFCI nao. constltUlrao base de cálculo' da. co ~tnbul- Art. 39. Os débitos trabalhistas de qualquer na-
ção para;?~.Programa de "Formação do Patrim< nio do tureza, quando.não satisfeitos pelo empregador nas 
Servidor [PÚblico (Pasep) e para o Programa c e Inte- épocas próprias definidas em lei, acordo ou cO,nven-
gração S~,~ál (PIS), beni como para o Finsoéi ~1. ção coletiva, sentença normativa ou cláusula contrr,· 
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tual sofrerão juros de mora equivalentes à TRD acu- Art. 44. Revogam-se o Decreto-Lei nl! 75, de 21 
mulada no período compreendido entre a data de de novembro de 1966, e demais disposições em 
vencimento da obrigação e o seu efetivo pagamento. contrário. 

§ 1 I! Aos débitos trabalhistas constantes de BrasOia, 1 I! de março de 1991; 1701! da Inde-
condenação pela Justiça do Trabalho ou decorrentes pendência e 103 da República. - FERNANDO COl-
dos acordos feitos em reclamatória trabalhista, quan- lOR - Zélia M. Cardoso de Mello. 
do não cumpridos nas condições homologadas ou 
constantes do tenno de conciliação, serão acresci­
dos, nos juros de mora previstos no caput juros de 
um por cento ao mês, contados do ajuizamento da 
reclamatória e aplicados pro reta dle, ainda que 
não explicitados na sentença ou no tenno de conci­
liação. 

§ 21! Na hipótese de a data de vencimento das 
obrigações de que trata este artigo ser anterior a 1 I! 
de fevereiro de 1991, os juros de mora serão calcu­
lados pela composição entre a variação acumulada 
do BTN Fiscal no período compreendido entre a data 
de vencimento da obrigação e 31 de janeiro de 
1991, e a TRD acumulada entre 1 I! de fevereiro de 
1991 e seu efetivo pagamento. 

Art. 40. O depósito recursal de que trata o art. 
899 da Consolidação das Leis do Trabalho fica limi­
tada a Cr$420.000,OO (quatrocentos e vinte mil cru­
zeiros), nos casos de interposição de recurso ordiná­
rio, e a Cr$840.000,OO (oitocentos e quarenta mil 
cruzeiros), em se tratando de recurso de revista, em­
bargos infringentes e recursos extraordinários, sen­
do devido a cada novo recurso interposto no decor-, 
rer do processo. 

§ 1 I! Em se tratando de condenação imposta 
em ação reSCisória, o depósito recursal terá como 
limite máximo, qualquer que seja o recurso, ova­
lor de" Cr$840.000,00 (oitocentos e quarenta mil 
cruzeiros). 

§ 21! Os valores previstos neste artigo poderão 
ser periodicamente alterados pelo Tribunal Superior 
do Trabalho. 

. . Art. 41. Os Fundos Constitucionais do Norte e 
dó Centro-Oeste, bem como os Fundos Regionais 
., , .,: ~ I _ 

de .Investimentos (Finam, Finor, Funres), serão 
atualizados segundo os critérios estabelecidos no 
~~ , 

I. " 

", ,Art. 42. O Poder Executivo enviará ao Con-
gresso Nacional, até 31 de março de 1991, projeto 
de ',lei dispondo sobre a atualização das demonstra­
ções fi,nanceiras das pessoas jurídicas de que trata a 
Lei nl! 7.799, de 10 de julho de 1989, em virtude da 
extirlção do BTN e do BT~ Fiscal. .' 

",;' .:\ Ar:t. 43. ,Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

LEI NI! 8.660, DE 28 DE MAIO DE 1993 

Estabelece novos critérios para a fl­
xação da Taxa Referencial (TR), extingue 
a Taxa Referencial Diária (TRD) e dá ou­
tras providências. 

O Presidente da Câmara dos Deputados no 
exercício do cargo de Presidente da República, 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1 I! De acordo com a metodologia aprovada 
pelo Conselho Monetário Nacional, nos tennos do 
art. 11!, caput da Lei nl! 8.711, de 11! de março de 
1991, a partir de 1 I! de maio de 1993 o Banco Cen­
trai do Brasil divulgará, diariamente, Taxa Refer­
encial (TR) para períodos de um mês, com início no 
dia a que TR se referir. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo, 
considera-se mês o período contado do dia do início 
ao dia correspondente do mês seguinte. 

Art. 21! Fica extinta, a partir de 1 I! de maio de 
1993, a Taxa Referencial Diária (TRD) de que trata o 
art. 21! da Lei nl! 8.1 n, de 1 I! de março de 1991. 

Parágrafo· único. Exclusivamente para os fins 
previstos no art. 41!, o Banco Central do Brasil divul­
gará taxas diárias para o mês de maio de 1993, cujo 
valor corresponderá à distribuição pro rata dia da 
Taxa Referencial (TR) do dia primeiro daquele mês. 

Art. 31! Os negócios jurídicos realizados ante­
rionnente a 1 I! de maio de 1993 e que ~enham remu­
neração calculada com base na Taxa Referencial 
(TR) subordinam-se ao seguinte critério: 

I - até a data-base do mês de maio de 1993, 
aplica-se a Taxa Referencial (TR) do mês anterior ou 
a Taxa Referencial (TR) acumulada do período des­
de o último. reajuste, conforme o caso; 

11 - a partir da data-base no referido mês, utili­
za-se a Taxa Referencial (TR), divulgada nos termos 
desta lei, para aquela data. ,I i, 

Parágrafo único. O valor nominal. dos títulos 
mencionados no art. SI! da Lei nl! 8.1n, de 11! de 
março de 1991, atualiza-se, no primeiro dia de cada 
mês, por índice calculado com base na Taxa Refer­
encial (TR) relativa ao dia primeiro do mêscanterior. 

Art. 41! Os negócios jurídicos realizados ante­
riormente a 1 I! de maio de 1993 e que tenham remu-
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neração cal;;ulada com base na Taxa Referen ial básica pela Taxa.Referencial (TR) à respec-
Diária (TRDj~ remunera-se da seguinte forma: tiva data de aniversario.-

I - até 'f dia 3 de maio de 1993, pelaacum la- Art. 92 As condições de remuneração e de 
ção das Taicas Referenciais Diárias (TRD) relati as atualização monetária, bem como a fixação de pra-
aos dias do llnês anterior, zos mínimos, das operações realizadas no merca-

11 - a p~rtir do dia 3 de maio de 1993, inclu . ive, do financeiroreger-se-ão pelas normas expedidas 
até o dia dd: respectivo vencimento ou data-ba da pelo Banco Central do Brasil, observadas as dispo-
obrigação n~9Ste mês, conforme o caso, pela acu u-. sições desta lei e da Lei n2 8.1 n, de 12 de março de 
lação das t8~as diárias divulgadas de acordo co as 1991. 
disposições'ldo parágrafo único do art. 22

; Art. 10. Esta lei entra em vigor na data de sua 
111 - a~1 partir da data-base do mês de mai de publicação. 

1993, pela ~raxa Referencial (TR), divulgada nos ter- Art. 11. Revogam-se as disposições em contrá-
mos desta ~~i, para aquela data. rio, e em especial o § 12 do art. 12 da Lei n2 8.1 n, 

Art. si; Para os efeitos do disposto nos a gos de 12 de março de 1991. 
anteriores, l:::onsidera-se data-base, em cada m s, o Brasília, 28 de maio de 1993, 17211 da Inde-
dia corre~~ndente áo do vencimento da obriga -o. pendência e ,10511 da República. INOcêNCIO OU-

Parághlfo único. Nos meses em que não e istir VEIRA - Alexis Stepanenko. 
o· dia correiPondente ao do vencimento da obri ção, 
utilizar-se-~.~a Taxa Referencial do dia subseque te. (A Comissão de Assuntos Económicas . 

. , - decisão terminativa.) Art. 6" Observadas as disposições do a . 42 

desta lei,l~os Depósitos Especiais Remune dos PROJETO DE LEI DO SENADO 
(DER) terãi) como data-base o dia primeiro de da N11253,· DE 1997 
. '! 
mês e SUEI remuneração, calculada com bas na 
Taxa Refei~nciaI (TR) daquele dia, incidirá sob os 
saldos méilios apresentados no período de vig ncia 
da Taxa R:~ferencial (TR) e será creditada no p 'mei­
ro dia do ritês seguinte. 

'''. ~ Art. 711 Os depósitos de poupança tem co o re-
muneraçã~! básica a Taxa Referencial (TR) rela iva à 
respectiva;~ata de aniversário. 

§ 111 () disposto neste artigo aplica-se ao rédi­
to de rendimento realizado a partir do mês de maio 
de 1993. 11 

§ 211 I=>ara o cálculo do rendimento a ser cr dita­
do no mêsl de maio de 1993 - cadernetas me is -
e, nos me~s de maio, junho e julho de 1993 - ca­
dernetas ikmestrais-, utiliza-se o critério es leci-

ft 
do no art'I~R. 

Art. BR Os arts. 11, caput e 14 da Lei n2 

de 111 de n~rço de 1991, passam a vigorar co 
. ed'j-gUlnte r açao: I . 

11 -Art. 11. É admitida a utilizaç o da 
Ti!lX8. Referencial (TR) como base de remu-li _ . 
nt:lraçao de contratos somente quan o te-
nl~am prazo ou período de repactuaçã igual 
o:ú superior a três meses.· 
'11'\ -Art. 14. É o Banco Central do Brasil 
autorizado a instituir e disciplinar out s mo­
d~idades de cadernetas de poupanç , para 
financiar programas habitacionais, o serva­
dãs 'a periodicidade de crédito de ren imen­
t:~s'mínimos de um mês e a remun ração 

Altera procedimentos relativos ao 
Programa Nacional de Desestatizaçio, 
constante da Lei nll 9.491, de 9 de setem­
bro de 1997, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1!! O art. 13 da Lei n!! 9.491, de 9 de setem­

bro de 1997, passa a viger com a seguinte redação: 

-Art. 13. Observados os privilégios 1& 
gais, o titular dos recursos oriundos da venda 
de ações ou de bens deve utilizar, obrigatoria­
mente, um mínimo de 50% (cinqüenta por 
cento) desses recursos, na quitação de suas 
dívidas vencidas e vincendas perante a União.· 

Art. 211 FICa acrescido ao art. 13, o seguinte § 4Q; 

"Art. 13. . .......................................... .. 

§ 42 Certidão expedida pelo Tribunal 
de Contas da União atestará a destinação 
de 50% (cinqüenta por cento) da receita ar­
recadada pela União com à. privatização ~e 
entidades da administração indireta, ao pa­
gamento de amortização, juros e demais en-
cargos das seguintes dívidas: . 

I - dívida pública, inclusive a drvida 
contratual da administração direta, indireta e 
autárquica, junto a entidades financeiras e 
organismos intemacionais; 

" - precatórios de sentenças judiciais 
transitadas em julgado.-
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Justificação 

Recentemente, o Senado Federal aprovou o Pro­
jeto de Resolução nº 149/97, que alterou a Resolução 
nº 69/95, que determina que os Estados o Distrito Fe­
déral e Municípios, destinem 50% (cinqüenta por cen­
to) das suas receitas arrecadadas com a privatização 
de entidades da administração indireta, para pagamento 
e amortização de juros e demais encargos das dívidas 
públicas, contratuais com organismos financeiros e pre­
catórios de sentenças judiciais transitadas em julgado . 

São incontestes as dificuldades econômicas 
por que atravessam as unidades federadas com alto 
,nível de comprometimento das suas arrecadações. 
A União, preocupada com esse endividamento e de­
vidamente apoiada pelo Senado Federal, vem de au­
torizar propostas de aquisição, por bancos oficiais e 
privados, de débitos de Estados enquadrados no 
âmbito do Programa de Apoio de Reestruturação e 
ao ajuste Fiscal dos Estados. 

Trata-se de medida saneadora que, junto a ou­
tras providências, tentará promover o reequilíbrio or­
çamentário dos govemos estaduais .. Entretanto, en-

'tendemos que o Govemo Federal deveria também 
adotar mecanismos idênticos para o controle das 
suas contas, que, acreditamos terá reflexos positivos 
na nossa economia, excluindo de vez aquelas solu­
ções paliativas e mirabolantes, típicas do ~conomês. 

Sala· das Sessões, 23 de novembro de 1997. -
Casildo Maldaner, Senador. 

" . 

LEGISLAÇÃO CITADA 

(*) LEI Nº 9.491, DE 9 DE SETEMBRO DE 1997 

Altera procedimentos relativos ao 
. Programa Nacional de Desestatização, re­

voga a Lei nll 8.031(1) , de 12 de abril de 
1990, e dá outras providências 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 149, DE 1997 

Altera o artigo 13 da Resolução nº 69, 
de 1995, do Senado Federal. 

. ,RESOLUÇÃO Nº 69, DE 1995 
• l,. 

Dispõe sobre as operações de crédi­
to internó e externo dos Estados, do Dis­

,trito . Federal, dos Municípios e de suas 
respectivas autarquias, inclusive conces­
são de gar8~tias, seus limites e condições 
de autorizaÇão, e dá outras providências. , . 

(As Comissões de Constituição, Justi­
ça e Cidadania e de Assuntos Econômicos, 
cabendo a esta última a decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Os pro­
jetos serão publicados e remetidos às Comissões 
competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr; 12 Se­
cretário em exercício, Senador Otoniel Machado. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO NII 1.021, DE 1997 

Com fundamento no disposto no § 2º do art. 
50, da Constituição Federal e tendo em vista o dis­
posto no art. 216 do Regimento Intemo do Senado 
Federal, requeiro a Vossa Excelência que submeta à 
deliberação da Mesa Diretora, pedido de informação, 
ao Ministério da Justiça, a respeito das seguintes 
questões relativas à implementação da Lei nº 9.454, 
de 7 de abril de 1997, que "Institui o Número Único 
de Registro de Identidade Civil, e dá outras provi­
dências": 

1 - O art. 52 da Lei prevê o prazo de 180 dias 
para sua regulamentação. Para dar cumprimento a 
essa determinação, foi constituída, pela Portaria n2 146 
- MJ, da mesma data, uma Comissão. Pergunta-se: 

a) Tal Comissão concluiu seus trabalhos dentro 
do prazo previsto? 

b) Tendo concluído, qual o teor de sua proposta? 
c) Qual o destino dado a essa proposta, um'a 

vez que não foi convertida no Decreto de regulamen­
tação da Lei, dentro do prazo previsto? 

2 - Temos informação de que a proposta apre­
sentada pela Comissão incumbida de elaborar o pro­
jeto de regulamentação foi remetida' a cada um dos 
Ministérios, para revisão/sugestões: 

a) É verdadeira essa informação? 
b) Se verdadeira, por que tal revisão, se a Co­

missão já contava com representantes de cada um 
dos Ministérios? 

c) Qual o prazo dado aos Ministérios para emi­
tirem opiniões ou pareceres ou sugestões a respeito 
do projeto de regulamentação? 

d) Quais os Ministérios que já responderam à 
consulta? Qual o teor dessas respostas? 

3 - Consta que o Ministério da Fazenda irá re­
novar o Cartão de Identificação do Contribuinte Pes­
soa Física (CIC/CPF) e que a Justiça Eleitoral pre­
tende reeditar o Título de Eleitor, agregando-lhe foto, 
impressão digital e/ou assinatura do eleitor: 

a) O Ministério da Justiça tem conhecimento 
. dessa informação? 



, . , 

Novembro dt: 1997 DIÁRIDO SENADO FEDERAL Se nda-feira 24 25629 

. b) T;lis projetos têm recursos orçamen árips Em contraposição, a imprensa tem divulgado a 
para sua iihplementação, previstos no Orçame to de disposição da Secretaria da Receita Federal de ree~ 
1998? 1I mitir o Cartão de Identificação do Contribuinte Pes-

· • c) A parteira de Identidade, contendo o soa Física - CIC/CPF, que contém mais de 100 mi~ 
'ro Unico de Registro de Identificação Civil não Ihões de inscritos, e a Justiça Eleitoral manifesta a 

J! 
· com vantagens, esses documentos? intenção de reemitir o Título de Eleitor, também com 

4 - iDe acordo com o art. 52, in fine, da ei n2 mais de 100 milhões de inscritos, para agregar-lhe 
· 9.454, o p~o para início de implementação d seus elementos como foto, número de identidade, assina-
dispositivéls é de 360 dias, contados de sua p'omul- tura do portador etc. 
gação. C~!nsiderando que esse prazo se esg a an- Destarte, Senhor Presidente, encareço que 

· tes de 7 de abril de 1998: . este requerimento seja apreciado, o mais breve pos-
a) aLe providências já foram tomadas, v· ando sível, pela Mesa Diretora e encaminhado ao Senhor 

o cumprin~ento dessa disposição legal? Ministro da Justiça, a fim de que obtenhamos uma 
. b) drue órgão do Ministério irá cuidar de resposta, o mais breve possível, e possamos tomàr 
plemental;ão? as providências que se recomendarem. . 

. 5 -;b art. 42 da lei n2 9.454 determina ue se Sala das Sessões, 23 de novembro de 1997.-
inclua, na: proposta orçamentária do órgão ce trai do Senador Pedro Simon. 
sistema, 'provisão dos meios necessários, a ompa- LEGISLAÇÃO CITADA 
nhados df cronograma de implementação e manu­
tenção dc) Sistema. Em função de tal dispositi o: 

a) ~?ue recursos foram incluídos na P posta 
Orçame~tária para 1998? , 

b) (~uais os prazos estabelecidos no cr nogra­
"ma de i~pleméntação e manutenção do Siste a? 

. -. 11, . Justificação . 

.. A L.ei n2 9.454, de 7 de abril de 1997, prevê, o . 
em seu art. 52, prazos para a sua regulamen ação e 
para iníitio de sua implementação. O art. 6º stabe~ 
lece eml~ anos, contados da promulgação a lei~ o 
prazo dEI validade dos documentos de idenf icação, 
hoje vigE~ntes. Findo esse prazo, perderão a alidade 
os docu:hentos com ela em desacordo. O art 4º dis­
põe qUelSeja incluída, na Proposta Orçamen ária do 
órgão dmtral do sistema (Sistema Nacional de Re-

; gistro d;~ Identificação Civil), a provisão do meios 
necessá~rios e o cronograma de sua implem ntação 
e manuibnção. 

A~: elaborarmos o projeto de lei que de origem 
, à lei em questão, tivemos o cuidado de est belecer 
prazos l~specífiCOS para sua implementaç o, bem 
como determinar a provisão de recursos ara tal, 
preocu~~lados em não deixá-los ao arbítrio os exe-
cutores: " 
.. E; tretanto: o primeiro desses prazos o que 
trata d~! regulamentação da lei - já se exting iu, sem 
que tenha sido cumprida a determinação. O receio é 

.. de.queJlo segu~~o prazo, ta~bém.~eja des ~mprido 
e, por I:onsequencla, o terceiro, caindo a I I no es­
qu~irri~nto, '. o que, consideramos. incon bível e 
inaceitável: Se votamos leis é para que sej 
pridasJ . . 

I 

lEI Nº 9.454, DE 7 DE ABRil DE 1997 

Institui o número único de Registro de 
Identidade Civil e dá outras providências. j 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seguinte lei: ' 1 

Art. 1º É instituído o número único de Registro 
de Identidade Civil, pelo qual cada cidadão brasilei­
ro, nato ou naturalizado, será identificado em todas 
as suas relações com a sociedade e com os organis­
mos governamentais e privados. 

Parágrafo único. (Vetado.) 
I - (Vetado.) 
11 - (Vetado.) 
111- (Vetado.) ~ 

Art. 22 É instituído o Cadastro Nacional de Re-
gistro de identificação Civil, destinado a conter o nú­
mero único de Registro Civil acompanhado dos da-
dos de identificação de cada cidadão. ., . 

Art. 3º O Poder Executivo definirá· a entidade 
que centralizará as atividades. de implementação, 
coordenação e controle do Cadastro Nacional' de 
Registro de Identificação Civil, que se constituirá :em 
órgão central do Sistema Nacional de Registro: de 
Identificação Civil. . 

§ 12 O órgão central do Sistema Nacional de 
Registro de Identificação Civil será representado, na 
Capital de cada Unidade da Federação, JX>r um ór;gão 
regional e, em cada Município, por um órgão loCaI. . 

§ 22 Os órgãos regionais exercerão a coorde­
nação no âmbito de cada Unidade da Federação; re­
passando aos órgãos locais as instruções do ó~gão 

." 

.' 

'. 
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central e reportando a este as informações e dados claramente insuficientes para o cumprimento do dis-
daqueles. posto no art. 60 do ADCT? 

§ 32 Os órgãos locais incumbir-se-ão de opera- 4. Que recursos adicionais a União utilizará 
cionalizar as normas definidas pelo órgão central re- para garantir a universalidade do Programa Nacional 
passadas pelo órgão regional. de Alimentação Escolar, considerando que os recur-

Art. 42 Será incluída, na proposta orçamentária sos previstos para este programa na Proposta Orçarnen-
do órgão central do sistema, a provisão de meios ne- tária da União para 1998, no valor de R$633.724.000,OO, 
cessários, acompanhada do cronograma de imple- serão insuficientes para assegurar o atendimento à 
mentação e manutenção do sistema. totalidade dos alunos do ensino fundamental e pré-

Art. 52 O Poder Executivo providenciará, no escolar matriculados em instituições públicas de en-
prazo de cento e oitenta dias, a regulamentação sino e entidades filantrópicas, nos 200 dias letivos 
desta lei e, no prazo de trezentos e sessenta dias, o de 1998? 
início de sua implementação. 

Art. 62 No prazo máximo de cincó anos da pro­
mulgação desta lei, perderão a validade todos os 
documentos de identificação que estiverem em de­
sacordo com ela. 

Art. 72 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. SI! Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasma, 7 de abril de 1997; 1762 da Inde­

pendência e 1092 da República. - FERNANDO 
HENRIQUE CARDOSO - Nelson A. Jobim. 

DO de 8-4-97. 

...................................................................................... 
(A Mesa,'psr;J decisão.) 

REQUERIMENTO N2 1.022, DE 1997 

Com fundamento no art. 50, § 22, da Constitui­
ção Federal e com o art: 216 do Regimento Interno 
do Senado Federal, requeiro a V. EXª. sejam solicita­
dás ao Senhor Ministro'da Educação e do Desporto 
'as seguintes informaçõés: . , 

1. Qual' é' o valor mínimo nacional por' aluno, 
para 1998, que servirá de 'parâmetro para a Comple­
mentação' da União ao Fundo de Manutenção e 'Oe­
'senvolviinentó' do Ensino Fundamental e de Válón­
zação do 'Magistério,' instituído no âmbito de Cada 
'Estado e do Distrito Federal? ' . . . -
, 2. àüais' 'sao os dados relativos à matrrcu'lâ do 
~n~ino fundamental e"à previsão de receitá 'para',o 
Fundo, em 1998, que a União está utilizando para0 
cálCúlo deste valor, conforme o disposto no art: é2-§ 12, 
da lei nll 9.424/96? 

3. Quais são os' recursos que o Poder Executi­
vo . Federal poderá útllizar para a complementaçao 
da União ao Fu'ndo de' Manutenção e Desenvolvi­
'mento de' Ensino Fundamental e deValoriiáção do 
Magistério: 'além dos R$ 269.100.000,00 previstos 
na Proposta Orçamentária para o Exercício de 1998, 

Justificação 

O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
do Ensino Fundamental e de Valorização do Magis­
tério, instituído pela Emenda Constitucional nll 14, de 
1996, e regulamentado pela lei nll 9.424, de 24 de 
dezembro de 1996, será automaticamente implanta­
do a partir de 1 li de janeiro de 1998, conforme dis­
põe o art. 12 daquele diploma legal. 

Em cumprimento ao disposto no art. 60, § -,0., 
do ADCT, a lei n2 9.424/96, art. 62 , § 12, ao dispor 
sobre a forma de cálculo do valor mínimo anual por 
aluno, estabeleceu que, para os anos subseqüentes 
a 1997, este valor "nunca será inferior à razão entre 
a previsão de receita total para o Fundo e a matrícu­
la total do ensino fundamental no ano anterior, 
acrescida do total estimado de novas matrículas." 

Os dados preliminares resultantes do Censo 
Escolar de .1997, publicados pela Portaria do MEC 
n2 926, de 14-8-97, no DOU de 15-8-97 indicam uma 
matrícula total do ensino fundamental de 29.964.215 
alunos. O programa Toda'Criança na Escola, do Go­
,v.emo Federal; tem como, meta efetuar a matrícula 
de 1,5 milhão. de crianças, hoje fora da escola, no 
ensino fundamental, o que deve totalizar 31.464.215 
alunos neste, nível de ensino em todQ o País. 

As estimativas de receitas para .1998, elabora­
das pela Secretaria do Tesouro Nacional, do Ministé­
rio da Fazenda, 'indicam um total de-recursos para o 
'Fundo 'de Manutenção 9 Desenvolvimento do Ensino 
Fundamentál 'e de Valorização 'do, Magistério da or-

I ,:CJení.(je R$13~312.112:800,00~' ' . , r •• 1 

Em conseqüência destes 'dados, de matrícula 
no ensino fundamental e' ,de previsão de receitas 
para o Fundo' em 1998, o valor mínimo nacional, por 
aluno, para 1998 deverá ser, no mínimo, de R$423;08. 

Até o presente momento, não ,foi expedido o 
ato do Presidente da República que fixa, para <> 'pró­
ximo ano, ri valor mínimo anual-por aluno para,o'fun­
cionamerito do Fu'ndci de 'Manutenção e Desenvolvi- . 
'mento do Ensino Fundamental e 'de 'Valorização'do 
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Magistério. I~ntretanto, o Governo Federal tem d ul- processo que atinge diretamente a vida de cada um 
gado, através de pronunciamento do Chefe do e- dos brasileiros. 
cutivo e do:(Ministro da Educação e do Despo ,o Os Srs. Ministros Pedro Malan e Antonio Kan-
valor de R$315,OO sem apresentar os dados ut iza- dir, com sua assessoria, responderam a todos os 
dos no cálci~lo que resultou neste valor. questionamentos que lhes foram feitos. E ficou, na 

A P~tposta Orçamentária da União pa o minha visão, e acredito que na de outros companhei-
Exercício d.e 1998, prevê R$269.100.000,OO ara ros aqui do Senado, a certeza de que S. Ex!s não 
complementação da União ao Fundo de Manute ção são mercadores de ilusão, nem vendedores de so-
e Desenvol\~imento do Ensino Fundamental e d Va- nho; estão buscando alcançar a realidade. 
lorização di~ Magistério, valor insuficiente, tanto ara Ontem, durante as perguntas, um Deputado 
a complem:~ntação do valor mínimo anual por luno fez um questionamento sobre o art. 143 da Constitui-
de R$315,Ç!8 quanto para a complementação d va- ção. Eu trocava idéias com o meu ilustre e querido 
lor de R$3t5,OO. amigo Bernardo Cabral, quando lhe disse que me 

Esta ~situação vem gerando ansiedade n co- assustei porque o art. 143 é vestibular do art. 144, 
munidade ;~ucacional brasileira, especialment nos que faz a constitucionalidade do sistema de segu-
govemos "as Unidades Federadas e dos M nicf- rança pública. Então, veio-me uma ilação, Sr. Presi-
pios, face à proximidade do início do funciona nto dente, Senador Geraldo Melo, de que estávamos 
do Fundo <ie Manutenção e Desenvolvimento d En- discutindo a segurança do real. Buscava-se, nesta 
sino Funda'mental e de Valorização do Magisté Casa, debater as medidas provisórias que, a tempo 

No qae se refere ao Programa Nacional e a hora, o Governo resolveu baixar para a seguran-
mentaçãoEscolar sob responsabilidade do F ça do real, que é a base de toda a política econômi-
Fundo Nai~ional de Desenvolvimento da Ed ca e com que a sociedade mais pobre, mais periféri-
causa aprl~nsão relativa à continuidade do ráter ca aos bensó tem melhorado o seu estado de vida. 
universal ~(este programa de assistência ao est dan- Mas, um dos pontos que ficou para ser questio-
te a previsão de recursos, na Proposta Orçame tária nado, em razão do avançado da hora, foi o aspecto 
da União I~ara 1998, de apenas R$633.724.0 ,00, do projeto sobre lavagem de dinheiro que está em 
consideraddo os recursos previstos no Orça ~nto tramitação nesta Casa. -Sabemos da importância 
de 1997, !~O valor de R$632.422.684,OO, e co slde,- dessa medida, até pela pressão . internacional que 
rando ainda o aumento da duração mínima d ano exercem sobre o Brasil todas as unidades que já 
escolar d~~ 180 para 200 letivos e a estimati a do possuem -esse trabalho junto a setores -econômico~; 
programairodaCriança na Escola-, do Gove o Fe- e o Brasil está distanciado. 
deral, de aumento da matrícula, em 1,5 milh o' de Esse projeto foi aprovado na Câmara dos De-
alunos, nç! ensino fundamental. puladOS e, atualmente, en~ontra-se nesta Casa pará 

, Diante do exposto, entendemos que o -nhor . I . r ' 
Ministro d~ Educaça--o e do Desporto tem o de er de .discussão e votação - já flz.uma eitura pre Imlnar. 

lt Ele alcança e praticamente consegue, bloquear áS 
se pronunc:iar perante o Congresso Nacional, . pelo possibilidades de medidas que possam transfonTÍar 
qual apreS~o este Requerimento de Informação. 

Sala'das Sessões, 23 de novembro de 1 'o dinheiro sujo em dinheiro limpo e, assim, ser rein-
" vestido. Às vezes, questiono-me sobre isso. Li <> 're.. 

Sénador I'edro' Slmon. . latÓrio da Receita Federal, que prat.ic~mente eqi.tip~-
': ,', - Il (A, Mesa, para dec~~o.) ',' ra-se.aos relatórios internacionais, -em que se diz 

, ,O ~f1. PRESIDENTE (Geraldo M!i!lo) ~ que cerca de US$420 bilhões/ano .de <iinheiro sujo 
querimentos lidos ,serão despachados à Mes para circulam pelo mercado. E uma parçelà disso deve, 
decisão, '~m confonnidaçte cqm o, inciso',1II o art. ~~m,dúvida alguma, vir para o r'~ssO,~~í~, ~m r~o 
216 do RI9gimentó Interno. da fragilidade das nossas leis em investigar e não per-

Há " d ' mttir q' ue esse dinheiro seia us.ado criminosámeÍ1te: . " . . C)ra ores- inscritos, , . ' . ' - J. . 

, ',Corbedo a, palavra ao nobre Senador ' Outra questão que foi levantada nesta Casa 
Tuma; It ' - , pelos Senadores Ney Suassuna e Eduardo Suplicy é 

,,:.-0 SoRo ROMEU TUMA (PFL - SP. Pronsobre,o estoque de dívidas,paia' co~ a,'u!1.iã~d~ ~e-
seguinte;ldiscu~o. Sem revisão do orador. - Sr. sultados de diligências de ord,em fiscal.. , I I .':. 

Presidente, SrAs e Srs. Senadores, no dia de ontem, No tempo em que eud!rigia a Receita, mais de 
tivemos;~ oportunidade de mostrar à socieda e bra- 100 mil processos estavam na Procuradoria ~rfa~a 
sileira a!lpossibilidade de, nesta Casa, discu 'r-se ,o deencaminharnento das suas execuções .. , , 

I 
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Conversando com juízes federais, tive conheci­
mento de que tinham grande dificuldade nisso, em 
razão da sobrecarga do Judiciário. Até conversei 
com o Senador Bernardo Cabral, quando S. Ex! era 
Ministro da Justiça, sobre a possibilidade de criar al­
gumas varas de juízes substitutos, apenas para 
apreciar os processos oriundos da Receita para a 
execução fiscal, que, provavelmente, devem ir além 
dos R$20 bilhões de que a Receita precisa. 

Permito-me solicitar licença ao Senador Osmar 
Dias, que tem se dedicado com muito afinco e co­
nhecimento ao problema da agricultura, por estar 
buscando alguns ensinamentos sobre alguns aspec­
tos de desenvolvimento da nossa agricultura, porque 
creio ser importante para a área econômica e para a 
sociedade brasileira. 

Ontem, com muita clareza e serenidade, o Se­
nador Osmar Dias colocou, perante os Ministros, a 
questão que mais angustia as pequenas unidades 
agrícolas, que é o investimento e a hora certa para 
que possam aplicar. 

Realmente, acompanho o noticiário dessa área 
e obtive a informação de que os agricultores iriam 
aumentar o número de grãos produzidos, aumentan­
do, assim, a exportação; mas os valores não se alte­
ram. Então, consultei o Senador Osmar Dias, que 
me deu razão. Há uma substituição permanente dos 
setores agrícolas; regiões onde o plantio da cana era 
intenso voltaram a plantar café e hoje .pensam em 
plantar a soja. Então, não há uma alteração, não há 
criação de novas unidades de produção agrícola. 
Por quê? Porque talvez falte a segurança para que 
se mantenha, permanentemente, o seguimel)t,o, d~ 
determinado produto agrícola, já que a terra ajuda a 
produção. se houver investimento na hora e em cP":-

'diçõesfavoráveis. Num .ano, poderá haver pr~j~íz<?, 
mas, em outro, lucro,porque temos o fato da,globali­
zação e as situações de intempéries durante.o períp­
~o de plantio. , 

O Sr. Bernardo Cabral (PFL - AM) -, ~ermite-
.me V. Ex! um aparte?- ,', • ,_. 

, , O SR •. ROMEU '11JMA (PFL - SP) - Ouço v. 
~corn ",uito prazer ... , • 

O Sr.; Bernardo Cabral (PF.L - ~M) - &en~,~Qr 
Romeu Tuma, em primeiro lugar,quEuo agrad~erV. 
Ex! pela concessão do aparte ei segundo, dizer ,que 
ninguém atravessa a água de um rio no mesmo, lu-

. gar. Jamais., E V .. ~ sabe por..quê? Porque essa 
,água é sempre renovada. Todas as vezes que vejo 
'V. Ex! na t~buna sinto a renovação,dq seu, discu~, 
. da sua I análise e da. sua frequência ,neste Senado. 
Agora mesmo, V. Ex! .. que foiçonh~ido há alguns 

anos como xerife da Receita Federal, porque conse­
guiu saneá-Ia durante o tempo em que ali esteve -
dou meu testemunho - , agora traz à colação a aná­
lise da interferência brilhantíssima do nosso colega 
Senador Osmar Dias ontem, quando, arguindo os 
Ministros da Fazenda e do Planejamento, mostrou 
que a sua'preocupação,residia em não saber que fu­
turo aguardava a agricultura do País. V. Ex! faz uma 
análise daquela intervenção, além de trazer novos 
dados. De modo que, em um domingo como este, em 
que vejo o plenário com um número razoável de Sena­
dores - e todos censuram o Legislativo por não tra­
balhar -, quero dizer que vale a pena estar aqui a 
escutarV. Ex! e transmitir-lhe os meus cumprimentos. 

O SR. ROMEU TUMA (PFL - SP) - Agradeço 
a V. Ex! as palavras de carinho e amizade. 

O Sr. Osmar Dias (PSDB - PR) - Permite-me 
V. Ex! um aparte? 

O SR. ROMEU TUMA (PFL - SP) - Ouço V. 
Ex! com ~uito prazer. ' . 

O Sr. Osmar Dias (PSDB - PR.) - Senador 
Romeu Tuma, 'o País inteiro conhece a luta de V. 
EXm pela segurança pública. Creio que não há um 
brasileiro bem-informado que désconhece a impor­
tância de V. Exê nesse assunto, que, em todas as 
pesquisas,' figura sempre entre 'as três primeiras 
preocupações de todos os brasileiros. Mas, para 
mim, foi. uma grata surpresa quando, logo no início, 
nos meus primeiros pronunciamentos sobre agricul­
tura, V. Ex! me procurou para conversar sobre o as­
sunto, o que me 'ensejou, inclusive, presentear-lhe 
com um livro sobre segurança alimentar, que, sei, V. 
·Exê tem consultado, porque.é urT,llivro de consu~s. 
A 'intervenção .de V ... Ex!, é oportuna, porque, este 
ano, ,deveríamos buscar uma produção superior a 
·100 milooes. de· tonel.adas, . ql!~ é ~ a ~recomendação 
mínima da ,FAO ·para o ,Brasil, que já deveria estar 
produzindo, 100, milhões. para nutrir de forma ~de­
quada todos .os brasileiros e que. tem, ainda, cerca 
de.70 . milhões, .de' brasileiros que não consomem o 
nível' adequado de .calor,ias diariamen~e. Mas, inf~liz­
mente, a á~ea ~il! '8. q. plantio d~, s,a:fra deve ficar em 
tQr!,\o.,~ ·31 a ,38 milhges de h~ares, qualJ~o já 

,plantamos 42 milhões. de. hectar~.:~.6 no ~~~do, 
,Senador, Romeu T uma, há ·130 milhões de, hectares 
. à disposição. Basta pOlfiiCa de 'incentivo e, ~Q~rétu­
, do, um programa técnico adequado às regiões .onde 
o calcário é, irnprescil"!~íyel e, a ~q~isição d~, ~~qui-

,'nas para a ~bertura de novas áreas també.m. La­
mentavelmente, a retirada da isençã,o. de IPI. sobre 
máquinas e· ,equipamentos agrícolas poderá fazer 
com q'u~, ~iam .os in~estimentos em agric41~ura. e - ~ .. . ~ , " . , . . ;. 
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poderemos ~ter uma situação ainda pior no ano 
.-vem. Agradl~o, Senador Romeu Tuma, a con 

são do apai~e, mas, principalmente, a preocup 
de V. E~. ~pm um setor tão importante para a 
no'mia brasileira. -

O SR11 ROMEU TUMA (PFL - SP) - Sen or, 
realmente, llprendi muito com V. ExA sobre seg an­
ça agrícolal/A minha primeira discussão foi a re pei­
to da culturi:l do trigo e do algodão, que perde m a 
razão de ser no Brasil pela facilidade e o baixo p aço 
de importa~~ão; veio, então, a interrogação se isso 
era importante e se -não estávamos abrindo a orta 
para ferirm(~s a segurança da produção agríC9la . 

Antesllde terminar, Sr. Presidente - sei q e o 
meu tempe, já se esgotou -, quero homenag ar o 
PresidentelAntonio Carlos Magalhães pela visã em 
convocar ~ sessão-do Congresso de ontem, e que 
Deputados~ e Senadores participaram, com tod a li­
berdade, tiveram todo o tempo que quiseram para 
fazer as ir~dagações aos Ministros e ouvirem suas 
respostas. II Com isso, a sociedade brasileira, hoje, 
sabe um ~iouquinho mais sobre os objetivos d se­
gurança dc~ real e sobre o comportamento do Srs. 
Ministros dbm relação ao assunto. 

Presib também a minha homenagem ao ena~ 
. dor Josap!l~ at Marinho que hoje traz pronto o p ojeto 
do Código' Civil e suas alterações. . 

Muit~. obrigado, Sr. Presidente, pela tolerAncia." n - . 
O SFt PRESIDENTE (Geraldo Melo) -

do a pala~k ao not;e Senador Gilvam Borges. 
~ . 

O SI:I. GILVAM BORGES (PMDB - APPro-
nuncia o ~/eguinte discurso. Sem revisão do o dor.) 
- Sr. Pre~tidente, Srls e Srs. Senadores, 'que con­
gratular-mIe com a iniciativa da Mesa do Sena O, do 
President;~, Senador Antonio Carlos·Magalhã s, 'por 
ter-nos c(~nvocado para trabalhar neste' .finál e 'se­
mana. Pa~ mim tem sido um sacrifício ficar v rios fi­
nais de iremana 'em Brasflia, sem poder. vi 'ar ao 
meu Estatlo, e, muitas vezes, sem ter para o de ir. 
Sinto-ineftmuito hónrado pela oportunidade d parti­
cipár dosj~rabalhosno sáb~do,e·dómingo. 

. .. Qu~:ro fazer'um apelo,ao'nósso Presid 
sentido die que, nós próximos' finais de seman 
voque se~sões éxtraordináriàs 'para intensifi 
os'-nossd~ trabalhos. Creio que; até ó final· o ano, 
nãê.' custl~rá nada. O País necessita, com ur ancia, 
da acele\~açãO das discussões para que, po samos 
concluir J!m parte a reforma administrativa. ' ,. . i' 

'!. . 
, O S;r. Bello Parga (PFL - MA) - Permit -me V. 

Ex!' um â:parte? '-' .. , . ' 

. 'o ~~R. GILVAM BORGES (PMDB - AP) - Con-
( '.. ..~ . 

cedo o'aparte ao nobre Senador Bello Parga. 

O Sr. Bello Parga (PFL - MA) - É uma inter­
venção rápida, Senador Gilvam Borges. Apenas ' 
quero dizer que concordo com a sugestão de V. Exª 
de aproveitarmos para intensificar os nossos traba­
lhos, apoiando a iniciativa do· Presidente Antonio . 
Carlos Magalhães de convocar sessões nos finais 
de semana, até porque evitaria a convocação ex­
traordinária da parte do Presidente da República, 
porque teríamos já examinado todas as matérias de 
caráter urgente e não haveria necessidade de onerar 
os cofres públicos com os custos de uma convoca-, 
ção extraordinária .. 

O SR. GILVAM BORGES (PMDB - AP) -
Agradeço o aparte de V. Ex!'. 

Ontem, tivemos o exemplo do plenário cheio, 
composto pelos Deputados -e Senadores, quando ti­
vemos a oportunidade de receber dois Ministros da 
área econômica para esclarecer as medidas econô-. 
micas do pacote recentemente lançado. 

Trago à tribuna ainda um assunto que tem me 
preocupado desde a Câmara dos Deputados. Sexta· 
feira visitei um colega lá do Estado que está com 
câncer na garganta, em fase terminal. Volto, assim: 
à tribuna para abordar um velho tema, de uma certa 
forma polêmico, a eutanásia. ,Entristece-me quandé 
procuro e não encontro na Comissão de Constitui: 
ção, Justiça e Cidadania um colega para relatar un 
projeto de minha autoria sobre o assunto. 

Não sei se pelas nossas idades já avançadas 
há temeridade, realmente já há uma certa preocupa 
ção: Há pouco comentei como Senador Josapha 
Marinho sobre a possibilidade' de . S. E~, como' ( 
'grande jurista que é, aceitar' estudar essa matéria 
tão'importante. Nós procuramos um homem bom, 
éom úma visão humanista, com uma visão realista. 
E o :Senador Josaphat Marinho' alertou-me sobre o 
impedimento que há na constituição:' um dos seus 
parágrafos diz que temos que zelar -pela vida. I 

O Sr. Lúcio Alcântara (PSDB - CE)':"" Perrrii-
te-me V.E~ um aparte? ,., " ". ' 

O SR. GILVAM BORGES (PMDB - AP) - Se­
riador Lúcio Alcântara, concedo um aparte a V. Ex!' . 

O Sr. Lúcio Alcântara (PSDB - CE) ..!.Sen~­
'dor' Gilvam Borges, quero aq'ui'prestar'um esclareci­
mento..:.. V.E~ já é'conhecedor da minha 'posição !:...., 

'para' que a Casa'eo Plenário também se informem 
. sobre ela. Tocou-me relatar o projeto apresentado 
por V. ExA, mas, antes de· entrar no mérito, resoM 
'analisar a premissa da constitucionalidade. Menos 
por conhecimento ,meu -não· tenho profundidade 
'nessa'matérià~, e mais por 'opiniões qúecolhi, inclu­
,'sive dó' ilustre·,jurista Dr. Sérgio Ferraz :....'de cuja ami-
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zade tenho o privilégio de gozar, assim como o Se­
nador Bemardo Cabral -, de quem recebi um longo· 
arrazoado em que ele argúi, de pronto, a inconstitu­
cionalidade do projeto, uma vez que a nossa Consti­
tuição, num dos seus artigos, coloca a defesa da 
vida como um valor supremo, eu iria opinar pela in­
constitucionalidade. Portanto, eu iria opinar sem 
analisar o mérito, questão controversa, polêmica. 
Recolhi muito material dos Estados Unidos, inclusive 
uma longa carta que o cardeal de Chicago, prestes a 
morrer, fez à Suprema Corte americana, pedindo 
que ela se pronunciasse contrariamente à eutanásia, 
e também outros materiais, resultantes de experiên­
cias holandesas. Eu tinha assumido o compromisso 
com V. EXª de que, se entendesse que o projeto, a 
meu juízo, não poderia prosperar, abriria mão da re­
latoria para que outro colega pudesse examinar o 
seu teor, e V. EXª não se sentisse, de alguma manei­
ra, prejudicado pela minha opinião, ainda que ela 
fosse submetida à Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania e, posteriormente, ao Plenário. As­
sim foi que abri mão da relatoria, devolvendo o 'pro­
jeto à Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, para que fosse designado novo relator, mas ab­
solutamente convencido da sua inconstitucionalida­
de. Sem examinar, volto a dizer, o mérito, seja nos 
seus aspectos legais, seja nos aspectos de ordem 
ética e moral, que estão também envolvidos no exa­
me do problema. Muito obrigado. 

O SR. GILVAM BORGES (PMDB - AP) -
Agradeço o aparte de V. EXª. Realmente, sou~lhe 
grato pela atenção e por devolver o projeto, para que 
possa buscar um outro colega para interpretá-lo. 

Agora, eu gostaria de chamar a atenção do 
Plenário justamente para a questão da vida. A Cons­
tituição garante a vida? E vida éo quê? É uma situa­
ção em que nós estamos com plena capacidade de 
trabalho, somos capazes de fazer acontecer, de 
transformar. Esse é o referencial. A vida é isso, prin­
cipalmente para nós, seres racionais, neste reino 
.a,nimal. . 

A partir do momento em que a pessoa perde 
99% da sua capacidade, que fica sem perspectiva 
de recuperação, num leito, com Aids, com um cân­
cer irreversível, com dor profunda, desmoralizada 
por estar sem condição de manter á sua higiene 
pessoal, Srs. Senadores, não vejo onde está a in-
constitucionalidade. . 

., 

, , Se alguém interpretar e der um parecer sobre o 
que é vida, o que a Constituição quer dizer com de­
fesa da vida, e se falar em plena cápacidade, em 
prazer de viver, de fazer, de sentir, concordarei ple-

namente que estará falando de vida. Mas no mo­
mento que ela se está exaurindo, está indo, é outra 
situação, e acho que precisamos refletir sobre isso. 
Quando milhares de seres humanos estão em fase 
terminal, agonizantes no leito, e fazem apelo, devido 
ao livre arbítrio que o homem tem, para morrer, e 
são impossibilitados, pelo Estado, de morrer, por 
causa de um conjunto de valores, considero isso 
uma certa hipocrisia. 

. Quantas pessoas não ouvi dizer que eram con­
trárias à eutanásia, mas que, na cabeceira do leito 
de um parente, de um amigo, penalizadas com a si­
tuação do amigo, do companheiro, do familiar, não 
disseram que seria melhor que se encerrasse aquela 
dor, já que a vida daquele cidadão, daquela pessoa, 
não existia mais? E não existe! O que existe é dor, 
degradação, um ser apodrecendo no leito, e a socie­
dade mantém-se impassível devido a todo um con­
junto de valores existente na cultura. 

Sr. Presidente, procuro um homem bom, um 
relator que não esteja preocupado com o aspecto 
eleitoral dessa questão, porque uma grande maioria 
acha que pode se prejudicar eleitoralmente. 

O Sr. Jefferson Pêres (PSDB - AM) - Permi­
te-me V. EXª um aparte? 

O SR,' GILVAM BORGES (PMDB - AP) - Con­
cedo o aparte ao nobre Senador Jefferson Péres. 

O Sr. Jefferson Pêres (PSDB - AM) - V. Exª, 
Senador Gilvam Borges, até antes de apresentar o 
projeto, distinguiu-me com consulta sobre se eu 
aceitaria ou. não a relatoria. De imediato, recusei 
aquilo que V. EXª me sugeria, de forma tão honrosa. 
O motivo que me levou a essa rejeição nada tem a 
ver, Senador Gilvam Borges, com a possível reper­
cussão eleitoral. Até porque acho que a opinião pú­
blica está dividida a respeito do problema. Assim, o 
efeito de um parecer favorável será eleitoralmente 
nulo. Ninguém vai deixar de votar num parlamentar 
porque ele, deu parecer numa matéria como essa. 
Meu problema é outro, é,de foro íntimo, Senador GiI­
vam Borges. Considero a vida, por formação religio­
sa e ética, um bem supremo, como disse o Senador 
lúcio Alcântara, um bem ,sagrado; tenho dúvida se 
ele pode ser violado, em qualquer circunstância.,Não 
aceito a pena de morte nem para,os crimes mais he­
diondos, porque acho que o Estado não tem o direito 
de, por vingança, tirar a vida de um criminoso; o Es­
tado também não tem o direito, por compaixá:Q, ,de ti­
rar a vida de quem sofre. Fico dividido intemamente. 
Reconheço que é extremamente. penoso prolongar 
uma vida artificialmente, uma vida cheia de sofri­
mentos, de um doente terminal que, às vezes, ,pede 

, '0 t' ~ • 
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para morrer" Trata-se da vontade do próprio det 
daquele be;h, que é a vida. Pergunto-me se nó 
tros, o Est~~o e a sociedade, temos o direito d 
gar àquele ilofredor o direito de escapar do sofri en-

I ,i • h 
to pe a morte; mas, ao mesmo tempo, a mln a c ns-
ciência repitle que "a alguém; ao Estado, à socie ade 
ou à famnia/, seja dado o direito de retirar essa ida. 
Sou um h:Smem, portanto, dividido. Não sei em 
como votarl~i nessa questão. Por isso, recusei a ela-
toria. 1I . 

O SFt. GILVAM BORGES (PMDB - A ) -
Agradeço c~ aparte a V. ExiI. 

Conhl~o a sua independência, nobre Sen dor. 
Tenho o ~:aior "respeito pela sua posição. Há todo 
um aspect.~ cultural e religioso em relação à ues­
tão, e comí)reendo perfeitamente isso. ' 

O sr:IFrancelino Pereira (PFL - MG) - . Ex! 
me permitEI um aparte? . 

. O sÁf. GILVAM BORGES (PMDB - AP) - Con­
cedo um a'parte a V. Ex!. 

O Sr~' Francelino Pereira (PFL - MG) - obre 
Senador dilvam Borges, o projeto de V. Ex! s situa 

111 - I entre aquEl es que, como nao a cançam suce o na 
sua tramitl~ção e na decisão final, devem ser s mpre 
apresenta:jos na instituição parlamentar que in egra­
mos. É unJa forma de manter vivo o debate em tomo 
da eutanásia. Desde a faculdade de Direito, e tuda­
mos essa:lmatéria exaustivamente, e esses e tudos 
sempre fc~ram realizados com certa paixão pelo 
tema e Pi~la dúvida de se aplaudir ou não o tema. 
Em verd~~e, é muito difícil para o ser lÍuman apro­
var o proIbto de V. Ex!, mas tenho certeza d que, 
se fizermé;s uma pesquisa junto à sociedade b silei­
ra, poss~~lmente haja um empate ou, 'talvez, maio­
ria em relação à aprovação da matéria em i. De 
forma qul~ a exposição de"V. Ex! comove, d a um 
sentido p)~ra a nossa posição. Mas confesso ue to­
dos esta,hos divididos. Como resolver esse roble-

" ma? A 'ferdade é que, quando os portado es de 
doenç~s':~essa< g~avidade morrem, suas. fam ias fi­
cam ahwidas e dizem: "Descansou; terminou de so­
frer:Quil seja feliz!- Manifesto, portanto, meu 
aplàuso 'à iniciativa de V. Ex!!. Essa luta' d ve 'ser 
permané~te, para: que o Congresso Nacional ante­
nha < acei/a a chama da discussão da matéri . Muito 
obrigadol ' ., 

O ~m. GILVAM BORGES (PMDB - A ) -In-
corporo I~ aparte de V. Ex!, nobre Seriador F nceli­
no· Pereil~a, ao meu pronunciamento. 

".: :se:~fanalisaimoS pelos dois lados da vis-
o que é' vida? Ainda é vida quando o ser 
perdeu ! odo o seu referencial de prazer? 

vida quando há sofrimento profundo? Por outro lado, 
há o livre arbítrio, que também é muito forte. 

Recentemente, li em um jornal de Porto Alegre 
uma matéria interessante. Um homem, com AIDS, 
chamou o seu irmão. Ele já estava em fase terminal, 
só pele e osso; portanto, a vida já se tinha ido há 
muito. Ele não tinha mais prazer, não trabalhava, já 
não amava e não produzia absolutamente nada; a 
sua mente era só sofrimento. Então, ele pediu ao ir­

. mão que desse fim a sua vida, que já não era mais 
vida. Foi o que o irmão fez. 

O caso está na Justiça. Só que foi de forma' 
brutal, com faca e martelo. Penso que o irmão, no 
desespero, quis fazê-lo o mais rápido possível. 

Sr. Presidente, procuro um Relator, um Sena­
dor, um homem bom. Procuro um Senador que pos­
sa faier essa defesa, porque todos poderemos pas­
sar por situações críticas e difíceis. 

Faço esse apelo ao Presidente da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania para que S. Ex! 
me ajude a procurar um homem bom, um relator 
bom, que faça parte dessa Comissão, em nome do 
livre arbítrio, por respeito às pessoas e em nome da 
vida, enquanto ela existir. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 

O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT - DF) - Sr. 
Presidente, peço a palavra para uma comunicação 
inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra a V. ExiI. 

O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT - DF. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Sr's ~. Srs. Senadores, nes­
ses três anos de mandato, esta é a primeira vez que 
utilizo este expediente, porque não poderia deixar de 
registrar, nos Anais desta Casa, o fato de que o De­
sembargador Martinho Álvares da Silva Campos, so­
brinho do meu pai e, ao mesmo tempo, sobrinho' do 
Ministro Francisco Campos, depois de iniciar a car­
reira de juiz de Direito no Rio de Janeiro, através de 
concurso, e de ter passado por todos os cargos, 
agora ascendeu à categoria de Desembargador ,e, 
depois de amanhã, ocupará o cargo de Presidente 
do Tribunal de Justiça do Rio' de Janeiro. Portanto, 
deverá acumular esse cargo com o que ocupa no 
Tribunal Superior Eleitoral do Rio de Janeiro. 

Eu não poderia deixar de manifestar aqui o 
meu regozijo porque se trata realmente de um irmão, 
primo duas vezes, filho do Or. Manoel Álvares da Sil­
va Campos, que foi Procurador na Justiça do Rio de . 
Janeiro. 
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Portanto, é com um prazer muito grande que nha 51, em que coloquei a seguinte expressão: esta 
faço este registro e espero abraçá~lofratemalmente, é boa;dá prazer, e'a outra garrafa com o rótulo Pacote 
depois de amanhã, no Rio de Janeiro, quando se ve- 51 - este você não deve beber, porque é veneno. 

'. rificará a sua posse no mais alto nível da Magistratu- Pois bem, deixando de lado essas manifesta-
ra do Estado do Rio de Janeiro. ções, eu gostaria de enfocar duas questões que cer-

Muito obrigado, Sr. Presidente. tamente preocupam muito os setores vitais da nossa 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce- sociedade. Vejo, por exemplo - e gostaria de ter tra-

,. 

do a palavra à Senadora Júnia Marise. "tado desse assunto com o Ministro Malan - que o 
A SRA. JÚNIA MARISE (Bloco/POT - MG. Governo preocupou-se excessivamente em estabe-

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora- lecer cortes de despesas em áreas sociais que já 
dora.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, on- são precariamente atendidas, fundamentais para o 
tem, este Plenário, durante várias horas, ouviu aten- País e para a população. 
tamente o debate sobre o pacote econômico. Por exemplo, ao editar o, decreto que corta as 

Eu estava inscrita para formular algumas inda- dotações de bolsas de estudo, principalmente de 
gações aos Srs., Ministros Pedro Malan e Antonio bolsas de ensino e pesquisa, na ordem de 12,5%, o 
Kandir, mas, lamentavelmente, até as 17h não tive- Governo está estabelecendo, no seu discurso, uma 
mos a oportunidade de fazê-lo. E gostaria de apro- contradição com a prática. Ora, temos ouvido, com 
veitar esta oportunidade da sessão desta manhã de freqüência, declarações do próprio Presidente e dos 
domingo para tecer considerações sobre o pacote Ministros - inclusive, há uma campanha ostensiva 
fiscal. Reconheço a inteligência e a competência dos do programa de ação do Governo, divulgada pela 
ministros Pedro Malan e Antonio Kandir. Eles foram , mídia paga - no sentido de que a prioridade do Go-
absolutamente coerentes e firmes em relação ao po- vemo é a educaçãO. 
sicionamento que vêm adotando na defesa do paco- Sr. Presidente, recentemente lendo urna revis-
te fiscal. No entanto, existem preocupações que não ta americana, soube que, principalmente no Estado 
são apenas minhas; trata-se de manifestações que da. Califórnia, havia a preocupação de buscar as in-
me estão sendo transmitidas do meu Estado, Minas teligências chinesas, principalmente as de Hong 
Gerais. Acolho-as e acredito que não sou a única Kong, para que as mesmas pudessem contribuir, 
Senadora nesta Casa que recebe correspondências nas grandes empresas norte-americanas, com o pro-
de todos os lugares do País. gresso e com desenvolvimento daquele país e das 

, Mediante algumas correspondências, o povo . próprias empresas. As grandes universidades ameri-
manifesta indignação, repúdio; em outras, pede a canas estão de portas abertas para as cabeças, 
nós, Senadores, que votemos contrariamente a esta para a inteligência de outros países, para a contribui-
ou aquela proposta. Há ainda os que pedem esclare- ção que possam dar à sua sabedoria, informando-
cimentos e mais informações sobre o conjunto de lhes o que adquiriram ao longo do tempo na sua for-
medidas do pacote fiscal. mação de pesquisa, e na sua formação profissional. 

Uma das cartas.... Com isso, esses países prestam. contribuição aos 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sena- Estados Unidos. , 

dora Júnia Marise, desculpe interrompê-Ia, mas é Pergunto-me o seguinte: o que a redução de 
que estamos realizando uma sessão extraordinária, 12,5% dos recursos destinados ao ensino e à pes-
e, regimentalmente, a Hora do Expediente é de trinta quisa acarretará, em termos de corte de despesas, 
minutos. Como está esgotado esse tempo, quero ~para o Govemo, em razão de uma dívida de R$40 
prorrogar a Hora do Expediente por mais trinta minu- bilhões? O que vai significar, em termos de recursos .. tos, tendo, portanto, V. EXª a oportunidade de con- para pagar essa dívida de R$ 40 bilhões, o corte de 
cluir o seu discurso. 12,5% das bolsas de ensino e pesquisa, desti~~das 

'. A SRA. JÚNIA MARISE (Bloco/POT - MG) - a professores e estudantes universitários? Segundo 
Agradeço a V. Ex!!, Presidente. dados fornecidos pelo próprio Governo, o corte des-

Uma das cartas que recebi é muito peculiar, ses 12,5% de ensino e pesquisa vai representar cer-
vem do interior do meu Estado, Minas Gerais. Um ca de R$100 milhões. 
dos meus conterrâneos mandou-me a seguinte infor- Por outro lado, o Governo, por intermé~io da 
mação: , Medida Provisória nº 1.599, estabelece o corte das 

No nosso bar, lá no interior, na minha cidade, deduções, que está contido no Item nº 1. Tratá-'se do 
coloquei na prateleira duas garrafas: uma da Ca~i- relatório que recebemos, em que há um demonstrati-
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, "' vo do Govemo sobre o que está sendo cortado 
impacto desSbs cortes na arrecadação. 

Pois ~~, Sr. Presidente, o Governo esta 
ce um corte !tde 15% dos gastos para 1998, na r­
dem de R$ :1,7 bilhões, excetuando-se as áreas de 
saúde, educl~ção e, como disse o próprio Gove o, 
de assistênCia social. No entanto, por outro lad , o 
que acontedb? O Governo cai na mesma contr di-

" . 
ção que apontamos quanto à questão do corte ra 
ensino e pes~uisa, quando suspende por três me es 
a concessãc; dos bet:'lefícios da LOAS, a Lei Org ni­
ca de Assistência Social. Vale dizer que hoje ão 
contarão coih esse benefício, por três meses, os do­
sos, os defic~entes, os pobres, principalmente os do­
sos pobres, :~ue, a essa altura de suas vidas, ao 70 
anos de ida:1ie, já estão na fila de espera para r 
bê-Io. Segu\~do o Governo, serão três meses, 
não sabemfb se serão prorrogados. Por quê? 
que os impJ~stos, o FEF e outros, estão sendo 
rogados, a fim de que se propicie maior arreca 
para o Gov!~mo. Era esta a garantia que querí os 
que o Mini:~ro Pedro Malan empenhasse aqu: de 
que ·esse cprte.e essa suspensão ·seria provis· ria,·· 
de que dunlria apenas três meses, como apreg o 
Governo. 11 . 

Mas nem isso seria necessário, porque o pró­
prio Goverrlo estava demonstrando, no seu rela ório, 
que o imp~cto dessa suspensão será apena de 
R$210 milttões. Ora, Sr. Presidente, R$210 mil ôes 
significam ;~ metade do que o Governo vem ga tan­
do com a :~ua rubrica de publicidade, a fim d que 
todo o Brá~iI tome conhecimento dos seus pr gra-

~ 

mas de ação, além de outras matérias publicit rias. 
Por que o I[Govemo não corta a sua verba pub icitá­
ria, permit!rdo aos idosos e deficientes, por xem­
pio, assisté3ncia médica? Certamente os idoso e os 
deficienteS~ficarão sem esse benefício por esse três 
meses, d~~ido a sua suspensão por parte do over-
no Federall. . 

ti 
Sr. ~fesidente, o Ministro Pedro Malan, e de-

poimento na Câmara dos Deputados, disse ue o 
desempre;~o vai crescer. S: Exª admitiu que as medi­
das. anun{:iadas terão como custo imediato a redu­
ção do níi~el da atividade econômica, resultan o em 
cortes e d1emissôes na cadeia produtiva. E es a de­
claração 'hos 'assusta, porque compromete ainda , .' 

mais o Governo e seu pacote fiscal. 
,j 

Sr. frresidente, apenas na região metro litana 
de Belo Horizonte, há cerca de 20 dias, o Di 
Fundaçã~l João Pinheiro anunciaram que 238 
balhador~!s perderam o emprego. Hoje, no P 
tenho enfatizado isso sempre que tenho a o 

I 
! 
! 

dade de ocupar a tribuna desta Casa -, praticamen­
te 20% da força ativa de trabalho está desemprega­
da. Se esse pacote, como reconhece o próprio Mi­
nistro, vai contribuir ainda mais para o aumento des­
sa taxa, certamente teremos a maior recessão da 
nossa história. 

Ontem, falou-se e reconheceu-se que o Brasil 
está acostumado aos pacotes. Isso é uma invenção, 
um passe de mágica. Tivemos os Planos Cruzado, 
Bresser, Collor I e li, dando-nos a sensação de que 
resolveriam os problemas. Todos os pacotes imple­
mentados neste País impuseram o sacrifício da nos­
sa população. A sociedade brasileira, sempre indig­
nada e revoltada, deu a sua contribuição para esses 
pacotes. O Plano Collor I, por exemplo, confiscou a 
cademeta de poupança. Agora, Sr. Presidente, ve-

. mos que o Pacote 51 está muito parecido com um 
confisco de rendimentos da nossa população. V. Exª, 
Presidente Antonio Carlos Magalhães, colocou uma 
pedra na intenção do Governo em aumentar a alí­
quota do Imposto de Renda em 10% para as pes­
soas físicas. Por quê? Exatamente porque isso é 
confisco de rendimentos ... 

Sr. Presidente, cada brasileiro contribuirá com 
dois meses do seu trabalho para o Imposto de Ren­
da, para os cofres da União. Mas quando necessi­
tam de atendimento em hospital público não são se­
quer atendidos I Seus filhos não têm sequer escola. 
Portanto, esses trabalhadores estão expostos à in­
segurança e à violência. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
(Faz soar a campainha.) 

A SRA. JÚNIA MARISE (BlocoIPDT - MG) -
Estou terminando, Sr. Presidente. . 

Esses trabalhadores,. por exemplo, quando se di­
rigem à Caixa Econômica para pedir um financiamento 
para construção de casa própria, não podem assumir o 
financiamento, porque não suportam os juros. 

Sr. Presidente, com a absoluta tranqüilidade e 
responsabilidade, desejamos, não só o PDT, mas 
também esta Senadora, que ocupa esta tribuna, que 
o Governo, seguramente, mantenha a estabilidade e 
não permita o retomo da cultura inflacionária. 

Estamos dispostos a contribuir para que o País 
não retome a cultura inflacionária. Por isso aplaudi­
mos e apoiamos o Plano Real. Mas, Sr. Presidente, 
pacotes como esses certamente precis~m ser discu­
tidos e debatidos cada vez mais, porque repre­
sentam o confisco de rendimentos, dos salários, da 
classe trabalhadora, principalmente dos servidores 
públicos que não têm aumento há três anos. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
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• Durante o discurso do Sra. Júnia Mari- cial. Isso é uma coisa que realmente engrandece o 
se, o Sr. Geraldo Melo, 19 Vice-Presidente, trabalho e o espírito público dos Srs. Senadoresl 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupa- Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 
da pelo Sr. Antonio Carfos Magalhães, Pre- . Passa-se à 
sidente. 

o SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Pelaor­
dem, Sr. Presidente. 

, O SR. PRESIDENTE (Antonio Cal10s Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador Pedro Simon, pela 
ordem. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, srªs 
e Srs. Senadores, a imprensa noticiou que o Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso se encontrará 
com o Presidente da França na fronteira do Brasil 
com a Guiana. 

Sr. Presidente, a Guiana é um território fran­
cês, é uma colônia francesa incrustrada na América: 
é o que ainda sobrou do colonialismo. 

Evidentemente que o Brasil não apregoa a in­
dependência da Guiàna. Mas o' Presidente do Brasil 
pode se encontrar com o da França na fronteira da 
Guiana, num território que pretendemos um dia seja 
também América, como nós; um território francês, 
que é o que resta do colonialismo, sinceramente não 
entendo! 

Nunca tomei conhecimento de que um outro 
Presidente brasileiro tenha se encontrado na Guiana 
Francesa, na Inglesa ou na Holandesa. 

Faço esse apelo a V. Ex!! para saber da veraci­
dade dessa notícia. Honestamente não acreditol Di­
zem que o Presidente Chirac convidou o nosso Pre­
sidente para fazer asfaltar uma estrada. Tudo beml 
Mas que esse encontro se dê em Paris ou com uma 
outra autoridade 'brasileira. Mas o Presidente do Bra­
sil se encontrar Cd'11 o da França na fronteira da Brá­
si I, na Guiana, pratiCa~ente no que resta de colonia­
lismo no mundo, honestamente, Sr. Presidente, cus­
ta-me acreditar! 

Apelo a V. Ex!! para que apure a veracidade 
dessa notícia e, caso sejé. verdadeira, se dá para 
suspender esse encontro. . 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Cal10s Magalhães) 

- Enviarei discurso de V. Ex!! à Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional para dar parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cal10s Magalhães) 
- Desejo salientar que, a despeito de alguns Srs. 
Senadores estarem na Comissão anali.3ando o Pare­
cer da Medida Provisória 01' 1.601, há na Casa núme­
ro suficiente para votar até matéria de quorum espe-

ORDEM DO DIA 

Item único 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 118, DE 1984 
(Incluído em Ordem do Dia com 

exclusividade nos termos do inciso 
IX do art. 374 do 

Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara riº 118, de 1984 (nº 634f75, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi­
dente da República, que institui o Código Ci­
vil, tendo 

Parecer sob nº 749, de 1997, Relator­
Geral: Senador Josaphat Marinho, da Co­
missão Especial, concluindo: 

favoravelmente ao Projeto e às Emen­
das n2a 3,7, 9, 13, 15,35,36,37,39,51, 
57, 70, 73, 78, 80, 84, 85, 97, 100, 113, 
114,124,125,126,145,150,151,153,154, 
170,171,175,179,183,184,188,203,210, 
216, 230, 234, 239 a 246, 248, 252, 253, 
263,272,277,287,315,316,320,321,322, 
334, 349, 355, 366; e pela apresentação das 
de n2a 367 a 493-R; 

favorável, parcialmente, nos termos de 
subemendas, às Emendas ~ 1, 2, 10, 11, 
12,19,30,34,38,42,43,52,53,55,58,65, 
68,74,86,89,90,91,92,93,99- 102,109, 
111,112,115,116,117,118,119,120,121, 
122, 136, 146, 147, 148, 152, 155, 156, 157, 
160, 163, 165, 166, 167,174, 176, 177, 180, 
182, -185, 186, 192,193, 194,201,202,204, 
207, 208, 209, 211,214, 215, 217, 218, 219, 
222, 223, 224,225, 226 227, 228, 229, 231, 
232, 235, 236, 237, 238, 249, 254, 255, 256, 
257,258,259,260,261,262,263,265,266, 
268, 269, 275, 278, 279, 280, 281, 282, 284, . 
288, 294 295, 300, 301, 307, 309, 310, 311, 
313,314,317,318,319,325,327,328,331, 
333,337,339,340,343,351,354,357,358, 
359, 360, 361 e 362, 

contrário às Emendas oQIi 4, 5, 6, 14, 16, 
17,18,20 a 29,31,32,33,40,41,44,45,46,47, 
48,49,50,54,56,59,60,61,~,63,64,66,67, 

69,71,72,75,76,77,79,81,82,83,87,88,94, 
95,98, 101, 103, 105, 106, 110, 123, 1,27 a 
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135,137,'139,140,141,142,145,144, 49, 
15~~ 159, 161, 162, 168,172,173,181 87, 
18~i' 190, 191, 195, 196, 197, 199,200, 05, 
201::,212,213,220,221,233,247,267, 76, 

I 28~l' 285, 286, 289, 290, 291, 292, 293, 96, 
29~[, 298, 299, 302, 303, 304, 305, 306, 08, 
31 t!, 323, 324, 326, 329, 330, 332, 335, 36, 

.~ 

33f1,341,342,344,345,346,347,348,350, 
'j 

35~t, 353, 356, 363, 364 e 365-1 ' , 
1I pela prejudicialidade das Emenclàs 8, 

.1~1~1~1.1~1.1~1~ 
250, 251, 270, 271, 273 e 274, dos Pr etos 
de:tLei do Senado ~ 110, de 1981; 37 ,de 
191~9; 11, de 1992; 20, de 1993; 119 e 174, 
de)j1995, e dos Projetos de Lei da Câ ara 
n01t 134, de 1981; 23 e 28, de 1990- 12 ,de 
1992- 222, de 1993- 68, de 1995- e 3 , de 

'I 
1996, anexados ao Projeto. _ 

A P /I 'd~' I" S S d' mSI encla so Icita aos rs. ena ore 
deSejarem[apresentar destaques ao Projeto de 
go Civil qUr, para melhor ordenamento dos trà lhos 
encaminhe, à Mesa os requerimentos, lemb ndo 
ainda qu~lsua apresentação deve ser feita p lo lí­
der, pelo IRelator-Geral ou, então, vinte Sena ores, 
nos termo:~ do Regimento Interno. 

II 
Antes de dar a palavra ao Senador Jo hat 

Marinho, (!oncederei a palavra ao Presidente a Co­
missão E;~pecial, o Senador Ronaldo Cunha Lima, 
para uma'bomunicação. 

O S!~. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB - PB. 
Para uma, comunicação. Sem revisão do ora or.) -
Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, este omin-

• °I 
g?, dl~ 2~,de nov~mbro de 1997, será um ma o nas 
hlstónas tio Brasil e deste Parlamento. Inic mos, 
agora, a ~~iscussão do projeto de lei que in tituio 
novo Código Civil Brasileiro. Esta oportunid de só 
encontra lparalelo na atual conjuntura do país' om' a 
instalaçã(; da' Assembléia Nacional Constitui te há 
1~. anos,:~uando'iivemos como Relator o ent o De-
putado e ,poje Senador Bernardo Cabral. ' 

AntHs, estávamos embalados pelos ve tos da 
de,mocra{fia para, rediscutindo o país e suas nstitui­
ções políticas, consagrar um estado democr ico de 
di~eit~, ~I este que ainda ~oldamos na atu lidade. 
D(;!sta ferta discutiremos o nosso povo, a famí ia e as 
relações :pessoais, para, partindo de uma nov vlsao 
antropológica, seguirmos rumo à essa s iedade 
que inte!)ra mundialmente em suas peculia dades. 
Ambos ~ls documentos legislativos, a Con ituição 
Federal le o Código Civil, têm um valor fund mental 
na ·\tida l~acional. Assim, porque um protege o cida­
dão e sUas relações políticas de garantias funda-

mentais, e o outro protege a vida da concepção ao 
além. túmulo. Sem que possa sugerir um absurdo, é 
possível dizer que pela influência direta no cotidiano 
o Código Civil é tão importante quanto a Constitui­
ção Federal. Ou, na dicção autorizada de juristas: o 
Código Civil é tão importante quanto à Constituição 
Federal. Ou, na dicção autorizada de juristas, o Có­
digo Civil é mais importante até que a Constituição 
'Federal, porque esta interfere em direitos à cidada­
nia a partir de uma determinada etapa da vida, pro­
'tegendo-o do Estado, enquanto aquele protege o ser 
humano, a pessoa em todos os momentos da sua 
vida, indo além da existência. 

Não chegamos nessa fase do processo legisla­
tivo' para examinar esse projeto de lei pela simples 
atuação daS razões regimentais. Foram esforços 
que se juntaram ao longo de muitos anos, mas que 
mereceram destaque nessa assentada. 

Temos, pessoalmente, a vaidade de dizer que 
presidimos, ao longo de mais de dois anos, a Comis­
são Especial que encarregou de proceder esse exa­
me. E nessa Comissão poder dizer-se companheiro 
de Josaphat Marinho, jurista de escol, cujo trabalho 
somente é comparável à dedicação envergada por 
outro baiano de igual envergadura, o magistral Tei­
xeira de Freitas; e das luminações de Rui Barbosa. 
Na condição de Relator do projeto, o Senador Jo­
saphat Marinho conseguiu, como lhe é próprio, en~ 
tender as circunstâncias que envolvem a magnitude 
do trabalho; contra a inflação legiferante à demons­
tração moderna do sentido da codificação numa ex­
pressão belle époque, que revigora o francesismo 
do início do século, recuperando a saga dos nossos 
heróis republicanos: nest plus supportable. Afasta­
se assim o que se convencionou denominar de legis­
lação extravagante, aquelas insusceptíveis de pere­
nidade e que depende de variantes pouco agrega­
das às mutações sociais e mais afeitas ao desenvol­
vimento tecnológico. ' 

Professor Josaphat Marinho, não bastassem 
os ensinamentos que a convivência com V. Ex! pro­
porciona, vem-nos, a lembrança de que, se a elabo­
ração do Código Civil vigente teve a participação de­
cisiva da "Patativa do Norte", epíteto do paraibano 
Epitácio Pessoa, ombriando-se com Rui Barbosa 
Clóvis Bevilacqua, vejo que na história deste projeto 
há também a participação, ,na condição de Relator­
Geral, de um outro paraibano, o Deputado Emani 
Sátiro, de saudosa memória. 

Daí, os nossos agradecimentos, especialmente 
a V. EXª pelô magnífico trabalho que oferece ao Bra­
sil, agradecimentos aos Membros da Comissão, pela 
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tolerância em consentir nossa direção e opiniões na Ao dispensar de formalidades técnico-burocrá-
condução final. Inolvidáveis foram as participações ticas o pequeno proprietário rural e o pequeno em-
dos juristas Miguel Reale e José Carlos Moreira AI- presário, o projeto atende uma circunstância atualís-
ves, membros da Comissão encarregada na elabo- sima no País. Qual seja: a geração de emprego pela 
ração do projeto, que mesmo com afazeres rigoro- ampliação da liberdade de iniciativa. 
sos por suas dedicações de profissionais e consti- Referentemente às empresas que carecem de 
tucionais, não se esquivaram de manter o ritmo anuência pública, o projeto não é menos modemo. 
anterior, para colaborar com o esforço do Relator Com efeito, permite a intromissão do poder público 
da Comissão do Senado federal. Para S. Exts para fazê-Ia compreender o seu sentido social e 
nossos agradecimentos que se estendem aos de- adequá-Ia à realidade do País. Evita-se, assim, o 
mais Membros da Comissão Especial; Agostinho abuso da excessiva prática hedonista do deixar fazer 
de Arruda Alvin, Sylvio Marcondes, Ebert Cha- e deixar passar. ' 
moun, Clóvis do Couto e Silva e Torquato Castro, ,A propriedade modema não é disponível ao al-
in rnemoriam. vedrio do proprietário, relegando outra marca típica 

'Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, ofere- do Código vigente. Agora como na expressão feliz 
cemos ao país, e para isso temos como certa a com- da Carta de Weimar "a propriedade gera obrigação." 
preensão da Câmara dos Deputados, um Código Ci- Essas obrigações são aquelas concementes à fun-
vil à altura das exigências da Nação. amado com a ção social, à produtividade e ao respeito ao meio 

, modernidade, este Projeto tramita no Congresso Na- ambiente equilibrado e íntegro. É mais um passo em 
.cional, desde 1976. Pode-se argumentar, que houve direção ao tão sonhado cenário da distribuição equi-
demora ou falta de interesse, mas não será de todo tativa da terra e de outros meios de produção. 

·verdadeira a dedução. Sr. Presidente, este projeto não ousa bastar-se 
A importância clamou' pela demora em razão em si mesmo, mas é um bom caminho a ser seguido. 

da responsabilidade. O mesmo ocorreu com o Códi- No capítulo concemente ao regime de usuca-
go Civil vigente que transpôs o século passado, so- pião, destacam-se as mudanças de prazos da posse 
mente logrando vigência no final da segunda década de vinte para quinze ános quando a posse ocorreu 
do nosso século. .sem interrupção ou oposição; a dez anos, quando 

Este documento, que começa agora a ser exa- ocorrer entre presentes ou ausentes, desde que o 
minado, relatado pelo' eminente Senador Josaphat possuidor tenha título de boa-fé, e acompanhando a 
Marinho, inova o Código, mas, neste sentido, ape- regra constitucional, restringe a cinco anos para ca- ' 
nas reflete um novo compromisso social. De início, 'sos de moradia. 
substitui o estilo anterior paternalista e masculino No Direito de FamOia, é a vez da sociedade 
pela dicção de uma sociedade plúrima e integrada. conjugal, distribuidora de direitos iguais entre os 
Não se fala mais em direitos do homem, mas do ser cônjuges, em substituição ao regime do pater fami-
humano. A personalidade não sofre mais limitações. lia. Ainda.acompanhando o modelo constitucional, o 
Mesmo o nascituro continua íntegro em suas pers- projeto dispõe de uma novidade, que é a possibilida-
pectivas de direito, bem assim para definir a maiori- de da dissolução conjugal através do divórcio e a co-
dade, em respeito às condições atuais de educáção munhão parcial de bens. Ao ensejo da separação, a 
e saúde, aos 18 anos de idade. famflia constituída continuará sob proteção e a res-

Nas relações contratuais, inova-se o pensa- ponsabilidade dos cônjuges à proporção de suas 
mento anterior à medida em que se substitui o abso- possibilidades e recursos. 
lutismo do contrato pelas condições de sua exeCu- A entidade familiar constituída como união es-
ção. É a parte do ato negociai; ou negócio jurídico . tável sem os, requisitos da lei recebe no projeto a 

. substituindo o ato jurídico, ou a prevalência dos con- proteção legal, assim como o fez a legislação extra-
tratantes sobre o contrato. Neste aspecto, seguido o vagante 'e a Constituição, evitando a despersonaliza-
norte de acalentada jurisprudência. considero ilícito ção dos filhos havidos fora do casamento. 
o dano moral, tómando-o suscetível de indenização, Um problema particular que tem nuanças, que 
sublinhado enfaticamente pelo Relator Josaphat Ma- assustam a sociedade é a adoção de menores. ~es-

. rinho. Aqui também é de se salientar que a condena- ,te campo, o projeto, ao permiti-Ia, chama a atenção 
ção não pode ir além da capacidade de adimplemen- do poder público para a assistência permanente e vi-
to do devedor, para manter neste.'a personalidade gilante, nos moldes já assegurados no Estatuto da 
ativa e capaz de laborar."' ,o' Criança e do Adolescente. " 
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Marcêlnte no Código vigente, a figura do t :!Sta- vil.. O trabalho do Senador Josaphat Marinho é real-
mento com: suas 'formalidades ortodoxas dá IU1 ar a mente digno' de elogios, não apenas, como disse, 
preeminên~lia do testamenteiro e sua vontade, ~ada pelo aspecto cultural, pelo envolvimento jurídico de 
as circunstlrncias em que são previstas. seus conhecimentos, mas, acima de tudo, pelo es-

srªs 13 Srs. Senadores, esse pequeno e~nco forço quase sobre-humano, varando noites e madru-
de inudan<~s já mostra quão significante é o ~iplo- gadas, para permitir a análise das emendas, do texto 
ma sobre ~I qual nos debruçaremos neste moml nto. original e das próprias emendas que ofereceu, como 

O s~l Bernardo Cab~1 (PFl - AM) - \/. Ex' exporá aqui para nosso deleite espiritual. 
me permitE~ um aparte? O Sr. Francelino Pereira (PFL - MG) - V. Ex' 

, ti 
O SR~ RONALDO CUNHA UMA (PMOB _ PB) _ 'me permite úm aparte? 

Ouço V. Eí~ com p~er, Senador Bernardo Cabr ~I. ' O SR. RONALDO CUNHA LlMA'(PMOB - PB) 
O Sr;/ Bernardo Cabral (PFl- AM) - Senador - Ouço V. Ex' com prazer. 

Ronaldo ~;unha Lif!1a, V. Exª, nesta introduçãt>, cu- ' , O Sr. Francelino Pereira (PFl- MG) - Nobr~ 
nhou uma;!frase que é absolutamente oportuna Este Senador, este domingo é um dia nacional, que ficará 
ato ~~ hoj/3 só tem similar no da Assembléia r~acio- inscrito na história deste País e que nos faz recordar 
nal Constituinte. Agora, veja, V. Ex', em 64, hc uve a toda a nossa vida na universidade em Minas Gerais, 
ruptura d~t ordem constitucional e, em 1988, c hega- tod,?s ,os debates travados entre alunos e professo-
mos, port:~nto, daquela excepcionalidade inst tucio- 'res daquela universidade, na faculdade de Oireito, 

, nal a um ~~ordenamento constitucional, e aí le amos na'Praça Afonso Arinos, em Belo Horizonte, quando, 
24 anos. p Código Civil está aqui há 22. Ouse dizer em verdade, aprendemos a colocar o Código Civil 
que nenh~ma atuação da Presidência do SI nador como um dos marcos da nossa civilização brasileira. 
Antonio C~rtos Magalhães será tão marcante ( uanto Confesso q'ue hoje é um dia que cOmove a todos 
a aprovação do C~igo Civil no Senado. E o R~lator, nós e nos dá a sensação de que, efetivamente, o 
Senador fUosaphat Marinho, nessa coincidên ia de Congresso Nacional, particularmente o Senado da 
serem a~?boS natural do mesmo Estado, far~ com República, tem uma grande missão histórica e expO-
que tenh~lm o seu' nome em uma entrevista m rcada nencia! para mostrar ao Brasil. O debate iniciado 
com a pétsteridade. E'V. Ex' fez uma omissãp, que hoje pela introdução feita por V. Ex}! ressalta exata': 
q~er~ C01ri~ir, sobre a Pre~idência de V. Ex' /la Co- mente e~se fato histórico. Estou certo de que todos 
mlssao -,~e Já que V. Ex' nao podia fazer o allto-elo- nós de~emos ter, agora, o cuidado e o dever de re-
gio, corrijo essa omissão. O Código Civil tI mbém correr ao nosso pensamento, aos nossos mestres, 
deve a ~, Ex' por ter, de vez em quando, con ocado aos nossos Estados, às nossas faculdades e ao 
n~s outrc;!s, que é.ramos integrantes., para aqu estar. nosso fórum, onde exercemos a advocacia, para de-
Nao só' parabenizo os Senadores Antonio Cartos batermos este projeto, a fim de que o trabalho de-
MagalhãÊ~ e Joséiphat Marinho comó também V. ExII. senvolvido'pela Comissão e a sua tramitação, viablli-
No meu!(entender, o dia .de ~,oje só tem rec Ime~te zada pela vontade política do Presidente Antonio 
parale.lo !pom os trabalho~ da Assembléia, N~cional Cartos Magalhães, resulte em um fato histórico, que 
Constitu!nte. Meus cumpnmentos, Senador F onaldo é a instituição do novo Código Civil Brasileiro. Para-
Cunha Lilrna. .' < , - • ",,', , béns a V. Ex.l , ao Presidente Antonio Cartos Maga-

, . O ~~R. RON,ALDO CUNHA LlM~ (PMOI~ -.:, PB) Ihães e ao Senador Josaphat Marinho, porque, hoje, 
_ Agradc~o a V. Ex' Senador Bernardo Cat ral em chegou o dia exponencial da sua vida. Que todos se-
especial'[à parte generosa que se me refere' r na~ en- jamos colaboradores desta iniciativa e decisão. Mui-
dosso e'J amplio os demàis' conceitos' aqÚi' I mitidos ',to obrigado. I 

por opoÚunos e verdadeiros,espeeialmente 4 m rela- "o SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMOB - RB) 
ç~~ à ajpação' d~ Presidê!'lc~a do· Se~a:do, p~ló ein- -, Muito obrigado, Senador Francelino Pereira. , 
penho f~m trazer a matéria com agilidade a esta • ,~ O, Sr. Jader Barbalho (PMOB - PA) - Senador 
Cas:'l' ~~ ~speCialmente pelo extraordinário rabalho Ronaldo Cunha Lima, V. Ex.! me permite um aparte? 
desenvSllvldo .. pelo Senador Josaphat Ma nho, a O SR. RONALDO CUNHA UMA (PMOB - PB) -
que,m oJ P~ís ficará, a partir de hoje,t devel'1 do pela Concedo o aparte a V.Ex.!, Senador Jader Barbalhq. 
sua ma!~nitude, pelo seu talento e pela sua cultura, O Sr. Jader Barbalho(PMOB - PA) - Senador 
~~s, a:fima de t~do, pela extraordinária evoção Ronaldo Cunha Lima, quero'juntar-me às manifesta-
comqUl~ se houve para permitir trazer, até e ta data, ções proferidas pelos Senadores Bernardo Cabral e 
este mc,rnumento jurídico que será o novo C< digo Ci- Francelino Pereira de cumprimentos a V. Ex', na 
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condição de Presidente dessa Comissão Especial, onde foram abertos debates públicos. A liberdade de 
pelo seu interesse e pela sua dedicação; Ao mesmo manifestação será o ponto norte do exame. 
tempo, desejo cumprimentar o Presidente da Casa, Encarecemos apenas que sejam expeditas as 
Senador Antonio Carlos Magalhães, que priorizou análises, para que possamos oferecer ao País, às 
esse tema, fundamental para se atualizar a nossa vésperas do terceiro milênio, uma forma legítima de 
legislação e também fundamental para a socieda- convivência social baseada na lei. O paralelismo en-
de brasileira. Desejo ainda unir-me às manifesta- tre a Constituição e o Código Civil não é mera figura 
ções de V. ExA de cumprimentos ao trabalho do de retórica. É o convite permanente ao exame pela 
Senador Josaphat Marinho, que seguramente, necessidade de termos em sentido hodiemo ambos 
dentre todos nós, é a pessoa mais indicada, não só os textos normativos, como fez o Presidente do Con-
no Senado, creio, mas no Congresso, para o trata- gresso Nacional, Senador Antonio Carlos Magalhã-
mento de tema tão importante. Mas, no momento em es, sem cujo apoio não viveríamos hoje a grandeza 
que cumprimento V. ExA" o Senador Antonio Carlos deste dia. 
Magalhães e o Senador Josaphat Marinho, quero fa- É de' se dizer, assim, porque se a Constituição 
zer referência a outro baiano que não está mais en- cria os direitos fundamentais, o Código Civil é funda-
tre nós. Antes mesmo que esse Código pudesse ser mental para o resguardo desses direitos. A Constitui-
atualizado, no campo do Direito da Família, da tribu- ção protege a cidadania. O Código Civil protege o ci-
na do Senado, da tribuna do Congresso Nacional, dadão no dia-a-dia. A Constituição generaliza direi-
ele foi contemporâneo do seu tempo, avançando no tos e o Código Civil concretiza esses direitos. 
que diz respeito às situações não abrigadas ou mal- Concluo, invocando uma vez mais o Ministro 
abrigadas pelo Código Civil. Refiro-me ao Senador Moreira Alves, do Supremo Tribunal Federal, nós ne-
Nelson Cameiro. Toda a legislação de avanço do cessitamos de um novo Código Civil. 
Código Civil se deve a esse Congressista, Parla- Parabéns, Presidente Antonio Carlos Magalhães 
mentar e baiano. Da mesma forma, Josaphat Mari- e Senador Josaphat Marinho. Parabéns e obrigado, 
nho e Antonio Carlos Magalhães participam, neste em nome do Congresso e do País. 
momento de forma, efetiva para reunir, para atuali- O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA)..,.. Sr. Pre-
zar. Gostaria, ao iniciarmos este debate, de prestar sidente, peço a palavra para uma questão de ordem. 
esta homenagem, a homenagem da família brasilei- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
ra a quem lutou por temas polêmicos como o divór- _ Para uma questão de ordem, concedo a palavra ao 
cio, o reconhecimento de filhos fora do casamento, o Senador Edison Lobão. 
Estatuto da Mulher e tantas outras medidas nesse O SR. EDISON LOBÃO .(PFL - MA. Para uma 
campo, com sua postura revolucionária, mas con- questão de ordem. Sem revisão cio orador.) - Sr. 
temporânea - o Senador Nelson Cameiro. Poitanto, Presidente, V. ExA acaba de anunciar que, na próxi-
no momento em que V. Ex!! inaugura este grande de- ma semana, votaremos o Código Civil, podendo os 
bate de atualização do Código Civil brasileiro, faço Parlamentares requererem destaque para votação 
esse registro, que me parece merecido, a esta figura de emenda por intermédio de Uderes ou por iniciati-

,que deixou marcada a sua passagem pelo Parla- va de 20 Srs. Senadores; 
mento brasileiro, fundamentalmente no campo do Di-

. reito da Família. Sr. Presidente, o que está em início de exame 
e de votação em seguida é uma lei fundamental para 
o País. A Constituição é balizadora dos princípios 
gerais e dos próprios fundamentos da Nação brasi­
leira e de toda a legislação, mas o Código Civil é a 
lei da cidadania. 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB - PB) 
- Senadores Francelino Pereira e Jader Barbalho, 
abstraindo as referências a mim dirigidas, as demais 
as incorporo integralmente ao meu pronunciamento, 
honrado com a participação de V. ExAs. 

Vou encerrar, Sr. Presidente, Srês e Srs. Sena­
dores. Aos estudantes, professores, juristas e magis­
trados, muitos ouvidos na elaboração do projeto, de 
forma direta ou por meio de opiniões e encontros pa­
trocinados ou não pelo Senado, ainda restam possi-

. bi.lidades de contribuição crítica .. A Câmara dos De­
putados, 'para onde seguirá o projeto, de certo, não 
se esquivará em ouvi-los. Assim como nesta Casa 

Penso, Sr. Presidente, que a Comissão que es­
tudou o projeto da Câmara não poderia ter sido me­
lhor inspirada na sua escolha, a começar pelo Sena­
dor Ronaldo Cunha Lima, na Presidência, e o Sena­
dor. Josaphat Marinho, como Relator, o melhor de 

. nós todos para a execução dessa tarefa. 
Mas, Sr. Presidente, a minha questão de' or­

dem é no sentido de saber de V. Ex!! se não seria 
possível, diante da magnitude desta lei, da importân-
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cia dela, nJkbrir-se um prazo para novas eme das' tearam, a magnanimidade das expressões com que 
em plenáric~, curto que fosse, porque embora t nha' se referiram ao Relator-Geral. Quaisquer virtudes, 
sido ela e)taminada cuidadosamente por uma Co- queposséi haver no relatório apresentado, em verda-
missão, seirpre há a possibilidade de ser o C digo de, são uma expressão do cuidado, do esforço, da 
melhorado :com a apresentação de novas eme das seriedade com que esta Casa examina assuntos da, 
pelo Plenáílo do Senado. Essa é a questão qu po- magnitude do Código Civil. Eu é que lhes sou imen-
nho a exarTte de V. ExII. samente grato pela honra que me conferiram de fa-

o O SR;I PRESIDENTE (Antonio Carlos Magal -as) zer-me Relator-Geral do Projeto de Código Civil. 
~ . 

- A questão de ordem do V. ExII, do ponto de Vista Para traçar um perfil do Projeto, o Relator há 
da importâi~cia, é, evidentemente, indubitável. . ntre- de pôr em relevo as suas linhas fundamentais. Mas 
tanto, já fo!~reaberto esse prazo de emendas qu ndo um sistema codificado, por mais bem traçado que 
o Presidente Samey presidia o Senado, em 19 5 e; seja, não se resume ao conteúdo de suas nonnas 
infelizment:~, o Regimento não permite que, esta escritas. Um código se entende no conjunto de suas 
oportunida:~e, esse prazo seja reaberto. Resta inda regras, mas, por igual, na compreensão do momento \ 
uma outra ;bportunidade, já que o projeto irá à âma- histórico-social de sua elaboração. \ 
ra dos Dep~tados. É dever, portanto, do Relator, salientar que o 

lamÉlnto, mas V. ExA vai ter a oportunida e dé Projeto ora em discussão se destina a substituir o 
trazer as s~uas luzes na discussão para que o Rela- Código posto em vigor há 80 anos e produto do sa~ 
tor, se ach~r conveniente, possa ver qual a fó ula a ber e da inteligência de Clóvis Bevilacqua. Não obs~ 
encontrar l~o sentido de atender V. Ex!'. ' tante a importância daquele notável documento jurí~ 

Con~~do a palavra ao Senador Josaphat Mari- dico, o tempo aos poucos o foi superando. Ao mes-
nho, Relalor-Geral do Projeto, que vai faze uma mo tempo, mudaram as circunstâncias sociais, eco-
abordager.h sobre o problema. Acredito que o Srs. nômicas e políticas do País. Ao texto original do Có-
Senadore~! poderiam fazer anotações para, a final, digo sobrevieram centenas de leis, muitas das quais 
esclarecer~qualquer dúvida. Assim seria melho para se inseriram no seu sistema, ora completando-o, ora 
os trabalhbs e assim, acredito, deseja o Se na r Jo- modificando-o. I 

saphat Milrinho, que pensa que essa forma mais Hoje, quem examina o texto do Código Civil, 
didática ~Ipropicia um melhor rendimento do pró- sancionado em 1916 e entrado em vigor em 1917, 
prios srs·l~nadores. . experimenta naturalmente enorme dificuldade na 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS) - Sr. compreensão de seus textos. Há situações em que 
'! 

President~r' peço a palavra pela ordem. um mesmo dispositivo foi modificado por duas, três 
O S~~. PRESIDENTE (Antonio Cartas Mag leis. É de tal extensão a alteração verificada, que, to-

-Concedi) a palavra a V. Ex!'. mando-se o texto, vê-se, hoje, que há mais nota de 
O si~. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. P la or- pé de página do que de texto do Código Civil. 

demo sen~ revisão do orador.) - Sr. President , Srls Daí adveio a necessidade de renOVar o sistema 
e ,Srs. ~~nadores, após a manifestação do elator, do Direito Civil brasileiro. Essa idéia tomou corpo 
continuan~ a discussão da matéria? realmente no Govemo do Sr. João Goulart, quando 

O S1F1. PRESIDENTE (Antonio Carf9s Mag hães) o Ministro da Justiça, João Mangabeira, convocou.O 
- A discu:~ão da matéria continuará hoje, am hã e Professor Orlando Gomes para a elaboração de um 
na terça-feira. i projeto de Código Civil. Como àquele momento ,a 

O s,tR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS) idéia era de manutenção da dualidade quanto às . 
obrigado!lsr. Presidente. Obrigações, foi, ao mesmo tempo, convidado a ela-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Mag hães) borar um projeto de Código das Obrigações o pro-
" - Concedo a p&Iavra ao Relator, SenadorJ saphat fessor Caio Mário da Silva Pereira. 

Marinho.!I·· " , Os ,projetos foram apresentados. Estava no 
O SIR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - B . Para Congresso o projeto de Código Civil do professor Or-

emitir pa'~ecer. Sem revisão dó orador.) - Sr Presi- lando Gomes, quando o Presidente da República de-
dente, s'~s e Srs. Senadores, devo transm ti r-lhes liberou retirá-lo, em 1966. ,É que o Govemo havia 
uma· impressão geral do Código Civil, em f ce do modificado o critério. Ao invés de manter a dualidade 
que acaba de ser decidido. ' de Códigos, Código Civil e Código das Obrigações, 
. . Anibs de fazê-lo, porém, cabe-me ag decer pretendia a unificação, de maneira que as Obrigações 
ao Sen8ijor Ronaldo Cunha Lima, e aos que o apar- em geral se contivessem num Código Civil. 

\ 
\. 

\ 
\ 
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Foi, então, criada uma comissão, coordenada público. Depois das longas sessões do Senado Fe-
pelo Professor Miguel Reale, para preparar um novo deral, com ele discuti, por várias vezes e por horas 
projeto de Código Civil, abrangendo a parte das Ob- sucessivas, as dúvidas, as controvérsia suscitadas 
rigações em geral. Elaborado o anteprojeto, revisto' pelo exame dos difíceis temas do Direito Civil. Ren-
em face de sugestões recebidas de juristas, e da Or- do-lhe aqui esta homenagem para o devido conheci-
dem dos Advogados e do Instituto dos Advogados, a mento da Casa. 
mesma comissão deu forma final a um anteprojeto. Sr. Presidente, Sr!!s e Srs. Senadores, o proje-
Este anteprojeto foi encaminhado, em 1975, à Câ- to, originário dessas circunstâncias, está dividido em 
mara dos Deputados. Dela saiu votado o Projeto de diferentes matérias. Compreende uma parte geral e 
Código Civil em 1964, o qual agora é submetido a se desdobra em códigos, com a especialização dos 
este Plenário. assuntos. Há a parte geral, segue-se o Direito das 

Ao ingressar nesta Casa, o projeto recebeu Obrigações, o Direito da Empresa, o Direito das Coi-
360 emendas, em 1964. Reaberto o prazo para sas, o Direito da Família, o Direito das Sucessões. 
emendas, em 1965, porque até então, em verdade, Por fim, há um livro complementar, no qual se inse-
não tivera tramitação o projeto, foram-lhe apresenta- rem as Disposições Transitórias. 
das mais seis emendas, de autoria do nobre Sena- O Código, como resulta do seu anteprojeto, já 
dor, nosso colega, Lúcio Alcântara. Este projeto, expressava, antes mesmo de entrar na Câmara, um 
com tais emendas, a que o Relator acrescentou 127, documento que supera as idéias constantes do Có-
é que foi presente à Comissão Especial destinada a digo Clóvis Bevilacqua. O projeto da comissão origi-
examiná-lo. nária do Poder Executivo avançou, recolhendo ao 

Relator-Geral, recebi sugestões de nobres Se- texto idéias gerais que se desenvolveram ao longo 
nadores' da Comissão, inclusive daqueles que foram desses 60 anos no Brasil. Pode-se dizer, num resu-
designados Relatotes Parciais. Por intermédio do mo, que é um projeto de cunho social, de sentido so-
nobre Senador Bernardo Cabral, recebi sugestões a eial, muito além do sentido individualista ou privatista 
respeito do Direito da Família por parte do Professor do Código em vigor. Nele foram efetivamente colhi-
Álvaro Vilaça. O nobre Senador Roberto Requião das idéias modificadoras do sistema do código ante-
encaminhou contribuição do Professor Luis Edson rior; nele foram acolhidas as idéias novas do Direito, 
Fachin. O nobre Senador José Ignácio Ferreira apre- no Brasil e no Mundo, sobretudo no sentido de em-
sentou trabalho elaborado pela Consultoria Legislati- prestar ao novo documento um certo sentido social, 
va da Casa a respeito do Direito de Família. E, final- vale dizer de compreensão da lei, além do indivíduo. 
mente, o nobre Senador Esperidião Amin enviou-me Claro é que a respeito dessas idéias não have-
trabalho, também elaborado pela Consultoria Legis- rá unanimidade de pensamento. Não há exemplo de 
lativa da Casa, a propósito do Direito das Sucessõ- um Código Civil ser aceito na integridade de seu sis-
es. O Professor Mauro Rodrigues Penteado, espon- tema. O Código Clóvis Bevilacqua foi duramente cri-
taneamente, remeteu-me trabalho a respeito dos tí- ticado, a exemplo do que fez, a começar pelo amplo 
tulos de crédito. exame que lhe fez da linguagem à substância, o Se--

É dever de justiça, e até como estímulo a tan- nador Rui Barbosa. 
tos outros acadêmicos, lembrar que um estudante Mas, no exame do anteprojeto que ora aprecia-
de Direito, orientado por seu professor, teve o cuida- mos, a Câmara dos Deputados fez as modificações 
do de sugerir ao Relator a reexame de um dos prin- que lhe pareceram convenientes, sendo de notar-se, 
cipais artigos do Código, o art. 50, que trata da des- porque se tratava de singular inovação, que, onde os 
consideração da pessoa jurídica. ' elaboradores do anteprojeto incluíram o Direito Ne-

A Comissão, por sua vez, ouviu vários juristas, gocial, a Câmara dos Deputados substituiu por Direi-
conforme consta do relatório escrito, convindo aqui, to da Empresa. Diga-se, ao que nos parece, que a 
de princípio, assinalar a notável contribuição dada Câmara o fez bem, porque deu um sentido mais am-
a0 Senado pelos Professores Miguel Reale e Morei- pio e orgânico, referindo-se à empresa, e não a direi-
ra Alves; ambos, espontaneamente, examinaram as to negociaI. 
emendas que haviam sido apresentadas ao projeto e O projeto assim elaborado desdobrou idéias 
sobre elas opinaram. Além disso, durante o trabalho inovadoras desde a parte geral. Nele, o elaborador 
de exame do projeto para elaboração do parecer, admitiu a inclusão do capítulo sobre negócio jurídico, 
mantive repetidas audiências, por assim dizer, com o substituindo o termo anteriormente empregado de 
Ministro Moreira Alves, que revelou singular espírito ato jurídico. Ao mesmo tempo, ainda nesta parte ini-
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", cial do Céldigo, estabeleceu-se a previsão do dano Essas são as linhas mestras do projeto como 

moral, SU~Fetível de indenização. Previsto está o po- advieram da Câmara dos Deputados. Examinando a 
der de re\'iisão do contrato quando haja grave dese- matéria, tivemos que marchar para modificações no 
quilíbrio Eintre (, direito dos contratantes, ou seja, texto, sem desmerecer seu efetivo valor cultural. Es-
quando O:~orre aquela onerosidade excessiva preju- sas modificações se estendem do art. 12 até o capf-

,~ - .. 
dicial a uli1a das partes. - tulo das Sucessões. Para facilitar-me e ao nobres 

) val~: dizer que, superando preconceitos, jificul- colegas a compreensão dessas modificações, prefiro 
dades, i~pluiu-se no projeto disposição pela qual o fazê-Ias na ordem em que o Código distribuiu a ma-
contrato deixa de ser lei entre as partes para lue só téria, aqui o Relator ofereceu 127 emendas. 
o seja n~!medida em que não contrariar a éticla ou o Vamos, portanto, ver que modificações o Sena-
interess~~social. do introduz no projeto, partindo das disposições ini-

Evolvemos, enfim, do que o Direito chama a ciais, ou seja, das disposições gerais. 
rnanuteni~ão do contrato, como foi feito à b ~se da Por emenda do Relator-Geral, e lhes vou dar 
velha cláusula pacta sunt servanda, para a mitir a apenas as noções das disposições fundamentais, 
modifica~~o reclamada pelo -interesse social ~ luz da para que os pormenores fiquem reservados ao de'; 
cláusula 'rebus sle stantibus. bate. A partir destas noções gerais, modificou-se o 

No!/plano do Direito das Coisas, o proeto re- art.1 2 do Projeto. Nele se dizia que todo homem é 
cepcion~ u a idéia de função social da propr edade. capaz de direitos e obrigações. Não parece possível, 
Admite t/ direito de usar e gozar da coisa, de de que no mundo dos noSsos dias, desconhecer a posição 
não ofel~da o interesse social. E antes me ~mo da singular que a mulher adquiriu na sociedade. Hoje" 
Constituição, o projeto consignava o uso da função em verdade, já não se usa a expressão "homem" 
social d:a propriedade, inclusive com o obj tivo de para indicar o ser humano. A mulher conquistou uma 
não oferlder a flora, a fauna, o meio ambientE. Redu- posição distinta na sociedade. Afigurou-se-nos, por-
ziu os p}azos do usucapião, para proporciol ar, por- tanto, adequado, onde se dizia "homem", dizer "todo 
tanto, Oi/USO mais útil e reprodutivo da terra. I'ransfe- ser humano é capaz de direitos e obrigações.· 
riu a enfiteuse das Disposições Permanen es para No art. 2Q do projeto, declara-se que a persona-
uma rei/ra transitória. Não podendo declarai a extin- lidade civil do homem vem do nascimento, respeita-
ção pura e simples da enfiteuse, porque a C onstitui- dos os direitos do nascituro. Operou-se a mesma-
ção adrhitiu seu prolongàmento, deu-lhe, er retanto, modificação da palavra "homem" para "ser humano· 
tratamehto que proporciona a sua extinção, como é e se acrescentou ao projeto a cláusula ·d~sde a con-
uma reirindicação do pensamento jurídico mbdemo. cepção·. É que o Código Bevilácqua definiu o res-

o Na parte do Direito da Família, o C ódigo já peito aos direitos do nascituro desde a concepção. O 
avanç8~a no seu texto originário. Reduzia o poder projeto suprimira a expressão, ao que nos parece, 
excessivo do homem na sociedade conjuga, estabe- sem justa causa. ' 
lecia m~lhores condições para a situação dps filhos. Se a tendência do Direito modemo é ampliar a 
Mas, fim verdade, esse capítulo do proje o houve proteção dos direitos, não havia por que excluir a 
que sétr extensamente modificado por efei o da su- cláusula "desde a concepção·, que ampliaria, se res-
perveniência da Constituição de 1988. peitada, os direitos do nascituro. Tanto mais quanto 

1I 
~Io concernente a Sucessões, substa lcialmen- se há de notar que os direitos do nascituro podem 

te não'jhavia muito que mudar. Mas o elab>rador do ser preservados desde a concepção na própria su-
antepr:Djeto evoluiu, reduzindo as exigêhcias da cessão. 
elabot~ção do testamento e, ao mesmo t4 mpo, im- Em seguida, fez-se modificação substancial. 
pondol condições ao testador, para que pudesse Reduziu-se a idade para responsabilidade civil plena 
estabf~lecer as cláusulas de inalienalibilic ade, em- de 21 para 18 anos, por intermédio de uma emenda 
penh~trabilidade e incomunicabilidade. • á estava que, curiosamente, vale salientar, foi a única emen-
no anteprojeto que, para fazê-lo, o testa~or preci- da apresentada pelo Senador Galvão Modesto. A 
sava ;jeclarar no próprio testamento as r uões por única emenda que lhe foi permitido apresentar acar-
que o: fazia. E simplificou as exigências ~ ara a ela- reta uma modificação substancial. Se apiovada, afi-
boração testamentária, ao tempo em qu ~ ampliou nal, a idéia, a responsabilidade' civil plena passa a , 
as e~:pécies de testamento, para preve r o testa- ser aos 18 anos. Em conseqüência dessa modifica-
menti? em aeronave, até então inexisten e em nos- ção, vários dispositivos do Código são alterados em 
sa Lei Civil. função da ida~e. ' -

1 
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Sobreveio uma outra alteração essencial: a bémo admitiu, sob o fundamento de que são estas 
que autoriza a desconsideração da pessoa jurídica. muito ligadas ao mercado de capitais, refugindo, as-
É um problema polêmico, mas que parece, hoje, in- sim, à natureza propriamente civil. 
contomável para sua consignação no Código Civil. No que conceme ao Direito das Coisas, o C6-
Como todos sabemos, há situações em que uma so- digo, já lhes disse de passagem, regula o direito de 
ciedade, uma empresa, pratica ato estranho ao seu propriedade em termos atuais. Tanto que não houve 
estatuto e a sua finalidade, importando em grave necessidade de modificação substancial em decor-
prejuízo para terceiros. Isso significa que a pessoa rência da Constituição. A função social da proprieda-
jurídica utiliza a sua faculdade de existência no mun- de, que a Constituição assinalou com relevo, já esta-
do jurídico para praticar ato ilícito, ato benéfico a va no projeto. 
seus dirigentes ou a seus sócios, porém não corres- Cabe lembrar que a Constituição contém dois 
pondente às suas finalidades estatutárias. O projeto, dispositivos específicos sobre usucapião. Um para o 
por emenda, modificando o art. 50 do anteprojeto, in- plano rural e outro para o domínio urbano. E tivemos 
troduz a figura da desconsideração da pessoa jurídi- o cuidado de transplantar os dois dispositivos para o 
ca toda vez que haja o ato ilícito praticado, ou se âmbito do projeto de Código, criando assim perfeita 
promova confusão patrimonial. Isto é, quando a em- integração. Poder-se-ia até dizer que não havia na-
presa quer confundir-se com a pessoa de seus só- cessidade, porque estaria já dispondo a própria 
cios ou de seus dirigentes. Constituição a respeito. Mas seria estranhável que, 

É justo salientar aqui que, pela delicadeza des- elaborado um Código Civil após a Constituição, nele 
te assunto, não me animei à adoção da medida por não se inserissem os dois tipos de usucapião previs-
decisão individual. Além do estudo devido, procurei tos na lei Fundamental. Com isso se modificou um 
o saber do Prof. Fábio Konder Comparato, estudioso dispositivo do ~nteprojeto para dar entrada plena ao 
da matéria, com trabalhos publicados, para que nos da Constituição. Essas matérias estão contidas nos 
ajudasse na configuração do dispositivo que consta arts. 183 e 191 da Constituição Federal. Mas o Códi-
do projeto. go Civil, como já elaborado antes, tinha a virtude de 

Note-se que o projeto dá relevo aos direitos da reduzir os prazos de usucapião - de vinte para quin-
personalidade, que antes não constavam do atual ze, de dez até cinco, colaborando, assim, com as 
Código. E, ao fazê-lo, o Ministro Moreira Alves sa- tendências do Direito modemo, para dar mais flexibi-
lientou os caracteres novos que interferem nesse do- lidade ao uso da terra e mais eficiência aos traba-
mínio, relativos à doação de órgãos do corpo huma- lhos que dela podem advir. 
no, ao transplante. Essas normas estão configuran- 'A grande modificação no projeto decorreu da 
do o projeto. Com o devido cuidado, permite-se a Constituição Federal quanto ao Direito de Famflia. A 
doação de órgãos, desde que não ofenda a integri- Constituição Federal proclamou a igualdade de direi-
dade física da pessoa. E se assegura a doação para tos entre o homem e a mulher na sociedade conju-
após a morte, para fins científicos ou altruísticos. En- gal, criou a figura da união estável como entidade fa-
fim, as idéias novas correntes, as práticas adotadas miliar, proclamou o direito de igualdade entre os fi-
ingressam no Código com as cautelas necessárias. lhos, inclusive os adotivos. Tomava-se, assim, na-

" Saindo desta parte propriamente do Direito das cessário modificar o projeto e, aí, substancialmente. 
Pessoas, o Código enuncia o Direito da Empresa. Aí Em primeiro lugar, cabia proclamar, no Código 
é a grande novidade para o Código Civil. Pela pri- Civil; a igualdade entre o homem e a mulher na dira-
meira vez, as sociedades, as empresas têm recep- ção da sociedade conjugal, e assim se fez. Daí advi-
ção num Código Civil; entre nós, cumpre lembrar riam outras modificações necessárias. Estabelecida 
apenas que, com justa cautela procedeu o legisla- essa igualdade, não havia mais por que falar em 
dor, que no Código inscreveu as noções gerais so- chefe da sociedade conjugal, nem em pátrio poder. 
bre as diferentes formas de sociedade, sem entrar Em conseqüência, usou-se, por sugestão do Profes-
em pormenores que podem modificar-se com o cur- sor Miguel Reale, em substituição a pátrio poder; a 
so do tempo, com a transformação do mundo nego- expressão poder familiar, que é o que ~xercem o ho-
cial. Previu sempre o projeto que desdobramentos da mem e a mulher, em igualdade de condições, na di-
vida dos negócios melhor é que fiquem para as leis es- ração da sociedade conjugal. 

",peciais, de mais fácil mudança no curso do tempo. Eliminaram-se do projeto, em todos os seus ar-
Do conjunto das sociedades o Código excluiu tigos, as expressões legítimo, ilegítimo e natural. 

as sociedades por ações, e a Câmara assim tam- Não há por que falar mais no Código em filho legíti-
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mo, ilegftimo, natural ou de qualquer outra n tu reza, to. Distingue-se, assim, da união estável. Mas não 
porque EI Constituição Federal os igualou e roibiu, entramos em pormenores, porque essa é daquelas 
expressElmente, a consignação de quaisque desig- situações· que envolvem tais particularidades e dife-
nações f)U diferenças. Portanto, com as m ificaçã- renciações na sociedade, que seria uma imprudên-
es intro(fuzidas, o Código só se refere ago a filho. cia entrar na especificação reguladora da matéria. O 
Por out,p lado, já não é possível proclam r-se no Supremo Tribunal Federal, que, ao longo do temPô, 
Código ;~ue a· família resulta apenas do ca mento. foi reconhecendo a existência do concubinato, já de-
Assim oborria na situação anterior, mas a nstitui- clarou que não é preciso o convívio na mesma casa 
ção Fed~raI criou como entidade familiar a u ião es- para que se configure o concubinato. Eos -direitos 
távei. ~l estabeleceu que o legislador deve facilitar reconhecidos aos companheiros, ou mais diretamen-
sua com,ersão em casamento. te, até então, à companheira, no côncubinato,' sem-

Já:foram elaboradas antes do Código uas leis pre tiveram tratamento diferenciado, conforme a con-
destina::fas a regular a união estável. Amba porém, figuração de cada caso. Houve momentos em que 
têm sidblargamente controvertidas, sobre udo por esses direitos foram reconhecidos por se entender 
entendc~rem muitos que conferem mais d reitos à que havia uma sociedade de fato, em outros, porque 
compar:heira do que os direitos que o igo Civil apenas a companheira tinha concorrido para a ,for-
atribui liOS cônjuges. Tendo em vista a con rovérsia, mação do patrimônio e assim sucessivamente. Não 
o Códi{Jo Civil, ou o projeto de Código, bu ou· dar a convinha, portanto - estou convencido disso -, esta-
noção ',~e união estável e fixar as linhas m stras de belecer regras pormenorizadas. Essa é daquelas si-
sua coil~figUraçã.o, sem ingressar também e porme- tu ações em que a experiência e a jurisprudência'dos 
nores.j tribunais é que vão definir as normas jurídicas apli-

Assim, diz-se que a união estável aquela cáveis. 
existerlte entre homem e mulher, por um ínimo de Reconhecido pela Constituição que o filho a"étô-

o~ • 

cinco unos - homem e mulher que podem tivo se equipara aos demais, foi necessário. alterar 
Logo, ~~ união estável é a convivência dem amplamente o sistema do projeto, que aindacoilsig-
tre hollnem e mulher que podem casar. om isso, nava as hipóteses de adoção plena e adoção restri-
está a'significar-se que a união estável n- se con- ta. Em face da Constituição, a adoção é uma só e o 
funde com o simples concubinato. Mas, di pondo-se filho adotivo equipara-se aos demais em direitos e 
sobre ~la união estável, estabeleceu-se qu os com- obrigações. 
panheiros podem convencionar sobre a sit ação dos Suprimimos, assim, todas as regras que eram 
bens ,~ue possuem. Respeitou-se, portan , a liber- peculiares à adoção restrita e incorporamos a um tí-
dade~~é deliberação a esse respeito. Se ão o fize- tulo úniCo as pertinentes à adoça-o ampla. Mas, em I, I . de 
rem, preva ece quanto ao regime de ben o co- decorrência dessa nova posição do filho adotivo na 
munh!lo parcial, que é o previsto no igo Civil sociedade, sentimos a necessidade de consignar no 

, com~llegaI para a situação de casamento.' projeto que a sentença homologatória da adoção é 
Estabeleceu-se que a união estável pode con- irrevisível. Os direitos que decorrem da adoção para 

verteltse em casamento mediante requeri ento dos o filho adotivo são definitivos e inalteráveis, já não se 
comp~nheiros ao juiz e a sua devida tra crição no pode, por exemplo, admitir que os ascendentes do 

, regisi~o civil. Também se previu que, se ouver filho adotante discutam a aceitação ou não do adotado. 
comJrm, a união estável é reconhecida ao três anos Operada a adoção, o filho adotivo ingressa na famí-
. de cclnvivência. lia na mesma situação dos demais filhos.' 

11Experimentei em seguida u~a g e dúvida: Ao tratar desta matéria, porém, enfrentamos 
'definida a união estável, não poderia igno r que, na um problema. O atual Código permite que a pessoa 
realidade, subsistia o concubinato. A e riência da adote aos 30 anos; o projeto repetia essa norma. 

<vida!lnos mostra que ele existe indepen entemente Mas, o Estatuto da Criança e do Adolescente,'que é 
.'de nC)ssa vontade. posterior à Constituição de 1988, prescreveu que a 

ir o atual Código Civil nunca definiu o concubina- pessoa pode adotar aos 21 anos. Não nos pareceu 
to. Eliltão, pareceu-me conveniente, já q e se define conveniente manter essa regra do Estatuto da, Crian-
a união estável, dar uma noção que se isse de ter- ça e do Adolescente. Porque se trata de um instru-o, 
mo distintivo desta. Por iniciativa do rela or se inclui mento normativo válido, procuramos acolher o mais 

, ~st~: norma: o convívio não-eventual do ornem e da que foi' possível, não entrando nos pormenores rela-
mulher que não podem casar constitui o concubina- tivos às matérias de caráter administrativo ou pro-
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cessual, de que trata esse Estatuto. Mas, naquilo em que nunca o companheiro tivesse mais direito do 
que a norma é essencial ao sistema do Código Civil, que o cônjuge. Há uma pequena diferença. Não es-
houve que enfrentar o problema. " taria longe pessoalmente de estabelecer a igualda-

Não se afigura certo que a adoção possa ser de, mas devo entender que quem elabora um Códi-
feita apenas por quem já tem a maioridade. O ato de go nele não insere apenas as normas da sua convic-
adotar envolve aspectos mais amplos. Quem adota ção pessoal, de suas tendências doutrinárias ou filo-
precisa ter já certa experiência da vida, inclusive da sóficas. O Código deve ser, sobretudo, a expressão 
vida familiar; precisa ter urna situação econômica es- média do pensamento coletivo, dos hábitos, dos cos-
tável. Afinal, vai incorporar-se à sua vida outra vida tumes, das tendências gerais da sociedade. Por 
e, agora, em caráter definitivo e insubstituível. isso, gravamos uma diferença' entre a situação dos 

Ora, sabemos que, na sociedade brasileira, companheiros e a dos cônjuges na sucessão. 
uma enorme parcela das pessoas de 21 anos ainda Essas noÇões gerais se desdobram no Direito 
vive dentro de sua famnia, muitas vezes na depen- de Família em outras regras que os eminentes cole-
dência dela, ou ainda não é casada, não tem expe- gas vão observar e, provavelmente, suscitar diver-
riência de família, nem tem vida economicamente gência a respeito de muitas delas. Dispondo assim o 
definida. Código sobre Direito de Família e com tais modifica-

Mas, ao mesmo tempo, parecia-nos excessivo ções, outras haveriam de surgir no que conceme a 
manter a idade de 30 anos, que vinha do Código Be- sucessões. Não há grande mudança na essência da 
vilacqua. Encontramos um· subsídio que nos propi- sucessão que introduzir no projeto. Mas, no trato da 
ciou a solução. No Código português, há adoção ple- matéria, as normas reguladoras da sucessão já vie-
na e adoção restrita e, na adoção restrita, a idade de ram com alterações por parte do Código e sugeriram 
25 anos basta para a adoção. outras. 

Tomamos esse termo como um exemplo no Di- Antes de entrar nesta matéria, quero lembrar, a 
reito Comparado e fixamos, então, a idade de 25 respeito ainda do direito das coisas, que há uma mo-
anos para que a pessoa possa adotar. Parece uma dificação a assinalar. Estabelece-se no Código a dis-
forma condizente com a realidade da sociedade bra- ciplina do chamado direito de superfície; ou seja, o 
sileira. ' direito que tem o proprietário de conceder o uso de 

Nesta parte do Direito de Família, ainda con- sua terra, do seu bem imóvel, a outro mediante de-
vém notar que o Projeto de Código muda largamente terminadas condições. E aí se inova para facilitar a 
o conteúdo do atual Código, além da igualdade entre exigência da sociedade moderna do uso regular da 
o homem e a mulher na sociedade conjugal. As obri- terra e de dar-lhe função útil. De maneira que o indi-
gaçóes que decorrem do casamento ou do convívio víduo, tendo a concessão do direito de superfície, 
de companheiros são intensamente variáveis, exigin- pode' construir ou plantar com as limitações estabe-
do novas regras. lecidas no ato com que se fixar a concessão. 

, , 

O Projeto de Código estabelece o dever dos Mas, retornando - repito o esquecimento des-
parentes, dos ex-cônjuges, dos ex-companh'eiros, de se' pormenor -, para não esquecer este pormenor, 
dar assistência àquele que, em estado de necessi- no direito das suéessões o'projeto tem de muito sin-
dade, não tem como sobreviver. Por efeito da união guiar a redução das formálidades parà o testamento. 
estável, e aproveitando emenda do Senador Nelson Falo a homens todos experimentados, conseqüente-
Carneiro - aqui tão oportunamente lembrado pelo U- ' mente todos conhecendo como há -excessos nos 
der Jader Barbalho -, modificamos a proposta feita testamentos atuais. O Projeto, então, 'estabelece pri-
por S. EXª, mas, na sua e~ência, a adotamos para meiro uma reduçãO das formalidades quanto ao pro-
reconhecer aos companheiros, na união estável, o 'blema de testemu'nhas; as cOndições' em que o tas-
direito à sucessão um do outro. . 'tamentá é elaborado. -Autoriza-se a redução do 'riú-

Vai\) dizer, os companheiros na' união estável ' mero- de testemunhas ê se permite até que o testa-
são herdeiros um do outro - e não se cuida apenas mento, ém condições excePcionais, possa ser céle-
~mpanheira; é direito entre os companheiros. brado sem testemunha, ficando o exame pelo juiz da 
(Jm será herdeiro do' outro, concorrendo com seus legitimidade da declaração de vontade. --parentes, sejam ascendentes, desce""dentes ou pa- O projeto também estabelece que o testador 
rentes de outra natureza. Tivemos, porém, o cuidado não pode consignar cláusulas de inalienabilidade, 
de estabelecer uma graduação no reconhecimento impenhorabilidade, incomu'nicabilidade,' sem declarar 
desse direito de herança entre os 'companheiros: no testamento por que o faz. isso para evitar o que é 
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muito co~um no Direito brasileiro, do testad >r clau- Estarei à disposição dos eminentes colegas ., . 

sular o ti~m objeto do testamento, havendo a é cláu- para lhes prestar, na medida que me for possível, as 
sula contra a legítima. informações necessárias. 

O l~rojeto já estabelecia a proibição de clausu- Queria apenas lembrar, ao final desta exposi-
lar sem 'Ideclarar motivo. Acrescentamos qu" essas ção, que se o Direito é, como se diz, um instrumento 
c1áusulsf de inalienabilidade, impenhorabil dade e que restringe antagonismos ou visa a anulá-los, este 
incomurlicabilidade não podem atingir a legí ima. Se projeto de Código, não sendo perfeito, tem, entretan-
a legítinha é um direito do herdeiro, que el1 ana da to, visivelmente, o objetivo de ser um instrumento re-
lei, nã~l' pode sofrer restrições por" declar ção de gulador da convivência das pessoas no Brasil. 
vontade. do testador. Veja-se, para fixar a nossa responsabilidade, 

Ai:roveitandO uma emenda do nosso colega, que esse Código Civil é a única lei que acompanha a 
que larilentamos não poder estar neste piem rio, Ale- pessoa do nascimento à morte, e seus efeitos. Tudo 
xandre\Costa, fixamos que as cláusulas de naliena- regula em nossa vida. ," 
bilidadÊ~ ou impenhorabilidade estabelecida ~ no tes- Ficarei imensamente' grato se' os . eminentes 
tamenibpoderão ser alteradas quando ho Jver jus- Colegas concorrerem para suprir as falhas e os de-
ta cau;ta e com autorização do juiz. É par contor- feitos que, porventura, não tenham chegado à per-
nar-se:!aqUela dificuldade em que o bem herdado cepção do Relator. (Muito bem! Palmas prolonga-
fica sem utilidade; a pessoa não tem com) lhe dar das.) (O orador é efusivamente cumprimentado.) 
uma ~~stinação econômica. É preciso E ncontrar O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
um caminho pelo qual se concilie a man festação - srªs e Srs. Senadores, a Presidência, evidente-
de voi~tade com a destinação econômiCl da pro- mente, não pode interferir nos debates. Entretanto, 
priedaije. Faz-se, com a devida cautela, porque é acredito que não serei admoestado se disser, neste 
precis(~ que seja justificado o pedido e é: utorizado instante, que vivo, como os Senhores, meus queri-
pelo j~~z. dos Colegas, muitas emoções nestes dias, ontem e 

O livro final do Projeto é o que enunc a as nor- hoje, principalmente. 
mas t;~nsitÓrias. Prevêem-se, aí, as regré: s discipli- Mas hoje é de justiça que eu saliente, da mesa, 
nadOl';is do que não terá vida permanente durante a a minha alegria e a dos Senhores - pelos aplausos 
vigênilia dO Código. Nesse capítulo, sing larmente, que acabei de ouvir -, uma palavra de elogio a esse 
é qu~rO legislador incluiu a enfiteuse. Fê-I p, pruden- trabalho notável do Professor Senador Josaphat Ma-
temerlte; tão prudentemente que o Const~uinte de- rinho. Não sei se elogio o mestre pela brilhante aula, 
pois li~e imitou o critério e também cuidou ja enfiteu- o jurista, o Senador, o homem público, mas sei que 
se erTl disposição transitória. S. Ex!! demonstrou agora uma permanente juventu-

'Nem um nem outro declarou a su~ ressão da de física e cultural que o coloca, entre todos nós, na 
enfite~se, tão reclamada pelo mundo jurfd co. Mas a saliência que bem merece, na elevação que sempre 
Constituição o fez, Sr. Presidente, srªs. e Srs. Sena- teve não só por sua atuação na Casa, como também 
dore~t com muita cautela porque, inclusive, previu a por toda sua vida pública. . 
hipót;~se da sua extinção. Deixou, portar to, campo Hoje é um dia de glória na vida do Professor 
abe~p a que o legislador viesse a decla ar a extin- Josaptiat Marinho. Evidentemente, divergências so-
ção da enfiteuse. . bre'um código de 2.071 artigos vai haver. Muitos vão 

II Respeitamos o critério adotado nc projeto e se pronunciar desta ou daquela maneira, coma ca-
ape~las lhe fizemos uma pequena emend para proi- racterística de cada ufrl, com o conhecimento de 
bir determinadas exigênc~as que possan~ ser feitas cada um, porque ele têve inclusive a humildade dos 
ness~ prática que está prorrogada do use da enfiteu- sábios, de ouvir todas as pessoas que julgava que pO-
se. EE o modo de limitar no tempo a existê ncia da. en- deriam colaborar com ele para seu melhor trabalho. 

,fiteJ~e, sem desrespeitar o direito adquiri ~o, em face De modo que estou feliz, porque vejo S. Ex!! se 
, '~" . , , • das situações constituídas. incorporar a Teixeira de Freitas, a Rui Barbosa e até 

;r Eminentes Senadores, não sei s~ consegui mesmo a um não baiano, Clóvis Bevilácqua; mas, 
dar-lhes um perfil do Código. Pretendi p< r em relevo seja como for; ele se inscreve nas figuras brilhantes 

. os ~!eus pontos principais, com as muda ças sugeri- de civilistas nó Brasil.: . 
; das'~ Outras estão consignadas em emer das que fo- Muito'ob'rigado, Sé6àdór Josaphat Marinho. 
:' ~ r:a~: aceit~s, ora na sua integridade, or a por sube- O SR. JADER BARBA LHO (PMDB - P Â) '- Sr. , 'lida; outras foram "'jeitadas. Presideriíé. peÇo a palavra pela ordem.' 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Gostaria, única e simplesmente, de manifestar-
- Pela ordem, tem a palavra V. EXª. me sobre o Senador Josaphat Marinho, de prestar, 

O SR. JADER BXRBALHO (PMOB - PA. Pela de púbiico, minhas homenagens pela sua brilhante 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, exposição e, também, pela sensibilidade que teve 
após a exposição do Senador Josaphat Marinho, eu em atualizar a linguagem, de forma que pudéssemos 
gostaria de sugerir que interrompêssemos por hoje a compreender todo esse processo. Foi uma grande 
discussão do Código Civil, até para que possamos contribuição, e os debates se sucederão a partir dé 
meditar sobre as observações com que S. EXª teve amanhã. ' 
oportunidade de nos gratificar a todos. Quero registrar o meu agradecimento a essa 

Creio que seria da maior utilidade retomarmos ilustre figura, que todos amamos profundamAnte, 
o tema somente na sessão de amanhã, após medi- não só pelo seu conhecimento, mas porque ele é -
tarmos sobre as observações de S. EXª, para poder- vou usar. uma linguagem bem popular - o nosso 
mos, creio, da melhor forma, dar continuidade a esta grande companheiro no Senado Federal. 
discussão. Muito obrigado. O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) :.. A'proposta do Senador Jader Barbalho foi unani· 
- Há uma lista de inscrição, contudo a proposta de memente aprovada. 
V, EXª é extremamente válida e dependerá do apoio . ' , A Presidência lembra aos Srs. Senadores que 
do Plenário. continua a discussão, amanhã, do Projeto de Lei da 

Os mesmos oradores inscritos para falar hoje Câmara nll 118, que trata do Código Civil, inclusive 
poderiam ficar inscritos para amanhã, obedecendo- já havendo uma lista de inscrição, mas podendo os 
se a mesma ordem, e mais outros tantos poderão se Srs. Senadores se inscrever para os próximos dias. 
inscrever para amanhã e depois, e quantos forem' E~tá encerrada a sessão. 
necessários, para que esta matéria seja votada. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMOB - PB) - Sr. 
Presidente, pela ordem, 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Pela ordem, tem a palavra o Senador Ney Suassuna 

O SR. NEY SUASSUNA (PMOB - PB. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, sou 
o primeiro inscrito e apóio inteiramente a proposta 
do Senador Jader Barbalho. Seria melhor deixarmos 
para amanhã, pelo avançado da hora, mas principal­
mente para ninguém toldar algo tão bonito quanto f<?i 
essa exposição. ' \ .. , 

Existirão divergências, mas esse é um proces­
so que vem se arrastando há 22 anos, Sr. Presiéiéh­
te, e que hoje se encaminhá para o término, gràças 
ao Presidente Ronaldo Cunha Lima, ao Relator "Jo­
saphat Marinho e a V. EXª, que marcou sessõés 
para este final de semana. Realmente, poderíamOs 
acatar a proposta' do Senador Jader Barbalho,' cõn-
cordo com ela. .' , 'l ,. , ":' .. \,: 

A SRA. BENEDITA'DA'SILVA (Bloco/Pr-'ÁJ) 
- Sr. Presidente/pela ordem: .~,,'. , . ',' i;:, 

O SR. 'PRESIDENTE (Aritonio câl1ós Magalhães) 
- Pela ordem, tema palavra V. EXª.' . JI' '.l' , I ,;, 

A SRA. BENEDITA DA SILVÀ"(Bloeo/PT i'RJ. 
Pela ordem. Sem revisão da oradóra:) ':"'~'Sr. Presi­
dente, como os Senadores Jader' Baftiálho e' N~y 

',' ~t.-'~I~r·~\·' ,'J",~ 

Suassuna, concordo que é pertinente 'r~tomarrnós 
apenas amanhã, com o propósito défazer a discus-
são da matéria. .Jp.,!\; I ''-'" 

-,} , 

'I 

(Levanta-se a sessão às 12h45min.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SR •. BERNARDO CABRAL NA SESSÃO 
DE 21/11/97; QUE SE REPUBLlCA POR 
SOLlCrrAçÃO DO PARLAMENTAR. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
:""Sr;Presidenté, 'Srªs e Srs. Senadores, em alguns 
'irístâirtes, 'talvez o ideal fosse não ocupar a tribuna à 
. vista de assuntos que, além de preocupantes, tra­
'l~~híà 'ànálise daqueles que se preocupam com a 
ségU'fculç8'dos: seus Estados uma circunstância alta­
mente desconfortável. ',., . 

Por enquanto, 'Sr. Presidente, vou-me limitar, 
Qes,~ manhã, a, traçar um panorama geral do que 
acontece com â mudança nos incentivos fiscais rela-
.' ': ; t'.;; .1. :: r' • 

"tivós ao meiJEstado. Vou-me reservar para o pro-
t~,!- .. ,.,"".'\ ~ t, ~ " ,> ,. í t· " 

'nunciàmento dos ,Ministros da Fazenda e do Plane-
";iarTiêntb· àf!l~~~~;' .ne:s~e'~plen~riO; em seguida, o re-
sultado das'conversações que vêm sendo mantidas 

I'pelo"govÉmiador Amazonino Mendes e pelo Secretá-
rio de Fazenda' no meu Estado, Or. Samuel Hanan, 

, coma,equipe econômica, para então debulhar, não 
<s6,no plano político; como no plano constitucional, o 
. méu enfendiménto em derredor do assunto. 
, '"'O 'panórama que essa· medida provisória, que 
tomou o número 1602, levou ao meu Estado é de 

. 's"jttlples:pâhico:' As autondades deveriam ter tido a 
cautela, para não dizer uma palavra mais forte, de 

\ 
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convoca~: os gov~madores daquela áAta pa 
tir o asslmto, trazendo uma palavra que i 
não só sI justificativa das medidas que fora 
das, rre! também uma compreensão delas 

" está a e)(.istir, porque é impossível ter essa e'võ·..t&VOÚII 
Un'/a só palavra, Sr. Presidente, Sr's e 

nadores:f definiria bem o que acontece, e 
vra é dê, Presidente da multinacional'cotea 
sung. Slibe V. Ex«', porque foi dito nesta 
um paslkdo muito recente, que a Samsu 
construil~do quatro fábricas no Estado do 
e que l~eriam criados 5 mil empregos at 
2000. E:(para lá foi. Hoje, a declaraçãO do P 
da Samsung, em entrevista à imprensa, re 
segurat/ça dos que se encontram na área 
Franca '~e Manaus. . 

• A multinacional coreana 
anunciou ontem a suspensão de 
tos, previstos para os próximos t 

I estimados em R$250 milhões.-

Eis as palavras textuais do presidente: 

I ,· ... não dá para confiar no B t-
E continua a matéria da seguinte fo 

I meçou.­

E! diz: 

nA direção da multinacional 
deu a perplexidade diante das 

A fábrica de monitores de aJllnUUIB 

I e cinescópio de 29 polegadas tin 
ção programada para o ano 2000. 

I: continua a notícia: 

"Diante das alterações nas regras de 
concessão de incentivos, reduz' em 50% 
desde segunda-feira, a empresa optou pc)r 
manter apenas a fábrica de cine 

, começa a operar no próximo ano. 

~pbservem as palavras, sob aspas, 
da Sllmsung: 

I "Quando viemos para o A'.tnaZOf1. ! govemador mostrou a Constitu 

I 
que a ZFM estava garantida até 
ra mudam-se as regras.-

E continua o presidente da emp 
Vil' ao jornal, a dizer que: 

" 
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-... enquanto for mantida a redução dos 
incentivos fiscais, os investimentos da em­
presa ficarão suspensos. 

A matriz da Samsung aguarda uma de­
finição em relação ao assunto, disse o exe-
cutivo.· . I 

1 

Além disso, a CCE, Sr. Presidente, que é uma 
das pioneiras, falando por intermédio do seu supe­
rintendente, o Or. Marcilio Junqueira, sobre o clima 
de incerteza que contribui para a paralisação dos ne­
'gócios no distrito industrial, 'declara: 

-Não sabemos se ao transferir o praje­
. to perdemos os incentivos.; 

. Casos os incentivos sejam cortados pela 
metade, a empresa não processará a opera­
ção comum nas grandes empresas do DI.· ' 

Este é um momento de pânico. 
O Sr. Gerson Camata (PMOB - ES) - Sena­

dor Bemardo Cabral, V. ExA me concede um aparte? 
O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) -

Antes de ir adiante, Sr. Presidente, ouço o eminente 
Senador Gerson Camata, que foi Govemador do seu 
Estado e deve, melhor do que ninguém, saber que 
um corte de incentivos provoca uma queda brutal 
nos trabalhos de qualquer Estado. 

Ouço V. ExA. 
O Sr. Gerson Camata (PMOB - ES) - Sena­

dor Bemardo Cabral, quero solidarizar-me com seu 
Estado, que V. Ex«' defende nesta hora. Não sei se 
V., ex- chegará a esse ponto, mas começo a perce­
ber que, por atrás dessas medidas todas, existe um 
dedo invisível do Estado de São Paulo. E percebo 
isso pelos motivos que vou expor. Os paulistas que 
estio no Govemo lutam desesperadamente, há 
anos, para acabar com a Zona Franca de Manaus e 
com o sistema portuário do Espírito Santo. Quando o 
Projeto' Kandir veio para o Senado Federal - assim 
como todo projeto de lei que vem para cá -, que era 
aquela lei de incentivo às exportações, havia um arti~ 
90 que proibia importação pelo Porto de Vitória. Ti­
Vemos que negociar e brigar para tirar esse artigo. 
Em toda lei lançada em situação de emergência ou 
. quando há um problema sério, colocam um artigo 
. que mexe com o Espfrito Santo e com a Zona Fran­
ca de Manaus. Precisamos advertir o Presidente da 
República do que estão tentando fazer, porque pode 
ocorrer . um seccionamento da 'unidade parlamentar 
do Presidente quando começar a ocorrer aqui uma 
disputa dos paulistas contra o resto do Brasil. Veja 
V. Ex' que, no' art. 31 dessa mesma lei, eles inseri­
ram um artigo que acaba com as tradings. Não 
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pode haver mais tradings no Brasil. Esse ,a,,!igo faz ~, • : '40 das. Disposições Transitórias determina 
cair a arrecadação, e é parte de um projeto de lei , v: apena~ ,~ manutenção_da Zon~ .Franca de 
cujo objetivo é aumentar a arrecadação. Mas a sa- ... 'Manaus 'até 2013, e nao especifica o valor 
nha deles para acabar com o sistema de incentivos ";;!.. darep':'~~i~ !i~~1 da União" 
portuários do Espírito Santo é tão grande que numa .; Isso ,Sr. Gerson ' Camata, como V. Ex!! sabe, 
lei destinada a aumentar a arrecadação da União violénta' i~so é' um' estupro ao Direito Constitucional, 
eles incluíram um artigo que diminui essa mesma ar- põrquehá urQbrÜé8.rdojurídico que existe no mundo 
recadação. Ora, não havendo tradings, como as pe-, inteiro vindo desde o.DireitoRomano, segundo o 

.. ,... , .. .. ~. - . 

quenas empresas poderão exportar, se elas não têm, qual onde alei não disti!lgue, a ninguém é lícito dis-
meios, nem aparato, nem conhecimento tecnológico) tinguir~:.E;'a.equipe,ou.alguém que emblltiu esse dis-
ou finanças para promover exportações?· Depois, positivo, e~tá_~isti,Qguindo aquilo que. a Constituição 
eles vão no art. 73 - o Senador José Ignácio Ferrei- fez-,questão denão,dis~nguir. E o que é mais grave: 
ra pode confirmar isso - e anulam, acabam com o o-.Ato das ,Disposições Constitucionais Transitórias 
decreto que criou o regulamento das tradings. tr~,regràs d~ Direito Especial. A parte inicial, a cha-
Tudo isso para acabar com o porto do Espírito San- mada parte formal da Constituição é que traz a regra 
to. Cortaram também 50% da Zona Franca 'de Ma- geral. U~ rfagr!l~e Direito Especial só termina 
naus, para acabar com ela. Ora, a legislação contida quando àtingeo seu objetivo. Por isso que é incluída 
nas 51 medidas precisa da unidade e dacompreen- rio' Atô das Disposições Constitucionais Transitórias. 
são do País; do povo brasileiro, pois nesta hora to- 'Esse objetivó da regra adicional, que levou à 
dos temos que nos unir em defesa da moeda nacio~, Constituição o artigo dizendo que ela seria mantida 
nal e lutar contra a inflação, contra a especulação. até o ano'2.013 com seus incentivos fiscais, é imutá-
Mas instilar o veneno do separatismo, da secção en:;; vel! Não há como se pensar em mudar uma regra de 
tre as Unidades da Federação, impor disputas mes: Direito EsPeCial, a não ser que o Governo queira fa-
quinhas ... O Presidente precisa ser advertido da, zer isso "que 'V.Exª está~fazendo por alguém que 
ação dessa gente que, estando no seu ministério ou está escondido _ não sabemos qual é o biombo que 
exercendo cargo no seu Govemo, não o'estáaju- está.a fazer esse chamado. esconderijo para a cha-
dando nessa hora. Pelo contrário, está prejudicando mada secessão entre alguns Estados. 
o Amazonas, o Espírito Santo e podem, com', isso, àuero dizer a V. Ex!! que, desde o começo, 
prejudicar o Brasil. Cumprimento V. Ex!! por ter.~id<? anunciei que não queria fazer, por enquanto, uma 
o primeiro a vir a esta tribuna e denunciar ess,es m~ análise, senãô panorâmica, sem descer no campo 
vimentos que ocorrem numa hora em que de~eria' político e no campo jurídico, porque me reservo para 
haver união nacional, e não essas de!ecçóes pro"{o- ouvir' o que vai diier,' amanhã, o Ministro da Fazen-
cadas por ambições regionais. ' .' \' '+ da. Mas sei"por informação absolutamente insuspei-

O SR. BERNARDO CABRAL, (PFL -:-. AM) -, ta;' que V .. Exª tem raZão quando alega quais são os 
Senador Gerson Camata, não preciso dizer, a V, ,Exª interessados nessa matéria. E veja por que: o pró-
que subscrevo por inteiro as suas palavras." " " . prio Secretário' de Fazenda declara que todos os Es-

Quem convive com o Poder Legislativo, conhe- tados, inclusive o do Amazonas, sabe que a estabili-
ce a técnica legislativa e é associado ao mundo do dade da moeda é um coisa indispensável ao País. 
Direito, ao ler de ponta a ponta a medida a que V. Porém,: o que acontece? Essa estabilidade passa 
Ex!! acaba de fazer referência, sente nitidamente que peia ieduÇãô' e" possível eliminação do déficit públi-
a linearidade foi quebrada em algum instante,para co. Já sabe'mos que, hoje, o déficit público é superior 
ser embutido um dispositivo, geralmente dispositivo a 4,5% do PIB,"'Sr. Presidente. O déficit público do 
que é ali colocado todas as vezes em que há uma Estado do Amazonas, por exemplo - e é aí que cha-
crise que se aproxima de crise institucional; de'cri~ mo a atenção dos erT'!inentes Senadores José Igná-
financeira ou de crise govemamental. Sempre é,ne~~ cio"e Gerson Camata, porque estamos os três a dis-
ta hora. Não se discute um assunto dessa natureza cutir -, em 1996, foi zero no Amazonas, e, em 1997, 
num projeto devidamente alinhado, > numa' men~a~ zero: Pôrtânto,' n"ã,;, temos déficit público. Por isso 
gem que traz começo, meio e fim. Ao 'contrário,"veja ~~e ~ 'S~retário de ~azenda, Dr. Samuel Hanar, diz 
o que é declarado no jomal O Estado de S;,Paulo:'b o'seguinte: ' 

·0' Governo entende 'que o -cÓ~;':d~ • Já impus~mos cota de sacrifício para 
parte dos subsídios da Zona F~l"!êa~qe'Mà: < '.,!~ "a Sociedade (ámazonense) porque podería-
naus não fere a Constituição; porquê- (,18rt: mos ter feito mais investimentos na área so-
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'bal, mas preferimos ajustar nossàs ontas' é:;':~' 'vê~'~i~ 'do Est~do do' Espírito Santo, ,e~a inevitável 
!~erar nosso' déficit. Temos condiçõe morais apar~e!,alguem C!ferecendo uma especle ~e barga-
'In ' - d ' 'd:d li 1 .. _: • nha: '"nos damos ISSO, e os Senhores extinguem o Jrara 

pedir a revogaçao es~a me I, ":, ' . Fundap", • Evidentemente, muitos outros tiveram cC!-
El! gostaria de trazer o segUln!e racl, I~.IC? ao nosco :comportamento bem diverso. ~essalto aqu~, 

conhecimento do Senado: o Estado do A azo nas tenho certeza de que falo em nome nao s6 do eml-
se sent;~ com legitimidade para sugerir que everiam 2 nente 'Senador Gerson Camata como do eminente 
ter sidc! chamados os Govemadores ,il1t~ e~~d<?s ! Senador Elcio Alvares, como o Ministro Pedro 'Pa-
nessa ~irea para discu!ir ~ assunto, pel?":l ,os ~o.m . rente, que sempre foi muito solícito conosco, em re-
o Presidente. da Republlca. e, com, ?~. ~I~ s~r?~.~a Ilação 'aos nossos probl~m,as. Esse pacote. do G.over-
área ecpnômlca. .', '. , .. ', .,~:.. "no;'~feito com altos objetiVOs, de sobrevivência do 

q, me~ Estado não te":l dl~da ~Q,blll ~Ia; .!lao Real, está servindo também a esses ini'!l~gos da 
tem operaçoes para a Anteclpaçao de R eltas',Or- Zona Franca de Manaus e inimigos do Espmto San-
çameniárias - ARO -, cumpre a'Lei'Com lementar -to. Mostra' claro a impressão digital desses para 
nº 821~15, ,~stá adimplente qu~nto à'su~ dí i.d~p~ra '_:que~' qualquer pretexto' serve 'nes~a luta irra~ion~1 
com a ,unlao, e, mais do que ISSO, tem o d flcit Igual 'contra os nossos esforços no sentido do equllíbno 
a zer~! Logo, nunca 'pedimos socorro fin, "ceir? à . Fêderativo. Veja V. Ex!!: hoje, pela manhã, um em-
união.~!Desde 1995, nem para recuperar fi ,ancelr~- "piesário'do meu Estado telefonou-me enf~recido, e 
mente; o seu Banco o Estado do Amazo as pe~ludisse: ··Senador, enfrente o Estado de Sao Pau!o, 
socom? No entanto, o que se faz cO,m es medida " enfrente essas figuras que estão contra o Espírito 
é exat~mente enfraquecer e desestlmul~r a p~~u- . Santo. São Paulo é um Estado que fala a nossa Un-
ção in(~ustrial naque!e Estado. , 'r', " • , gua, u~a 'nossa moeda, mas pensa que C! r~sto do 

~~ra, Sr. Presidente, ~uero f~er. a seguinte Brasil são simples vagões da sua locomotIva. Pes-
conclusão: o Govemador do Estado, o ,n so Col~- ,soalmente, não concordo em generalizar. E tenho 
ga, o '~dvogado Amazonino Mendes, eo. ecrljltáno . deveres ' responsabilidades e sensatez que me im-
de F~~enda já mantiveram reuniões com o Presiden- '. põem ~uilíbrio, sobretudo como integrante do Se-
te da !~epública, com a área.finan~~ira e c ~ a'ár~a . 'nado, que é a Casa da Federação. N.ão é São Pau-
da Receita Federal para chega,r a u~asol çao. Mas .J lo. Mas o dedo invisível que nos agnde certamente 
é indú~idoso o fato de que a inclusão da' ona,Fran- não é do Piauí. É de burocratas a serviço da Federa-
ca deI I Manaus nesse pacote é exatam,e te aquele "ção aleijada, que não serve aos' altos objetivos do 
dedo jinvisível que apontou o Senador G rson, Ca- . País' e 'Nação brasileira. Por que o Espírito Santo 
mataj Por trás, dessa inclusão, há ~m~ m Id~~e,qu~ tem que sofrer essa espécie de secessão branca? 
ou fo!, colocada p~ra futura ne~oclaçaC! IItlca, .vl- . Por que querem separar o Espírito SB:nto -.que, por 
san~(1 a algum apoio para depoiS s~r retl do, ou - e sinal, se fosse um país soberano, sena mUito pode-
ar naio quero avançar - perman~mos, ,~enador ,roso? ° mesmo se pode dizer do Amazonas. En-
Gers~;n Camata e eu, com a pergunta: ql{ !l1 está lu- . quanto'lútamos no Congresso para harmonizar essa 
cran~(O com isso? .'.. :. , _ Federação, para r~uzir os desníveis reQ~onai~, para 

iP ~r. José ignácio ~.~ (PSOB - S) - \1,. Ex!! ,impedir !l "desidratação·, de algumas, regloes do p~rs 
me PJ:!rmlte um aparte? " ,_" ' em beneficio de outras, vemos esses burocratas, In-

'b SR. BERNARDO CABRAL (~F -,' AM) - tocados, no interior de gabinetes refrigerados" trans-
OuçJ~·V. ExI, Senador Josélgnácio. ,.' , mitinao a clara impressão'de que querem exatamen-

l/O Sr. José Ignácio Ferreira" (PS B - ES) - te o oposto. Querem manter o País desnivelado, 
Agra~~eço a V. Exa., em!nente Senado Bernardo I' ;UI'!1a Federação virtual, que aprofunda seus abis~os 
Cabr~l, e o felicito por estar abordando, sse tema, entre, ricos e pobres e pouco ou nada faz de efetiVO 
que i~os toca também. O eminenteSena ar Gerson '-:para mudar isto. Não queremos esse pacto ~ederati­
Camata mencionou isso coinmuita cla~ a. Na ver- "vo de faz-de-eonta. ° Presidente da República, Fer-
dadE~, veja V. Exa., Senador,Bemardo C bral, todas nando' Henrique Cardoso, não quer isto. Todos os 
as v;~zes, durante esses últimos quasetf1 s anos em • que queremo bem deste' País não querem isto. A 
·queitestivemos buscando sC!luções:, par ~~~pírito Bancada de_ São Paulo, por, seus _dignos repre-
Sanl;o, como, rola~emde. díVld~ . ~u_~m ~terwlr~do sentantes, 'n~o pod~ ,querem IStO. ~~ Paulo deve 
emwéstimo, Inevitavelmel'lte ,apar~l~ u.. ~u.rocrat~ continuar a 'crescer junto .com o Brasil, junto com o~ 
do ~~gundo escalão p~ra tentar supnml o~ In~e!1tl- ". demais. Estados do BraslL'Ontem, aprovamos aqUi, 
Vos1'financeiros - não são inc~nti~~s 'fi ~is'.':'" que ,"em.,homenagem ao G?v~mad.or Mário Covas, que é 
n6sJicriamos há dezenas de anosc,~ ~ue saoa '~Ima um notável h~mem publico, digno e compete_nte ad-
do Sistema Fundap do nosso Espmto' nto. Em'to- ministrador, que mUito nos merece, autonzaçao para 
dasl'essas ocasiões em que lutávamos' s vêzésPor .... qué' à 'Únião possa assumir' a dívida do Estado de 
situ;~ções que implicavam quase a pr6 ria sobrevi- n,"são' Pâulo: Não poderríos,·porém, deixar df' ~epelir ! . 

I 
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essa obstinação, de figuras menores que, como diria O Sr. Elclo Alvares (PFL - ES) - V. Ex!! me 
um capiau do meu Estado, se ~omportam em rela- pennite um aparte? 
ção aos Estados menores como galinha quando vê 
minhoca. Explico, a galinha, quando vê minhoca. O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) -
olha fixamente e dá a bicada. Por que isso está Com prazer, ouço V. Ex'. 
acontecendo em relação ao Espfrito Santo? Nosso O Sr. Elclo Alvares (PFL - ES) - Como repre-
compromisso com a Federação e com o nosso Espf- sentante do Esprrito Santo, sinto-me obrigado a in-
rito Santo nos levará sempre a repelir isso com vee- gressar no discurso de V. Ex!! e secundar as pala-
mência. Na próxima semana devo fazer um pronun-
ciamento a respeito dessas questões. Muito obriga- vras dos meus nobres colegas e amigos, Senadores 
do a V. Exª. ' Gerson Camata e José Ignácio Ferreira. Sou o Líder 

o SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM)'­
Senador José IgnáCio Ferreira, o que causa estupe­
fação é que convivemos com aqueles que têm repre­
sentatividade política das mais autênticas, os nos­
sos Senadores paulistas, em um ambiente favorá­
vel, onde se desenvolvem relações de companhei­
rismo entre colegas. Isso gera, da parte dos que, 
em não tendo representação, em não tendo man­
dato, estão voltados para suas ambições pessoas, 
esse tipo de desabafo' de V. EXª, do Senador Ger­
son Camata e o meu próprio. Quando um capiau 
da sua terra, como V. EXª mencionou, fala e fuatl­
ga os paulistas, ele não tem idéia de que, em ver­
dade, não se trata do Govérnador de São Paulo, o 
nosso 'colega Mário Covas, que merece, sempre 
mereceu - convivemos com S. Ex' há mais de' 20 
anos - todo o nosso carinho, todo o nosso respei­
to. Não se trata de S. EXª, mas acaba respingan­
do, como um todo, nos chamados naturais de São 
Paulo. 

Sei que temos que denunciar essa mão invis(­
vel que ataca o Esprrito Santo, de um lado, e o Esta­
do do Amazonas, do outro. Por essa razão, estou 
portando um mandato, sobretudo um mandato legIti­
mo, autêntico, que me deu o povo da minha terra 
para representar o Estado - já que os Senado. 
representam os Estados. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, sei que estou 
contrariando oligopólios; sei que se trata de algo 
muito mais grave. Se tivessem ouvido meu conselho 
há algum tempo, as classes repreSentativas industriais 

, é comerciais do meu Estado já teriam ido ao Supremo. 
Este é o risco que o Governo corre: uma atitude mal 
elaborada juridicamente é levada ao Presidente que. 
a essa altura, conforme declarou o Govemador. nIo 
tem absolutamente nenhuma culpa; mas que - faço 
questão de registrar - acaba desmoralizado, porque 

I essa atitude vai atingir quem está no topo. 
I 

Por essa razão,. como eu disse, vou voltar a 
esta tribuna para discutir o assunto,' do'lado poUtico 
e do lado jurídico. . ,. ~ 

do Govemo nesta Casa. Há cerca de três anos dedi­
co-me ao Governo, defendo-o ardorosamente. No 
entanto, nesse instante em que, no meu Estado, se 
faz um vozerio imenso contra as medidas que foram 
adotadas, vou manifestar-me. Inclusive foi atingido o 
Fundap, sistema fundamental para a economia do 
noSso Estado, fundamental para que tenhamos o 
complexo portuário de Vitória como um dos mais ati­
vos do Pars. ~ paradoxal o fato de a medida atingir o 
Fundap. Em conversa com o Senhor Presidente da 
Rep(IbIIca, em companhia dos Senadores José Igná­
cio Ferreira e Gerson Camata, mostramos números 
segundo 08 quais o Porto de Vitória presta notória 

,contribuiçAo à economia brasileira. Na ocasião, ar­
gumentamos que a reciprocidade da devolução das 
velbaà por Intermédio de obras para o nosso Estado 
estava muito longe daquilo que é verdadeiramente o 
iinpacto da nossa contribuição para o Tesouro Na­
cional. O Esplrito Santo vive da sua economia por­
tuária. Eu diria que o Espfrito Santo hoje, apesar de 
ter diversificado bastante, mantém a tradição da eco­
nomia portuária. Nesse instante em que está sendo 
analisada parte da medida provisória que dispõe so­
bre tributos, Imposto de renda de pessoa física e ou­
tras matérias pertinentes, a Bancada do Espírito 
Santo, que sempre esteve unida, toma o mesmo po­
sicionamento. Ninguém'desconhece nesta Casa que 
oS três Senadores do Espírito Santo votam sistema­
ticamente de comum acordo. Durante esses três 
anos, eminente Senador, a Bancada do Espírito 
Santo tem dado voto ao Governo, mesmo nos mo­
mentos diffceis. E gostaríamos de ter - como vamos 
ter - Senador Bemardo Cabral, um 'diálogo amplo 
com o Governo, para ressalvar o direito do nosso 
'Estado. O Senador José 'Ignácio Ferreira é porta-voz 
da nossa Bancada. Incluo~me neste instante, sob.a 
Liderança do Senador José Ignácio Ferreira, à nossa 
Bancada, para que não permitamos que o Espírito 
Santo sofra qualquer restrição. Parece-me que se 
trata de algo mais grave, porque, na restrição em re­
laçA0 ao Estado do Espírito Santo, quem perde mais 
é a própria União. Estamos fazendo um estudo - o 
Senador JOsé Ignácio Ferreira já vai recebê-lo - com 
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a particip:~ção de tributaristas do mais alto cc nceito icamente restrições no momento em que o 
neste paj;s, para dizer, de maneira iniludívél,Sena- Governo Federal elevou a taxa de juros no 
dor Ber~~rdo Cabral, que a Bancada do E spírito mercado nacional, elevou tributos e aumen-
Santo es~á coesa, unida, na defesa daquilo que é tou o preço dos combustíveis, reduzindo a 
basicam~inte o sustentáculo da nossa econom a. , capacidade de consumo da população brasi-

O Sr. Esperidião Amin (PPB - SC) - Senador leira [e aqui, vem o ponto clarfssimo). Quais-
Elcio AI~~res, não se esqueça de incluir o Senador 'quer outras restrições, como as que estão 
Gerson Camata. I sendo adotadas pela referida Medida Provi-

1I 'sória, é fazer o Estado do Amazonas e seu 
O ~lr. Eleio Alvares (PFL - ES) - Já fa ei com' povo pagar duas vezes a conta do desequilí-

o Senador Gerson Camata. Quando falei que a Ban-
cada esl:ava unida, talvez seja o Senador Gerson brio estrutural da economia brasileira decor-
Camata;6 nosso maior Líder em termos de instrução rente do déficit público. 
e orienta~ão. Mas, neste instante, é preciso egistrar Importa observar que, da análise das 
isto, Seriador Bernardo Cabral: os Senador s José importações brasileiras, verifica-se que ape-
Ignácio iferreira, 'Gerson Camata e Elcio Alv res es- nas e tão-somente pouco mais da metade, 
tão ide~,;~i!icados num mesmo movimento, nL m mes- 53,87%; são tributadas de forma integral, 
mo posll~lonamento. ou seja, 46,13% são incentivadas ou deso-

" ' neradas.· 
O(~R. BERNARDO CABRAL (PFL- AM)-

Sena~oii Elci? Alvares, , ~ão sei por que urr a santa 
quer Inl!erfenr no Esplrito Santo,atrapalt ando o 
aparte <!e V. Ex!!, quando V. Ex!! apenas q is dizer 
que o Elstado do Amazonas não é o'único enteado 
da Naçiio. O Espírito Santo é um outro Estado que 
tambéril está sendo levado não mais para o lado da 
filiaçãoJlmas como enteado. E essa compa hiaj Se­
nador Elcio Alvàres, é muito boa,'pófque, "omeN. 
Ex!! ain(~a há pouco falava, há o problema d ) pOrto é 
d . 'I rt ~ , . , . as Impo açoes. .,' " . ,~ . , 

O" Presidente me adverte que o' me ~ tempo 
está eJ,gotado, mas peço permissão ( à . Pr'E 'sidênCiá 

" . " '.... 
para qüe me conceda um minuto a mais - rsei'que 
S. Ex!! '/ne fará essa con~ess.ão' -p~ra',toCé r n~ pró­
blema i~as importações:' . . . ",: , ,. ,.;, ,. , 

~ . ~ I I .;.. • p'.. t,,·... :1· j~"~I'r''' .~~~~"." .''I.d 

~ SR. PRESIDENTE (Ronaldo·.Cunh . Lima)-
Para alcasa, é ,uma honra, .0uvirV~·Ex!!,·,.· • '"" "":'. I . , • . , 

~ SR. BERNARDO' CABRÀl'(PFL~'Á~ ') ';"V: ÊXª 
me horlra com esse registro, . ".,; .. , , " " 

, . r,bdas . ~s vezes ,q~e', s~ 'q~e,r.'~iâ~ :' a:, ?9Hil 
FranCé~ de Manaus, fala-se, nas importaçõe aa 'Zona 
Frandl de Manaus. ' , , , , " :","': " '~.' ! 

" :1 ' , '.: ':,' J ',,' :':.;.; '., " I~.; 
_ , ' Sr, Presidente, aqui está ,um ,expec iente",de 

, " ' . ' ' --
auton~1 do Governador do Estado, que me oi tr~ido 
,ao conhecimento e que diz o. seguinte •. " ) ".. ' . o,' 

·Cabe destacar que' as 'im-por ações da 
Zona Franca de 'Manaus, por'serÊrri bá~iCá­
me~t~ i.~portaçõ~s de insumos' C( rri vista à 
industrialização q~ produto's, p.a;~ -~ ién~'êr ào I mer~dc:> brasi,leir~, j~ ,s:~f.~e.r~ni' ~1;J\~ryát-

! 
;' 

, 
Veja agora, Sr. Presidénte, Senador Ronaldo 

,Cunha lima, V. Ex!! que é um homem do Nordeste: 

~. 4' • ' 

, 
>, 

" .... ,', ~. , 

., . 
k',' ~ 

.. ":' ~ 

~ .. i· " , 

·No particular, a Zona Franca de Ma­
naus responde por apenas 7% das importa­
ções nacionais - aquele fantasma que o Se­
nador Gerson Camata anunciou responde 
por muito mais -; ,sendo que, desse montan­
te, a quase totalidade diz respeito a insu­
mos. Ressalte-se que a participação da 
Zona Franca nas importações brasileiras en­
contram-se estat>ilizadas ao longo de vários 
anos, mantendo-se no patamar do citado 
percentual 7%. Não sendo, portanto, uma si­
tuação recente,' 'como querem demonstrar 
ao País os órgãos técnicos, do Governo' Fe­
deral, a fim de ju~t!ficar medidas de redução' 
dos incentivos fiscais aqui vigentes, a 

; ::': .Isso pÕ~Por terra 'a' ~~guh,éntação dos técni­
;~~,~~~urõcr~tas~m rel~~?' ~Zoria Franca de, Ma-
Sl~~~,,; ". " . 
..... ',~;Sr. Pre~id~nte, qlJ~r9lrr'1andar ,um 'recado, a um 
tqeterminad,<? ~rgão de ~mp!~nsa que diz que, por 
,at':Jação minha na Assel1')~léia Nacional Constituinte, 
;~a.zona franca~e Manaus foi elevada à Constituição 
d~omo um co~tra~ando fi~al. Isso é não só uma for­
.ma ,de jogar:uma injúria profunda nos membros da 
'Assembléia~N!l~ional Constituinte, porque todos os 
integrante~ dessa Assembléia, dos partidos radicais, 

" j " ~ .. !, .. 
dos partidos' de 'esquerda, dos partidos de centro, 
dos partidos' 'mais centro-esquerda ou' centro-direita, 

\ i i ' 
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enfim, todos, sem exceção, se compuseram num Ihões, penalizando, com isso, não só a sua região, o 
acordo para que a Zona Franca de Manaus fosse Amazonas, mas praticamente uma grande parcela 
prorrogada com a manutenção de seus incentivos do povo brasileiro. Esse pacote representa o dinhei-
fiscais. Essa é a resposta. Quem não conhece a ro com o qual foram socorridos o Banespa e o Ba-
história gosta de jogar pedras. Parecem aqueles ne~. Como eu disse ontem, a rolagem da dívida de 
abissínios do passado que jogavam pedras no sol São Paulo, o diferencial de custo, o Governo, ven-
que se punha, porque entendiam que ele não vol- dendo seus papéis a 40% e emprestando para São 
tava. Paulo a 6% ao ano, só esse diferencial engole o pa-

O Poder Legislativo está voltando. O Poder cote em um ano. Então, Senador Bernardo Cabral, 
Legislativo está mostrando sua força. Tanto assim, solidarizo-me com as palavras de V. Exª, solidarie-
Sr. Presidente, que 41 Srs. Senadores estão, dade do fundo do coração, porque não é cortando 
numa sexta-feira, pela manhã, aqui presentes, di- ou prejudicando uma região como o Norte do País, 
zendo o seguinte: não confundam um Poder Legis- ou Nordeste ou Centro-Oeste, que resolveremos o 
lativo funcionando abertamente, apesar de suas problema do Brasil. Pelo contrário, tem que se apli-
dificuldades, com um Poder Legislativo fechado. car mais recursos nessas regiões. Imagine V. Exª o 
Fechada é a ditadura instalada; aberto é exata- que significará para a Região Norte do País, o cor-
mente o que estamos fazendo: a defesa da demo- te dos incentivos para a Região Amazônica. Por-
cracia. tanto, ao apartear V. Ex', mais uma vez quero di­

Sr. Presidente, se V. Ex! me permitir, gostaria 
de conceder um aparte ao Senador Levy Dias, que 
está querendo dar um brilho ao meu discurso. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A des­
peito de o tempo estar esgotado, acho que a Casa, 
pela importância do debate e pelo orador que ocupa 
a tribuna, tem o interesse em ouvi-los. 

zer que continuarei falando deste Plenário, Sena­
dor Bernardo Cabral, sobre a facilidade com que 
distribuímos bilhões. A fonte é uma só. São bilhõ­
es do Tesouro, do Govemo Federal, para socorrer 
bancos quebrados. Lamento, profundamente, por­
que no meu Estado não há um banco quebrado. Se 
isso lá ocorresse, certamente teríamos uma solução 
e um apoio maior para os nossos problemas. Ao dei­
xara minha solidariedade a V. Ex', peço ao Govemo 

O Sr. Levy Dias (PPB - MS) - Sr. Presiden- que faça um esforço para corrigir esses equívocos 
te, por se tratar de uma sexta-feira, temos bastan- profundamente danosos ao nosso País. Muito obri-
te tempo, como disse o Senador Bernardo Cabral, d V r..a ga oa . ~-... 
já que trabalharemos no sábado e no domingo. 
Nobre Senador Bernard.o Cabral, devido à profun- O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) -
didade do discurso de V. EXª, ele tem que ser bem Vou concluir, Senador Levy Dias, retomando o iní-
acolhido pela Casa e pelo Governo. Ontem, ao fa- cio do aparte de V. Ej@quandodiz: amigo é esse 
zer, mais uma vez, um discurso quase solitário no qUe .~h~maa. at~nçã<? do outro a~igo de forma 
Plenário do Senado sobre o volume do dinheiro construtiva. E faço a imagem: se V. Ex', Senador 
que o Brasil tem usado para socorrer bancos, um Levy Dias, for abraçar um amigo seu que está de 
amigo perguntou-me se eu era contra o Governo. joelhos, V. Ex' não 'vai 'abraçá-lo de'forma tão for-
Absolutamente, eu lhe disse. Amigo é esse que te, .pé:irque·ele" está muito'abaixo. Ele'está subser-
faz o que V. Ex! está fazendo. Amigo é o que fala, '_o vientemente de joelhos para dizer que está de acor-
sem nenhum tipo de medo ou de pressão, as coi- .. do, na frente; para, por trás, tecer críticas desairo-
-as que diria o povo do Amazonas se aqui estives- ,s~. Amigo.é o que está de pé - o que não é arro-
,e. Também procuro falar o que o povo do meu .ga!l~e, ~~ .n~o. ~e· dei~r de ser' ~ltivo; amigo é 
Estado e o do meu Brasil desejaria fazer que che- : a~~~!e que diz,. oltian.do ,nos~lhos; expondo a sua 
gasse aos ouvidos do Governo. O' que significa, .' ' . oplnlao, sem ter. recel.o. de' ,sair. de dentro para pôr 
em montante de dinheiro, o corte dos incenthi'os·.'. • J?~~, ~ora .. Ess~ é'o;amlgo. Amlg?, é ,? que ocupa a 
da Zona Franca de Manaus ou do Nordeste ou· tnbuna para dizer que nós apolan:'<?s o Governo, 
do Centro-Oeste? O que sig~ifica ·isso.para o ~on- mas não ~mos subservientes aos erros que ele 
texto do volume de dinheiro que o Senado tem aju- ., . P?~sa pratl~r. . 
dado à remari~Jar em ibdoo nosso Pars? Se usar- . .' Com isso, concluo, agradeceridõ aos eminen-
mos como exemplo o Banespa e'o,Banerj, isso da- tes Srs. Senadores que me deram a honra do seu 
ria um total de R$20 bilhões. É o pacote. Esse pa~' .... aparte e me 'ouvir .' . 
cote visa levar para os cofres do Governo R$20 bi- Muito obrigado. 
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009~:O35, 045;054, 076, 101, 

.. ,;, oi , I~·, ... oi' • • 206,226, 229:i30,26(' '. i t • 

')' .. I f 

.. 
',J '.' '. 
, •. - ~ r ~ 
.,., I .... 
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SENADOR 
DEPUTADO 
DEPUTADO 
DEPUTADO 
DEPUTADO 

GUILHERME PALMEIRA 
HERACLITO FORTES 
HERCULANO ANGHINETTI 
HUGO BIE:m.., 
INOCÊNCIO OLIVEIRA 

DEPUTADO JAIR BOLSONARO 
DEPUTADO JOÃO FASSARELA 
DEPUTADO JOSÉ CARLOS ALELUIA 

DEPUTADO JOSÉ GENOINO 
SENADOR JOSÉ INÁCIO F. e outros 
DEPUTADO JOSÉ LINHARES 

DEPUTADO 
DEPUTADO 
SENADOR 
SENADOR 

. DEPUTADO 
DEPUTADO 
DEPUTADO 
DEPuTADO 
DEPUTADO 
DEPUTADO 
DEPUTADO 
DEPUTADO 

JOSÉ MACHADO 
JOSÉ PIMENTEL 
JOSÉ SARNEY 
LÚCIO ALCÂNTARA 
LUIZ CARLOS HAUL Y 
LUIZ PIAUHYLINO 
MAGNO BACELAR 
MANOEL CASTRO 
MÁRCIO REINALDO M. 
MARiA V ALADÃO 
MENDONÇA FILHO 
MILTON TEMER 

DEPUTADO MIRO TEIXEIRA 

DEPUTADO MUSSA DEMES 

DEPUTADO NILSON GIBSON 
DEPUTADO ODACIRKLEIN -

277,278. 
. 112, 140,176, 17.1. 

021, 174. 
262. 
002,011,020,036,200,214, 
215. 
212. 
314 .. 
013,014,037,191,216,273, 
·28l. . 
318. 
236,270. 
095, 117, 127, 133, 144, 14S, 
146, 147. 
047,055,315,316. 

'004,029,039,081,205. 
069 
017,071,268 
217 
074,092, 190,220. 
044. 
077,078, 083, 104. 
059~060,061,062,065. 
218,233. 
19.7., 199. 
305, 306, 307, 308, 309,.310, 

.311.,312,313. 
203, 217 A, 293, 294, 295, 
296. " 

'. , . .... ~ - ...... 
007,031,041,042,048,056, 
072,07S,080, lOS, 106, 129, 

.. ,'135, 136,209,22S,227,2?2, 

.. ' 24C 251, 257, "260, .26f,'265, 
283,288,302 .. 
192. 

DEPUTADO osMÂNIo PEREIRA~" .... 
27S,276. .. ,. 
085: '086,087, '172,286:289, 
303,304. 

DEPUTADO OSÓRIO ADRIANO 
DEPUTADO OSVALDO BIOLCHI 
DEPUTADO PADRE ROQUE 

219. 
290. 
111, 149, lS3. 
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II 
I~EPUTADO PAES LANDIM 

II 
Ii>EOUT ADO PAULO LIMA 

1I 
DEPUTADO PAUDERNEY A 

tEPUTADO 
'j ~ 

DEPUTADO 
bEPUTADA 
~ 

" iOEPUTADO 
[SENADOR 
[DEPUTADO 
'SENADOR 
'SENADOR 
DEPUTADA 
DEPUTADO 

i! DEPUTADO 

PAULO LUSTO A 
PEDROCANE O 
RITACAMAT 
ROBERTO C 
ROBERTO F IRE 
ROBERTO PES OA 
ROMEROmC' 
ROMEUT 
SANDRAST 
SAULO QUE 
SEVERIANO 

ING e outros 
Z 
VES 

DEPUTADO VALDIR COL TTO 
DEPUTADO WAGNER NA CIMENTO 
NÃO IDENTIFICADA . 

Total de emenda~: 320 . ~ ... \. ,. 

Ret'ator: Deputado Robeto rant , . 

(*)Publicadas em suplemento à presente edição. . 
•• ' \ I \. • I •••. 

019,032,0~0, 124, 130, 1~8, 
139. 160, 164, 186. 
094, 126, 132, 143, 151, 162, 
166, 188. 
026,027,028,239,240,244, 
246,249,250,253,267,300, 
301. 
070,213,231. 
185. 
015,040,051. 
274. 
259,269,287. 
003,012,022. 
073,079,091. 
103, 109, 114, 159, 169, 171. 
319. 
049. 
096,097,098,099,100,107, 
110, 118, 119, 120, 121, 122, 
123, 128, 134, 148, 150, 154, 
155, 156, 157; 158, 163, 167, 
168, 170, 178, 179, 180, 181. 
182, 189. 
271. 
088. 
298. 

'. t f' •• , 
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11 MESA I , I Presidente 
Antonio Carlos Magalhães - PRo - BA 

II 
".lVlce-Presidente 

Geraldo Melo -'PSOB - RN 
I 11 
: 2'~ce-presldente 
:Júnia'jMarise - Bloco - MG 

~ 11~,Sectetúio 
RoftaIdo iOunha Uma - PMOB - PB 

I '11' '-I " 
; li sec:retmtõ' .. ' 
~I PatrOClnio - PFl- TO 

: 11 3' Secretérto ; 
I Ftaviano Melo - PMOB - AC 

'I " I I 4' séCr8térto ' 
I LuCldio poit8lla - PPB- PI 
'11 u;'·, • ' ,i 

I 
s.Jlplentu de Secret4rto :, 

11 .. 

," 11-fimt1la Fernandes - BIoco-RS 
21-ILúdio Cg.I)(ho - PSOB - MS 

I 31-~~oeI de Hollanda - PFL - PE 
, 41- Martuce Pinto - PMOB - RR 
I I ' , 

iRRIIEG:::':LAMENTAR 
, (Reeleito em 2-4-97) , 

!jkxneu Tuma ~ PFl- SP I ", ,~.... ~ 
il'; l' . ...' 

CX'regedores - Substitutos 

_ 'lI (R~OSem 2~9~ , 

11: -,Ramaz Tébet - PMOB - MS 
f 21-Joel (te HoIlanda - PFL - PE 
, 3ji-~~ra-PSDB-CE 

,; . 

P~ OCURADORIA 
P"RLAM~NTAR 

(Desigr açic. 16 e 23-11-95) 
Nabor Júnior - PMOB - AC.. , 

Waldec,Omelas - PFL - BA 
EmRia F~rnandes - Bloco - RS 

José 19ná ~o FeReira - PSOB - ES 
Lauro Campos - Bloco - OF 

UDa ANÇA DO GOVERNO 

Ucler 
àci ~ Alvares - PFL ~ ES 

Vlce-Ude .... 
;José Rcjberto Arruda - PSOB - Df 

VIIsoI Kleinübing - PFL - SC 
Ram~zTebet- PMDB - MS 

L DERANÇA DO PFL 

Uder 
Hugo NapoIeio 

Vlce-Uderea 
Edson LobIo 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

Romero Jucai 
RomeuTuma 
.hlllo Campos 

~DERANÇA DO PMDB 

Uder 
J6der Barbalho 

, Vlce-Uderes 
, Nabor Júnior 
Gerson camata 
cartos Bezerra 
Ney Suassuna 
,GI1Vam Borges 

Femar.1o Bezerra 

UDERAN;A DO PSDB 

Uder 
Sérgio Machado 

Vlce-Uderel 
, OsmarOIas 
Jefferson P6res 

JóSé Ignácio Felnti,'a 
Coutinho Jorge 

UDERANÇADO 
BLOCO D~ OPOSlçAo 

Uder' 
José Eduardo Outra 

I ' 

Vlce-uderea 
Sebastiio Rocha ' 

Antonio Cartas ValadareS 
, Rob3l'lo Freire 

UDERANÇA DO PPB: 

UdeÍ' 
ept.acio cafeteira , , 

, , 
. YlcHJderea 

Leomar OUintanUha 
Eaperidilo Amin ' 

UDERANÇA DO PT8 

Atualizado em 2618197 i 
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J. $çioAlvàrcs 
.. 2: Francclino Pereira 

.: 3. WaldéckOtnelas . 
.' .' ,~;J_ AlVes 

."': }' .... 'f 

'.: ,'. :. 
. 1. Caiildo MlldaDer 

.,.; ,~ i ~rebet 
. ,.', 3.:Nabor J4Dior 

..... '. ':4. NeySUaisuaa 

I: Lúêio'Aldntara 
2. (Vaio) 

"-'-' ,;. _'o 

. t. _ "', .. ' ~ .. : ''; 

~ ~ .': < • '"' :; '. • 

I. Osmar Dias 

I. Marina Silva 

I. (Vago) 

CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Deito CID 19-4-95) 

PFL. 

PMDB 

PSDB 

PPB (Ex- PPI. + Ex-PP) 

PTB 

pp 

PDT 

McmbroNato 

Romeu T ...... (Correpclor) 

Supl_ta 

1. José Agripino 
2. Carlos PaIrOCínio 
3. Vilson Kleinübinl 
4. José Bianco 

1. Onofre QuiDu 
2. Gerson CamaIa 
3. F1aviaao Melo 
4~ CouUnho JOI'Je 

1. Jefferson Peres 
2. José IlÚCio Ferreira 

1. Luçídio Portella 

I. Arlindo Porto (afascado por 
elter=' çarlo de Miniscrp de Estado) 

1. Antônio Carlos Valadares 

I. Lauro Campos 

I. Sebastião Rocha 
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nTI~LARES 

I . 11 

COMISSÕES PERMANENTES 
(ARIfo 72 • RISF) 

1) COMISSÃO DE AS SUNTOS ECONOMICOS • CAE " 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SERRA " ' 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
(27 TITULA ~ESE 27 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PFL ~·'~lr' , -' - J, .. . 

, FRANCELI'NO PEREIRA 
VILSON Ki!.eINÜBING 

MG-2411112 
SC-2041142 
AM~31 04105, 
MA.3069nO 
PI-2131132 
T0-4070n2 

. 1-ROMERO JUCA 
'2..JOSÉ AGRIPINO 
3.JOSÉ BIANCO 
4-ÉLCIO ALVARES 

RR-2111112 
RN·2361162 
R02231132 

.; 

GILBERTCI MIRANDA 
BELLO PPtRGA 
FREITAS i~ETO 
JOÃO ROí:HA 

:} 

JONAS PINHEIRO 
WALOECil~ ORNELAS 

I 
I 1i 
GILVAM IBORGES 

" FERNAN!OO BEZERRA 
NEY sUitSSUNA 
ONOFRÉt QUINAN 
CARLOS; BEZERRA 

" 
RAMEZ 'rEBET 
JOSÉ F(~GAÇA 

11 OI ~', 
JOSE ROBERTO ARRUDA 

'" 

COUn~IHO JORGE 
JEFr:E~~SON PERES , 
JOSE S;ERRA 
OSMAFtDIAS 

1/ 

EDUAFtDO SUPLICY - PT , II 
LAURO CAMPOS - PT 

>~ . . 

ADEMIR ANDRADE - PSB , .. ~ 

- 5-EDISON LOBÃO 
6..JOSAPHAT MARINHO 

, Mt-2271n2 
BA-2211112 

7..JOEL DE HOLLANDA 
8 JÚLIO CAMPOS 

.. ~ 

, i. 

PMDB 

AP-2151/5~ 

RN·246116 
PB-114511 45-
G0-3148149 
MT-229119l 
MS-2221/22 
RS-307717B 

1..JADER BARBAlHO 
~ 2·MARLUCE PINTO , 

3-ALBINO BOAVENTURA 
4-ROBERTO REQUIÃO 
5-PEDRO SIMON 
6-CASILDO MALDANER 
7-GERSON CAMATA , ;: 

, f 

PSDB ' '. 
, DF .. 2011/12 
P~.10261 226 
AM-2061/:í2 
SP-2351/ 2· 
PR-21241~5 

1-TEOTONIO VILELA FILHO, 
2-BENI VERAS, , " . 
3-LÚCIO ALCÂNTARA ' 
4-LÚDIO COeLHO ' f ,~'., 
S·SÉRGIO MACHADO 

, ES-3130131 
MA-2311/12 
BA-3173n4 

. - -- '" ~ 

PE-3197/98 ;; 
MT-4064I65 

PA-3041/43 
RR-110111201 
GO-2091192 . 
PR-2401 102 
RS-3230131 
SC-2141142 
ES-3203/04 

: ' !l-·:;~··~' 

AL-4093/94 
CE-3242143 
CE-2301102 
MS-2381182 
CE· 2281185 

BLOCO DE C POSiÇÃO (PT, PDT;PSB, PPS) , .~' , 

,SP-3213115 1-ANTONIO CARLOS VALADARES 
-PSB . 
2·SEBASTIÃO ROCHA· PDT 
3· ROBERTO FREIRE - PPS 

SE·2201102 

AP·2244146 
PE·2161167 

JOSE EDUARDO DUTRA· PT 

Di -,' . ' I " 

. DF-2341 42 
PA·21 01 02 
SE- 239 /92 4- ABDIAS NASCIMENTO - POT ' 

PPB 

,RJ·112114229 

ESPE!~IDIAO AMIN SC04200/06 1-EPITACIO CAFETEIRA MA-1402I11 

I 

, 

J 

J 
TO-2071n7 

J 
LEVY~P~IA~S _____ ~ _________________________ ~M~S~-~11~2~11~1~22~8~ _____ ~2.~L=EO~M~AR~Q~U~IN~T~A~N~ILH~A~ _____ ~~~~ __ ~ c:::J1 PTB 

MG- 2131137 JOSEI~E~D~U~AR~D~O~V~IE~'RA~----------~P~R~04~O~5~!/6~O-----~~1-~R~E~G~IN~A-A~S~S~U~M~P~Ç~A~O~----~~~~~~ 

REUi~IÕ~S: QUlNTAS-FEIRAS ÀS 10:0 _HS (*) SALA N° 19-ALA SEN. ALEXANÓRE COSTA 
SEC~~ET ARIO: DIRCEU VIEIRA MACHADC FILHO UL. DA SALA DE REUNIÃO: JIl-J2SS 

TELI~FONES DA SECRETARIA: 311-35 6/4605 FAX: 311-4344 
(til) lIorirlo de acordo com a Ata publicada no US . de U.9.97, PIL 1116~!II6 

lI ..... riv "'Iimmt": J's f~lru ois "10:00 hs. Atualizada em: 19/11197 

f'" 

, . . 



SECRETARIA -GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Dimor.: CLEIDEMARIA B. F. CllUZ' 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERViçO DE APOIO .ÀS COMISSOES ESPECIAIS E PARLAMENTARES DE 
. INQUÉRITO ' ' . 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BIUTO . - - , 

Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 
. 

Secretários: ADIUANA T AV ARES SOBRAL (Ramal: 4251) 
FRANCISCO NAURlDES BARltOS (Ramal: 3501) 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3623) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

SERViÇO DE APOIO ÀS cOMissOES MISTAS 
Chefe: JOSE ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 
~' ~ .) -, '. 

Secretários: EDNALDOMAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 

, . 

IV ANlLDE PERE~ DIAS (Ramal: 3503). . .1\ , 

.JOAQUIM BALDOINO DE B. NETO (Ramal: 4256)' . 
MARIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (RamaI~ 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 

SERV'IÇO DE'APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO ,GUILHERME THEES RIBEIRO 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4513 

. Secretarios: 

JÚLIO RlCA..IIDO BORGES LINHARES (Ramal: 4604) 
CELSO ANTONY PARENTE (bmaI: 4601) 
DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
JO~E FRANCISCO'S. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 
RAIMUNDO FRANCO DINIZ(RamaI: 4608) 
VERA LUCIA L~CERDA NUNES(RaIna1: 4609) , . 
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" 1.':1 COMISsAo DE A SUNTOS ECONOMICOS • CAE 
SUBCÓMISSÃO DESTINADA A EXAMI AR A POLíTICA DE INCENTivas OFERECIDOS 

! ÀS EMPRESAS PE os GOVERNÓS ESTADUAIS 
PRESIDENTE: SE AOOR FERNANDO BEZERRA 

VICE.pRESIDE TE: SENADOR OSMAR DIAS 
(OI T1 S E 09 SUPLENTES) 

't à: 18.11.17 " 
1ITUL.AAES I SUPLENTES '. " , ' , 
·~~a=~~:~~.!Z.:.~-;f;·:;~:i.:.~:~ ,',:. ~'. ·.::·':-~.~~.·:::~;:.~C.~:"·~:.~~~;~~~.,· ~~~~:::~!::~~:::.:.:,,;:,,:.~.~~.~,:.~:: ~~~~~:~~~:;:::;:·r:f~YL::f!~:;;::"·~ 
VlLSON.~1NO St-2CM114: 1. FRANCEUNO PEREIRA. MG .. 2411/12 
BaLO I~ARGA MA _ 2. JONAS PINHEIRO MT-2211172 ' 
WALDE[CKORNILAI 1N21112 3-EDlSONLOaAO MA·2311/12 
":~~~;~~~~~;~~zrr-~: ~:: .. ~~~:~~~~:~~; .. ~.~~~:'!::'.;;:Z"··· ·:·~·t .. :.~ ~.' .' 0'0 iB~~~~·.::Z;:1~~:~;r~!=~.·~~.~~~:i!L: .. ~·:::~·:~::'~~~~:f:~==:.:' 
FERNAf~ BEZERRA .... 2 ... 1 7 1. JOSÉ FOGAÇA RS-3017178 
CARLOS BEZERRA· . _T-2211 2 2. ROBERTO REaU1Âo , PR·2401102 

~:·~·::4~<j~~.:; ~::~~J~~~'.. . . ~.~ =~~~::..:::~~~:~~::;.~;: ':.:::: :', ~~~~PI_~i~:~::~~~~~~;~:::~·:·:'·:.': ":' ~',:::'i;:;::;;~;.~~~ ·.::~':~:.~~~:.~~~~t~'·,·;~\.~·.:~!?}7·': 
COUnl~HO JORGE PAo'O 1228 1--aosé ROBERTO ARRUDADF·2011/12 
OSMAl~ DIAS M·21 , z.WcIO H:.cANTAAA .. CE-2301/02 ' . 
:~~~t~;~~"T:i~~:FrY·ÍUCÔ::·' "h, : '''l"",~:F''~::,,',:;;,;~~#._:~?isw.~~JM':: 
JOSÉ iEOUAROO OUTRA • PT SE. n. 112 1.eDUAROO SUPUCY • PT SP· 3215116 
:~1:E'€:r..f;i~.~':~Y~~'."" ',~.: ~:~::~.: ':'~~ '~:i!J·rit~+~~· .,_~:~JIP.a,·.Pnr€~~·~~·~;··.(\~~;~:"'~·~~~~Bi:j:~~:tf.bt~: 
ESPERlDIAo AMIN . ' SC-4",. JOSÉ EDUARDO VIEIRA ' , ,PR- 4059/60 . 
~:1~~~~~~~;~?t:~t;,;;,i':: :.:::':"; ;'õ.~:~ :~~~~~~~~:;:~~l~~~~~~l~; 'q,t ~ ~!~~r~~~~~~5~:!~11:~:~:~~:U~Ü~~~@.·;~~::·::~: ... :: ,:~ . ~ ':.:~::l~~~.~:~t:.~1~~i~~~~1·~~nT~: :1;!~m~~illtt;~t 
REUt~IOES: TERÇAS-FEIRAS As 11:30 RAS' SALA N-19· AlA SEM. ALEXANDRE COSTA 
SEC!~ETÂRIO: DIRCEU VIEIRA MA FIlHO •• SALA DE REUNtOeS: 311 a 3255 
w- ~iECRETARIA: 311·35181_, E-MAIL: dlreeUY@l9msleg.~.nado.gov.~r . 
FAX:1311-4344 ATUALIZADA EM: 28.09.97· 

41 ANDAMENTO 
EM :tl.OI.t1 FOI OUIONAOQ RELATOR O ENADOR VILSON KLElNU81NG 
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TITULARES 
[ 
ROMEROJUCÁ 
JONAS PINHEIRO 
JOSÉ ALVES 
BE~LOPARGA 
WALDECK ORNELAS 
EDISON LOBÃO 
JOSÉBIANCO 
FREITAS NETO 
JÚLIO CAMPOS 

CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES 
JOÃO FRANÇA (**) 
CASILDO MALDANER 
ALBINO BOAVENTURA 
NABOR JUNIOR 
MARLUCE PINTO 
OTONIEL MACHADO 

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS· CAS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE ' 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) " " 

RR-2111/17 
MT-2271n7 
SE-4055/57 
MA-3069/72 
'lA-2211/17 
,~A-2311/17 
RO-2231/37 
PI-2131/37 
MT-4064/65 

SUPLENTES 
PFL 

1-GUILHERME PALMEIRA 
2-VAGO' 
3-VAGO 
4-VAGO 
5.JOSÉ AGRIPINO • 
6-BERNARDO CABRAL 
7 -ROMEU TUMA . 
8.JOÃO ROCHA 
9-VAGO 

'PMDB 

,'MT - 2291/97 
AP-2151/57 
RR-3067/4078 
SC-2141/47 
GO-2091/97 
AC-1478/1378 
RR-1101/4062 
GO-2031/32 

1.JOSÊ FOGAÇA 
Z·VAGO 
3-ONOFRE QUINAN 
4.JOSÉ SARNEY 
5-RENAN CALHEIROS 
6-VAGO " 
7·VAGO 
8~VAGO 

! 

, 'PSDB . ',~ ."'. 

LÚCIO ALCÂNTARA 
OSMAR DIAS 
LÚDIO COELHO 
CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

BENEDITA DA SILVA· PT 
MARINA SILVA· PT 
ADEMIR ANDRADE;, PSB " 
SEBASTIÃO ROCHA :"PDT 

, .' 
,: . 

ERNANDES AMCJRIM 
LEOMAR QUINTANILHA 

. .' \ .", 

CE.-2301/07 
PR-2124125 
MS-2381/87 
PE-2451/57 
DF-2011/16 

1-ARTUR DA TAVOl,;A .. 
2-BENI VERAS 
3-SERGIO MACHADO 
4-COUTINHO JORGE 
5-JEFFERSON PERES 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT, PSB, PPS) 
RJ-2171n7 1-EMILlA FERNANDES - PDT 
AC-2181/87 2-LAURO CAMPOS - PT 
PA-21 01/07 3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
AP-2244146 4-ROBERTO FREIRE - PPS 

RO-2051/57 
TO-2071n6 

PPB 
1-EPITACIO CAFETERIA 
2-ESPERIDIÃO AMIN 

PTB 

ODACIR SOARES., ,<' ""," ~ ,. RO-3218/3219 
\. . _,~, t ,~~. r \' • . 1-REGINA ASSU~PÇÂO 

• 1 

(**) Desfiliou-se do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 

AL-3245/47 
RO-2231/37 
PI-2131/37 

. MT -4064165 
RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
T0-4070n1 

RS-3077n8" 

GO-3148/49 
AP-3429/31 
AL-2261no 

RJ-2431/37 
CE-1149 
CE-2281/87 
PA-1026/1226 
AM-2061/67 

RS-2331/37 
OF-2341/47 
RJ-1121/4229 
PE-2161/67 

MA-4073n4 
SC-4200/06 

MG-2131/37 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRET ÁRlQ:RA YMVNDO FRANCO DlNIZ 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4608/3515 

SALA N° 09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: lll-llS9 
FAX: 311-3652 

(*) Hoririodt 8COrdO fOm.'\18 palllkada no os.' dt 11.9.97. pp. 111655/6 

Horário "lIimnttal: .... '"I'U" 1":00 hs. 

Atualizada em: 19111/97 

J 
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3) COMISSÃQ DE CONSTI[rUIÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA· CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDEI TE: SENADOR RAMEZ TEBET 

(23 TITUliARES E 23 SUPLENTES) 

TI,TULARES 

_I __ ~1~1 ~~"~,~, __ ~~~~ __ ~~~~~~~~ __ ~~~~ 
·GUILHEFtME PALMEIRA 
EDIS9N JOBÁO, 
JOSE BI.~NCO 
BERNA~:DO CABRAL 
F~NC~~INO PEREI~ 
JOSAPH~T MARINHO 

ROMEUir~~A 

I 1/ 
JADER ISARBALHO 
JOSÉ FÓGAÇA 

PEDROSIMON 
RENAN CALHEIROS 

PA-30Si/S 
RS-3077n 
PR~2401/0 
M$-2221/~~ 
RS-3230/32 
. AL-2261/2 267 • 

,,< 

i-VAGO 
2-NEY SUASSUNA 
3~ARLOS BEZERRA 
4-CASILDO MALOANER 
5-FERNANDO BEZERRA 
6-GILVAM BORGES 

PB-4345/46 -' 
MT-2291/97 • :..j' 

.SC·2141/47 
. ~RN-2461/2467 \. 
. ,AP·215i/S2 - -

ROBE~I'f. o REQU'IÃO 
RAMEZ~EBET 

I 
DI~'~--~-P-SDB~------~'J 

JEFFEf~SON PERES AM~2061/ 7 1-8ERGIO MACHADO CE-2284187 
JOSÉ i~NÁCIO FERREIRA .. ES-2121/. 4 2.JOSÉ SERRA SP~2351/52 I 
LÚCIO\",LCÂNTARA CE-2301/ 7 3.JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011/17 
BENI1iERM. CE-32421 3 . 4-OSM~R DIAS •. ,.~~-~124125 ~'. 

DI ' ' BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS, 
ANTONIO C.VALADARES- PSB ,SE-2201/04 1-ADEMIR ANDRADE· PSB 

" ROBEtRTO FREIRE - PPS PE-216 167 2-5EBASTlAO ROCHA· PDT 

I ~ 

" ,: J 
PA·21 01/07 

. Ap·2241/47 
AC-2181 187 JOSél' EDUARDO OUTRA· PT SE-2391 197 3-MARINA SILVA. PT 

I , 
c=J1~------------~~~-PP-B----~-,~,-·-~----~·~··-,·------j~~1 

ESPERIDIAO AMIN SC-4206 07 14.EVY DIAS --------. 
EPITAclO CAFETEIRA; 'MA.407 n4 2-LEOMAR QUINTANILHA 

MS·1128/1228 
. TO-2073n4 

DI PTS ',' ''J 
REGrr:-NA::-A":":S::-:S~U~M::P~ÇA~O=------:M~G~-"'!"23~2+/--27=-;""'~~1~'()~D~A~C~IR~S~O~A~R~E~S------:R~O~-':"32~1:-':8-:::/3~2~19:-' •. 

II _. . .'.'p. , 

RE~~I~~S: QUARTAS-~IRAS AS 10: '0 HS 
SECRETARIO: VERA LUCIA LACERDA NUNES 

- TEU~FONES DA SECRETARIA: 31í-i9~2/4612 

I '. , :' . . , 

., 

sÀi.A N- 03-ÁLA SEN.ALEXANDRE COSTA; : 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: JII-lS41 
FAX: 311-4315 

Atualizada em: 11/11/97 .. \ 
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TITULARES 

I' 
~ 

JUUOCAMPOS 
HUGO NAPOlEAO 
JOEL DE HOLlANOA 
ÉLCIO ALVARES 
JOÃO ROCHÀ ,;' 
ROMERO JUct~ 
ROMEUTUM •• 
EOISON LOBÃO _ 

JOSE FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA' 
JOSÉ SARNEY 
'JOÃO FRANÇA C··, 
VAGO 

ARTUR DA TAVOLA 
,COUTINHO JORGE 

t ~ , .. 

'SERGIO MACHADO " 
TEOTON!O VILELA FILHO 
8ENIV~RAS , 

4) ,C.OMISSÃO.DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE; SENADOR ARTUR DA TÁVOU\ 

VICE-PRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA 
(27 TITULARES"E 27 SUPLENTES) 

MT-4064J65 
PI-30aS/87 
PE-3197/98 

) ES-3130/32 
T0-4070n1 

, RR~2111/17 
Sp·20S0/S7 
MA·2311/46 " 

RS·3077n8 
I .RN.2461/67 

PR·2401 102 
ES·3203lO4 
AP-3429131 
RR·3067/68 

RJ-2431/32 
í 'PA~3050/4393 

CE-2281/82 ' 
, -' Al.-4093194 

','; CE·3242143 

PFL 

SUPLENTES 

1-8ERNARDO CABRAl 
2·VILSON KLElNÜBING 
3·VAGO 
4. FRANCEUNO PEREIRA 
S-GILBERTO MIRANDA 
6.JONAS PINHEIRO 
7.WALDECK ORNELAS 
8·VAGO 

PMDB 

1-RAMEZ TEBET 
2.()NOFRE QUINAN 
3-NEY SUASSUNA 
4oNA80R JUNIOR 
S~ENAN CAUtEIROS 
6.()TONIEL MACHADO 
,7-VAGO 

PSOB 

1.JEFFERSON PERES 
2~JOSÉIGNÁCI0 FERREIRA 
3-LÚCI0 ALCÃNTARA 
4-CARLOS WILSON 
5.JOSE SERRA 

BLOCO DE OPOSICÃO (PT. POT. PSB.' PPSl 

AM·2081/82 
SC·2041/42 

MO·2411/12 
AM-3104l05 
MT·2271n2 
BA·221,1/12 

MS·2222123 
GQ..3148149 
PB-434S146 
AC-1478/1378 
Al.-2261 12267 
GO·2031/32 

AM·2Q61 162 
ES·2121/22 
CE·2301/02 
PE-2451/52 
SP·2351/52 

LAURO CAMPOS· PT , DF.2341/42 
MARINA,SILVÁ. PT ' AC.2181ie2 
EMILlA FERNANDES - POT ' " ' RS.2331/37 
ABOIAS NASCIMENTO· por, _, RJ-4229130 

l.BENEDITA DA SILVA - PT' RJ·2171n2 
2-ANTONIO C. VALADARES PS8 SE·2201/07 
3-VAGO 
4.VAC;0 

( PPS .. 
LEVYOIAS MS·1128/1228 l-ESPERIOIAO AMIN ' SC-11 2311223 
LEOMAR OUINTANtLHA , ,o. ' , , 

, 
> 

RO-2251/57 ' 70-2071172 2-ERNANOES AMORIM ( PTS 
ODACIR SOARES HO-321a/19 1-REGINA ASSUMPCAO MG-232,1/22 

C") DC!'ililiou'SI! dI) !'MIl8. ingressando no PPO. em 2.10.97: 

] 

REUNiÕES: QUlNTAS.rEIRA~ is 10:00 IIS ($) 

SECRETÁRIO: JÚUO RICARD< I R. UNHARES • 
TEI.EFONES DA SECRETA RIA: .1' '.' ~'J';i .1 ti"' 

SALA Ne lS-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEI. DA SAI.A DE REUNIÃO: 3) 1-3276 
FAX: 311-3121 

,. I " .. rárill d~ lI('urdo ('tlln 11 Ata puhli,cllda IMI US'" c\c' U.'.cn. paJ:. ... IH6SS/6 
'jl .. rári .. r~'l!ill"'"':lI: ~', r.·ir .. ~ .. ~ 14:00 IIs • 
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I 5) COMISSÃO DE RELAÇÕES E. TERIORES a; DEFESA NÂCIONAL- CRE 

I', PRESIDENTE: !)ENADOR JOse SARNEY 
VICE·PRESIDEN1~: SENÀDOR ROMEU TUMA I (19 nTULA ~es E 19 SUPlEN~S) 

T1TI!JLARES SUPLENTES ) --.r , .. 
[ )i 
GUILHER.~E PALMEIRA 
HUGO NAPOLEÃO 
JOSÉ AGi~IPINO 
BERNAR60 CABRAL 
ROM~ui~MA 
JOSE BWNCO 

I' I jl 
JOSE S~~RNEY 
HUMBEF~TO LUCENA 
PEDRO i~IMON 
CASILD'O MAlDANER 

f~ 

PFL 

AL-3245147 
Pt-4478n9 
RN-2361167 
AM-2081181 
SP·2051157 
RO·2231/3: 

, 1.JOEL DE,HOLLANOA 
" 2-BELLO PARGA 

3.JOÁO ROCHA 
4.JOSÉ ALVES: 
5·V1LSON KLElNÜSING 
6-VAGO' , 

PMOB 

AP·342913 
PB-3139141 
RS-3230/31 
SC-2141147 I 

PA-30511! 3 

1-MARLUCE PINTO 
2-FERNANOO BEZERRA 
3· ALBINO BOAVENTURA I. 

4-GERSON .CAMATA 
S-OTONIEL MACHADO 

, . 

PE-3197/99 
MA·3069n2 
T0-4070n1 

" . SE-4055/57 
SC·2041 147 

RR·110114062 
RN·2461'167 

'. GO-2091192 
t ES.3203l~4 

". GO-2031132 

j 

J 

JADER ,jARBALHO 

DI 'PSOB .,'.", ,. ::., 

P,RTU~l'=-; D::-:A~T:-:A:7V':':0:7L"":'A----~R-J."":"2-43-1-t/~~6-":"'::::::1:".J-O~S:-:E't:'"' I~G~N-A"":"C~IO:'-F~e=-::R=-::R=-::E=:'IRA~---:e::S~ .. 2::0:::2:':11=27:-....I 

, 

CARLOS WILSON PE.2451 57 2~tEOTÓNIO VILELA FILHO '. _. AL-4093195 
LÜDI4iCOELHO ,MS·23S11IS7 3-OSMAR DIAS " ~ . .PR~2121127 

:~I ,-----
BENEDITA DA SILV/'· PT 

'I 
ABDI~~S NASCIMEN TO • POT 
EMILlA FERNANDES· POT 

fI 

BLOCO De PPOSICÃO (PT. POT. PSB. PPSl 
RJ·2171 n7 1-EOUAROO SUPLlCY· PT 
RJ·3'S /89 2.AOEMIRANORA,o.e· PSB 
RS"233~/31 3-MARINA SILVA-PT 

SP-321511d 
PA·2101/02 
AC-2181182 

, . i ; 

OI PPB I 
LEor~~A~R~Q~UI~N~T~AN~I~L~HA~""'--~T~O-.2-1~1/~7~2--~~1"-L~eVY---O-IA-S--. --,----.---.--~M=S.~1~12=S~/1~2=28~ 
Dl' PTB 1 
RElr~ ASSUMPçAo !oIG·2l2',2l2'· .I-OOACI~ SOARES_ _ ". RCl-32,8/'9: 

RE~~IO~S: TERÇA~"FEIRAS ÀS 10:00 l-IS (e) SALA N· 07~A[;A'SEN;'ALEXANDRE COSTA 
SEC,RI<;TARIO: MARCOSSANTOSPAKU'IIr..F1LHO TEL. DA SALA DERELJN~O: 311."3367 . 
TEl.EfONES DA SECRETARIA: lll-3%.! 9/3496 FAX: 311.3546:01. II .. " ,.. .,.. .; ...... ~ -. . 
,e) '~rráno de acordo tom. Ata public:ada no ~SF de 11.9.97, pap. 186SS/6 
lIorilri~ ''''J;imental: S"s Ctiras às 10:00 hs. i " ..• ~'\, '~{ ',:: • ',' /;~ ;' :. I 

'1 ' 
~. 

t .. _ , 

.,. ......... ,. -,." ".. ~ y -' ...., - , 
.~ "~I;->~ 'y .... ~~. ... ! 

AluahZad.l'em: 02110/97 • 
.. ~ v' .. , f\"'.4J .. ~~~· .~", .. ~; ,.,. . ~ ".~ ; 

:~. ~ , ; .. ~ ~ - .. ~ 
: .. ~ 'o-:~<. t~> ... ;, ~,,\ ,:. 



I ' 

"GINlIAO DE SERViÇOS DE'"iNFRA-ESTRUTURA • CI 
. PRESIDENTE: VAGO " 

.-.pRUIDENTE! SENADOR FREITAS NETO 
tU llTULARES E 23 SUPLENTES) 

SUPLENTES 
PF\. 

Mt311Z137 a 

"'UJ11Z311' 
1&111112117 
1C40411ZCM7 
18413Q13132 
PE0318713188 
.PI. "1814418 _ 

'"1';' "OSAPHAT MARINHO 
2· JONAS PINHEIRO 
3- GUILHERME PALMEIRA 
4- WALDECK ORNELAS 
I-JOséALVES 
&.ROMEU TUMA 

. 7-GILBERTO MIRANDA 

, :PMDS 

M:-1.7811378 ~ -POBERTO REQUIÃO 
CJO.Z08112087 ~~,","~ez TEBET 
.,..112270 2.cARLOS 8EZERRA 
11-320313204 4-VAGO 
00.2031132 S.JOSÉ SARNEY 

S.YAGO 

PIOS 
Da2112021 1~l.OS ........ ~~ •• 
DF.d0111Z017 2-COunNHO JORGE 

,MAf.&, 3-OSMAR DIAS 
.. 1351152 ''':'VAGO·1 

• OCO DE OPOSICAo (PT. POT.,PS8. PPS1 
EDUAROO DU1RA.1IY SE.239112397· ._~-.- 1·YAGO 

• • t +. 
ANTONIO c. YAUIMMI SE.2201I07· 2-EOlIARDO SUPUCY'CP,,. , . 
EMlIA FeRNANDES ~ Nr "2331137'. 3. LAURO 'CAMPOS (PTl ,. ' .. , 

- \. 

, .~. , . 

, PPB. 

.... 112111228 1-ESpERlOIAO ~MIN . 
RO-W1/57 2. EplTAClO CAFETEIRA ... , 

, . PTa .,. r':.';.-
,_·232112327 .' f 1.QOACIR,S9~S -,!".: .. 

, .. ,..... 

BA-31731317t\ 
,.T·2271 12277 
AL-324513247 
BA-'l2111Z217 
se-4Ó5si4Ol'J', 
SP·2051157 
, AM-1166131CM 

PR;.240112407 
M5-2221127 
MT·229112.."SI 

AP·2351 152 

PA-30501.t3a 
PR·212112127 
MS-238112317 

Sp·3212115 
DF·2341/ • ., 

SC-112311223 
MA-1411/4073 

R0-3218119 

Q08"' t:AI. !A'NDICACAO DA LIDERANÇA CONFORME NOVA PROPORCIONAlIDADE DA ATUAl. SEssAo LEGISLATIVA. 
I • ,+.., +' • ~ . 

1lE1JN161Sa maÇMenI8AI As 10:00 HS (*) 
IBCRETÁRIOt mm'AIIDrrI 
TILDONES DA SECaBTAllIAa 3U-43S414607 

• '.', ~ I" 

SALA N- 13-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TE~ DA SALA DE REUNIÃO: 311·3%91 (FAX) 
FAX: 311·3186 

C·) ....... ~_ .... ,III1Uruli ao DSFde'l2.t.91. paas. 1865516 ..... natae.................. '. Atualizada em: 02110/97 
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7) COMISS~O DE F SCALlZAÇÃO E CONTROLE ~ CFC 
(Re olução n° 46, de 1993) , 

PRESIDE~ TE: SENADOR JOÃO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 

(17 TIT ~LARES E 09 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

''; ............. 0 • 

c:J~1 __ ~~~ ______ ~~ __ P_F_L~~~~~~ ____ ~~~~I 
JOSAI~HAT MARINHO BA-3173~4 1-VILSON KLEINÜBING SC-2041/47 
JOSélALVES • SE-4055J56 , 2-FRANCEUNO PEREIRA MG-241'1/17 
JÜUOr'CAMPOS MT-4064 65 3-WALOECK ORNELAS BA-2211/17 
JOÃd ROCHA - 10-4070.,.,1 
GILBE:RTOMIRANDA AM-31"~~05 , i! Iv-. 

0',1-------
ONOFtRE QUINAN G0-31~~50 
NEY ~,UASSUNA pa Aot,u!'46 

HUMEiERTO LUCENA PB-313~ 140 
VAGd 
VAGá 

li 

PMDB 
'1-GILVAM BORCES 
2..JOÃO FRANÇA ( .. ) 

AP-2151/67 
RR-3067/68 

I 

c::J1 - PSDB I 
BENI"I~VE~RAS~------CE~-3-2-4-+-1U"'·43-""";~1-..J--'O~S""!"E-IG~NA~C~IO~FE~RRE~~IRA~--:~~2~1~21~122~---.I 
CARI!OS WILSON PE-246 157 2.cOUTlNHO JORGE ' , PA-305014393 
JOSÉE SERRA '-. . SP-235 152 

II 
c=J~I~~~~~ __ ~B~LOOO~~D~E~O~P~O~S~IÇ~AO~(P~T.~P~D~T.~P~S~B.~P~P~S)~~ __ ---.~~~~I 
EDU!~DO SUPUCY - PT SP-321 ~16 , 1-BENEDITA DA SILVA - PT R.)-2171m 
VAG:.p~ ____________________ ~ ____________________________________ ~ 

DI PPB ,I 
EPl1iACIO CAFETEIRA MA-40j 3/74 1-eRNANDES AMORIM ' R()..20S1/S5 
DI PTB ( , ' , " • I 
ODP:CIR SOARES . R0-32 813219 

,I ' 
( .. ) l!)esfiliou-se do PMOB, Ingr.S$8ndono PPB, em 2.10.97. ' ~ - ...... ~. " ," , . . I li ' -. ~ .' . ., . ;. 
RE~fNIÓ~S: QUARTAS-FEIRAS Ás 17:~0 as (*) SALA ~ 06-ALA SEN. NILO COELHO 
SE(iRETARlO: JOSE FRANCISCO B. ("ARVALHO TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-32,St 
TEi~EFONES DA SECRETARIA: 311-3~ 3513519 . FAX: 311-1060 ~ , .. ' .. , .. 

I
, . (*) .............. _.Na ......... 9liIr .. 12.,.t7 .... i.65H 'f/ ',.'." '.' 

! 
I 
! 

. 
I:' 
., 
I 

I 
i 
! 
! 

I 

• Atualizada ém:11/11/97 " 

.. '" t, 

, : .H.'I • '.~,.~ ." 

':,;:. r}~~~~.i. ~!~ ... " t 

,.:, ;."' .... ,"~:} lo .". .l. ' .. '* .r 

. ' . 
~, 

",.t.' 0,0 I 



1.1) COMISS.ÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE· CFC 
(fi) SUBCOMISSÃO OeSTlNADA À FISCALIZAÇÃO DAS ENTIDADES FECHADAS DE 

PREVIDÊNCIA PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃOl. QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A 
UNIÃO E O SI$TEMA FINANCEIRO NACIONAL 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES 
VlCE.pRESIDENTE: SENADOR BEM VERAS 

(OTTITUlARES.E O' SUP\.ENTES) 

, ' 

mULARES SUPLENTES 
o" .tPFL' , 1 

JOSE ALVES' 
GILBERTO MIRANDA 

SE040S5I56 1-VlLSON KLElNOBINO SC-2041147 
AM-3104105 2- WALDECK ORNELAS, i, . 8A-2211117· 

ONqFRE aUINAN 
HUMBERTO LUCENA 

BeNlVERAS 

. .". iPMOB 

I J ~ '" . 
: .. OO~148150 JO OFRANC;A(", 

PB·3139/40 

PSDB 

-" .• -CE·3242143 COUTINHO JOROE 
_ .. ' Lo. 

1-
EDU~ROO SUPLlCY • PT 
VAGO 

EPITACIO CAFETEIRA 

'BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT, PSB. PPS1 
SP-3215116 . . 

. _"':"' . '," ppa + PTB 
MA-4073174 ERt".ANDES·~MORlM 

. ~".~ ,,' 

( •• ) Oesfiliou"sedo PM08. ingressando no PP8. em '2:10.97: , -
.~ t

4 
• ,!.v. :-. . .. ". ,."~ - ~:. , 

----_ .... -
. , 

. ,,', 

RR-3067181 

PA-3050/4393 

RO-2051/55 

• ~ ... :' ~ ~ ~ • ,: .. f 

REUNIÕES:' . ... .., . . ...... . 

SECRETÁRIO: Josti"RANCa"O B.CARVAUIO . 
TELEFONESbA:SECRttARIA: 311-393S13519'·." .:- ." .. 

SALA N- 06-ALA SEN. NILO COELHO 
.TEL. DA SALA:ÓE REUNIÃO: 311.3254 

. . ;' 'FU: 3i!.;'1060' . 

'.' .. ANDAMEN'I'O·.. r . ',' '. • .•• :, ·...:'.:.1 . 
..... • +" - l' " ~ .'" "f1 _It.,. 

EM 10.9.97 :rol Í'iÊSiGNMK) RELAroR O SENADORCUERTO MnWmA -_.-
• o·· ~ • • • I .' R" '" • • .... .... < • ." ...... ' .... 

. : _.. .. . .. ~... ceiAtuaiiZadil.4lm: 0211019;-
• • .. ~ t ~ .. ~ .... i 7.: j ," j. 

;~ . . 
. . . ,~ .... .; ...... - ~ ........ " 

.. 
• I ,I ~ 

.. 'I. '!-."'" 
t ," , ,. . 
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CO~ GRESSO NACIONAL 

COMISSÃO PARl.AMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(ReJl esentação Brasileira) 

I Presidente d ~ honra: Senador José Sarney I 

PRESIDEN E: SENADOR LÚDIO COELHO 
VICE-PRESIDE" TE: DEPUTADO JÚLIO REDECKER 

SECRETÁRIO-GER:l,L: DEPUTADO PAULO BORNHAUSEN 
SECRETÁRIO-GERAL A DJUNTO: DEPUTADO GERMANO RIGOTTO 

(16 TIT JLARES E 16 SUPLENTESj 

TITULARES SUPLENTES 
SEraDORES 

PMDB 
JOSE FOGAÇA 1 - PEDRO SIMON 
CASILDO MALDANER 2 - ROBERTO REQUIÃO 

I 
c=.' PFL , 
' ViLS-::-O~N-:-K~LE=I""'N-U-BI-N"""G---I--'-;;";"";;:;-'1---J"""O""'E-L--D--E-H"""O""'LLA~N=D~A-.-----I 

WALDECK ORNELAS 2 - JÚLIO CAMPOS 
I PSDB , 

LUDIO COELHO 1 - JOSE IGNACIO FERREIRA 
I PPB ,-

LEVY DIAS 1 • ESPERIDIAO AMIN 
, PTB I' 
-~J~O~$~;~r.E~D~U~A~R~D~O----+--.'~~------~------~ 
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